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PREFÁCIO 
 

Há encontros que não são apenas encontros. São rituais de afirmação de uma geração que ousa 

escrever sua própria história no corpo vivo da ciência. Assim se apresenta o XXVI Encontro 

Nacional de Estudantes de Geografia, realizado em Brasília em 2025, que ressoou não como 

uma rotina acadêmica, mas como uma travessia. Ele nasce da coragem de estudantes que se 

recusaram a esperar por condições ideais ou por autorizações implícitas para agir. São mãos 

jovens, firmes e persistentes, que desenharam o impossível: mobilizar um país inteiro em nome 

de uma geografia viva, crítica e plural. 

 

Há, na gênese deste encontro, um gesto que fala por si. Organizar um evento nacional 

exclusivamente a partir da força discente é como levantar um território inteiro com o peso do 

entusiasmo. Exige noites longas, debates acalorados, negociações silenciosas e uma convicção 

íntima de que vale a pena sustentar um sonho coletivo. O que se ergueu em Brasília não é apenas 

um evento: é um ato político, ético e científico. É um lembrete de que a universidade pública 

pulsa na juventude que a habita, e que a geografia brasileira encontra, na sua base estudantil, a 

seiva que a mantém renovada. 

 

Os anais que agora repousam diante do leitor não são simples registros burocráticos. São o 

espelho de um país que se revela em múltiplas escalas e paisagens. Cada página carrega 

fragmentos de cidades em transformação, de campos em disputa, de rios que respiram e de 

vozes que resistem. Aqui se cruzam o concreto e o simbólico: as análises de desigualdade 

urbana se encontram com a poesia das comunidades tradicionais; os mapas digitais dialogam 

com o rumor dos territórios quilombolas; as reflexões sobre mudanças climáticas caminham ao 

lado das histórias de professores, estudantes e trabalhadores que habitam os espaços que 

estudamos. 

 

Ler estes trabalhos é atravessar o Brasil com os olhos de quem não se contenta com o aparente. 

É perceber que a geografia contemporânea não se limita a descrever o mundo: ela o interpreta, 

o questiona e, por vezes, o confronta. As pesquisas que aqui se reúnem investigam a cidade que 

expulsa e abriga, o campo que produz e resiste, a água que nutre e ameaça, o território que cura 

e fere. E, sobretudo, revelam que não existe neutralidade quando se fala de espaço: cada análise 

é também um ato de escolha, um posicionamento diante das múltiplas crises e possibilidades 

do nosso tempo. 
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Ao percorrer este mosaico de reflexões, emerge uma constatação: a geografia brasileira está 

preparada para dialogar com os dilemas do século XXI. Entre as páginas destes anais, 

encontram-se sementes que enfrentam as mudanças climáticas, que denunciam injustiças 

territoriais, que vislumbram alternativas sustentáveis e inclusivas. São vozes que compreendem 

que o território não é apenas superfície mensurável, mas corpo vivo, feito de relações, histórias 

e afetos. 

 

E, ao final de cada leitura, paira uma sensação de esperança. Esperança de que a geografia siga 

sendo uma ciência que se move entre a técnica e a sensibilidade; que se compromete com o 

rigor da análise sem renunciar ao cuidado com a vida; que reconhece, nas mãos da juventude, 

a capacidade de redesenhar mapas e destinos. 

 

Que estes anais inspirem cada leitor a compreender que o XXVI ENEG não se encerra neste 

volume. Ele continua em cada sala de aula, em cada campo de pesquisa, em cada território em 

disputa e, sobretudo, na convicção de que a geografia que nasce das mãos de seus estudantes 

é capaz de enfrentar o nosso tempo e de inventar o futuro. 

 

Prof. Valdir Adilson Steinke 

 

Brasília, agosto de 2025 
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A SEGREGAÇÃO RACIAL NO ESPAÇO URBANO A PARTIR DA 

INFRAESTRUTURA: UM ESTUDO SOBRE A POPULAÇÃO NEGRA E 

SEU ACESSO A ESGOTAMENTOS NA REGIÃO METROPOLITANA 

DE SÃO PAULO1 

 

Lívia Almeida2, Helena Rizzatti3 

 

Eixo 1: Geografia, gênero, raça e classe. 

 

RESUMO 

Este trabalho analisa a Região Metropolitana de São Paulo de forma interseccional. Mapeando 

a população por raça e os esgotamentos formais e informais, tendo como fonte os dados dos 

Censos Demográficos do IBGE de 2010 e 2022, procuramos entender quem são as pessoas mais 

afetadas com a falta de acesso a esses serviços considerando a hierarquização racial na 

urbanização. Nota-se, em 2010, a maior presença de pessoas negras nos arredores da capital e 

nas cidades fronteiriças, e são onde há a maior concentração de esgotamentos informais 

também. Em 2022, o maior número de domicílios chefiados por negros com esgotamentos 

formais se encontra no centro expandido de São Paulo e nos municípios ao norte da RMSP. 

Conclui-se que a segregação racial se reflete na infraestrutura urbana, tornando a população 

negra mais vulnerável a riscos sanitários. 

 

Palavras-Chave: Urbanização Interseccionalizada. Raça. Esgotamentos sanitários. 

Indicadores sociais. Desigualdade socioespacial. 

 

INTRODUÇÃO 

Esse trabalho busca analisar a configuração urbana da Região Metropolitana de São 

Paulo (RMSP) a partir de uma perspectiva interseccionalizada, ou seja, entendendo que as 

desigualdades no meio urbano se dão de maneira conjunta e não isolada. A partir desse 

entendimento, utilizamos os indicadores quantitativos para verificar a concentração da 

população negra na Região e os tipos de esgotamentos por domicílio. 

A RMSP, uma das regiões urbanas mais populosas do mundo, passa por constantes 

transformações, mas de maneira desigual e segregadora. Isso acontece por um histórico de 

hierarquização social no Brasil, aliado a um racismo estrutural frequentemente velado, 

contribuindo para a reprodução das desigualdades e segregações raciais no espaço urbano. 

Para tratar da questão de segregação racial no meio urbano através de serviços de 

consumo coletivos por meio de ações excludentes do Estado e do mercado imobiliário, 

                                                            
1 Esse trabalho tem apoio do CNPq-Universal/2023 (Processo n° 403548/2023-3) e Fapemig-Universal/2024 

(Processo n° APQ-02120-24). 
2 Graduanda em Geografia, NuGEA/UFJF, liviamatias.almeida@estudante.ufjf.br. 
3 Doutora em Geografia, NuGEA/UFJF, Professora do PPGeo/UFJF, helena.rizzatti.ufjf.br. 
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mobilizamos as ideias de Garcia (2006). A autora afirma que a metrópole moderna tende a 

hierarquizar racialmente a população e podemos enxergar tal fato a partir da construção de 

alguns indicadores (ocupação, serviços de consumo coletivo, etc). Segundo Garcia (2006, p. 

312), a coleta do lixo e o esgotamento sanitário são “fundamentais para a saúde e o bem-estar 

da população”. 

Garcia (2006) ressalta que, embora a segregação racial no Brasil não seja legalmente 

institucionalizada, ela se manifesta objetivamente por meio de indicadores sociais e geográficos 

(Garcia, 2006, p. 320). Dessa forma, as ideias de Santos (2009) são mobilizadas através do 

conceito de urbanização corporativa, com o qual entendemos que os interesses das grandes 

empresas são os grandes modeladores das cidades, contribuindo para a periferização e o 

predomínio das desigualdades em termos de acesso a direitos básicos e infraestruturas. 

Por isso, propomos entender a maneira que isso acontece e quem são os mais afetados 

quanto ao acesso à infraestrutura de saneamento básico. Além disso, analisar a questão sanitária 

é um forte indicador de precariedade da saúde dessas populações mais afetadas. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Para compreender essa urbanização com as desigualdades raciais, apoia-se no conceito 

de urbanização interseccionalizada a partir de Rizzatti (2021), onde a autora afirma que para 

fazer a análise do espaço urbano é necessário entender que existem elementos que reproduzem 

e perpetuam as desigualdades no espaço urbano. 

A metodologia se constituiu a partir da utilização dos dados dos Censos de 2010 e 2022 

(IBGE, 2012, 2024) para a confecção de mapas no software QGIS 3.34, utilizando as tabelas 

referentes à população por cor/raça e tipos de esgotamento sanitários formais e informais. Todos 

os dados foram trabalhados a partir de setores censitários e classificados por Intervalo Igual. 

Como o primeiro Censo de 2010 utilizado (IBGE, 2012) não possuía as informações de 

raça e esgoto conjuntas, elaboramos primeiro um mapa base de população negra por 

porcentagem. Como primeiro passo, somamos as variáveis de pessoas pretas e pardas para 

formar uma só: a de pessoas negras, conforme a classificação do IBGE. Após isso, fizemos a 

porcentagem com essa nova variável multiplicada por cem e dividida pelo número total de 

pessoas. Assim, sobrepomos o mesmo com centroides, utilizando os dados de esgotamentos. 

Esses também foram multiplicados por cem e divididos, dessa vez, pelo número total de 

domicílios particulares permanentes. Porém, disponibilizamos apenas a proporção de 90 a 100 

por cento (%), para que a visibilidade do que estivesse embaixo não fosse afetada. 
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Já no segundo censo de 2022 (IBGE, 2024), essas variáveis já possuíam intersecção, 

onde tínhamos variáveis de raça e esgoto juntas. Fizemos a soma das variáveis de domicílios 

com acesso a esgotamentos formais e com responsável negro(a), e multiplicamos a variável 

final por cem, seguidamente de uma divisão pelo total de domicílios. Portanto, dessa vez, não 

precisamos fazer a utilização dos centroides e utilizamos cinco classes para as porcentagens, 

organizadas de 0% a 100%. 

Realizou-se revisão bibliográfica, fichamentos e debates no núcleo de pesquisa NUGEA 

(Núcleo de Pesquisa Geografia, Espaço e Ação) e grupo de pesquisa RELAUI (Rede de 

Pesquisadoras da América-Latina sobre a Urbanização Interseccionalizada) para pensar a 

relação entre as desigualdades socioespaciais nas cidades brasileiras, com destaque para RMSP. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao analisarmos os quantitativos de raça de 2010 (IBGE, 2012), notamos que sua maior 

incidência se concentra nos arredores da capital, com grande destaque para o eixo sul e 

municípios fronteiriços, como Guarulhos, Itapecerica da Serra e Santo André. Nessas áreas a 

predominância da porcentagem de população negra é de 40% a 60%. Em contraste, as menores 

porcentagens se concentram no centro expandido de São Paulo e em algumas cidades à leste da 

Região (Santa Isabel e Salesópolis). Na análise dos esgotamentos informais, notamos maior 

incidência (90% a 100%) próxima aos limites da capital, nos mesmos municípios vizinhos e em 

Francisco Morato, localizado no extremo norte da RMSP. A partir desse primeiro mapeamento, 

concluímos que os esgotamentos informais se concentram onde a população negra é abrangente. 

Partindo para o segundo mapeamento, de domicílios com chefia negra e acesso a 

esgotamentos formais, percebemos que a classe mais abrangente na região seria a de 0 a 20%, 

focalizado nos municípios mais afastados do centro de São Paulo. Este percentil se concentra 

na Zona Oeste e no início da Zona Sul, margeando o rio Pinheiros, regiões nas quais há grande 

concentração de renda. Entretanto, o chamado centro velho da capital paulista já apresenta 

concentração de até 80% do setor censitário com chefia domiciliar negra com esgotamento 

formal. Quanto à RMSP, as maiores porcentagens estão localizadas no eixo centro-norte da 

capital, se estendendo para alguns municípios vizinhos (Diadema, Taboão da Serra, Osasco, 

Ferraz de Vasconcelos). Um ponto importante a ser observado é a quantidade de setores 

censitários sem dados em quase todos os municípios da RMSP – representados em cinza claro. 

Ao compararmos os dois mapas, é perceptível que eles são contrastantes. Enquanto a 

informalidade do saneamento se sobrepõe às regiões mais afastadas do centro expandido de 
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maior população negra, a formalidade se concentra em áreas de maior renda e no centro 

expandido da capital. Esses resultados evidenciam que a segregação racial no espaço urbano 

não se manifesta apenas na distribuição espacial da população, mas também no acesso desigual 

a serviços essenciais de consumo coletivo.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O mapeamento interseccional evidencia desigualdades no processo de urbanização da 

RMSP, permitindo algumas conclusões. Ao perceber que a informalidade do esgotamento 

predomina nos arredores da Capital e nos municípios que a cercam e a formalidade, nos centros 

urbanos, notamos um padrão. Podemos dizer que as pessoas negras são as mais afetadas em 

termos de infraestrutura, mostrando que os negros e os brancos são atendidos de formas 

diferentes pelo Estado. A falta de acesso ou de baixa qualidade prejudica seu cotidiano, 

deixando-os vulneráveis à questão de saúde, por terem contato com esgotamentos de baixa 

qualidade. A partir disso, notamos que a segregação racial se reproduz no espaço urbano 

mediante acessibilidade a elementos básicos da vida urbana ainda distantes de se universalizar. 
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RACISMO NA EDUCAÇÃO: DIFICULDADES DE CONSTRUIR UMA 

EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA NA VISÃO DE UM GRUPO DE 

ESTUDOS DESCOLONIAL 
 

Stephany Costa de Oliveira4, Keven Douglas Paca Gomes5, Reinaldo Gabriel de Souza6 

 

Eixo 1: Geografia, gênero, raça e classe. 

 

RESUMO 

Este trabalho busca problematizar e apontar as dificuldades acerca de construir uma educação 

antirracista e a valorização da cultura afro-brasileira dentro da educação básica partir dos 

currículos educacionais e da Lei 10.639/03. Dentro do âmbito das discussões e debates do grupo 

de estudos e pesquisa Geografia e Letras-Inglês Integrando Aprendizagens, GELEIA, que busca 

conceber uma visão descolonial dentro e fora da formação pedagógica dos integrantes do grupo. 

O trabalho também tenta trazer perspectivas e resoluções para ultrapassar as dificuldades e 

obstáculos que os educadores enfrentam dentro das escolas, com base nas análises e resultados 

obtidos pelo debate grupal do GELEIA. 

 

Palavras-Chave: GELEIA. Educação antirracista. Currículos educacionais. Grupo de estudo. 

 

INTRODUÇÃO 

Quando falamos de educação antirracista, a primeira coisa normalmente lembrada é a 

Lei 10.639 (Brasil, 2003), que altera as diretrizes e bases da educação nacional, tornando 

obrigatório o ensino da história e cultura afro-brasileira no currículo educacional do Ensino 

Fundamental e Médio. No entanto, será que com a implementação desta lei contribuiu para uma 

educação antirracista dentro e fora da sala de aula? 

Para aprofundar esse debate, este trabalho se baseia nas discussões do grupo de estudo 

e pesquisa Geografia e Letras-Inglês Integrando Aprendizagens (GELEIA), que busca 

complementar a formação docente a partir de perspectivas descoloniais. O grupo se dedica ao 

estudo de correntes de pensamento que se opõem à colonialidade do saber e exploram práticas 

que rompem com a continuidade das relações sociais estruturadas pelo colonialismo. 

Considerando que os integrantes do GELEIA são educadores em formação, é importante 

destacar essa discussão e analisar os currículos educacionais à luz da Lei 10.639 (Brasil, 2003). 

                                                            
4 Graduando do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília, 
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5 Graduando do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília, 
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Esse debate é fundamental para refletirmos sobre como construir uma educação antirracista na 

educação básica e abordá-la sem reforçar estereótipos ou exotizar a história afro-brasileira. A 

redução dessa história a uma narrativa de sofrimento contribui para o apagamento de suas ricas 

contribuições culturais, filosóficas e políticas. 

Dessa forma, uma das questões centrais desta pesquisa é a forma como a história afro-

brasileira é introduzida nas escolas. Frequentemente, essa história começa pela escravidão, o 

que leva os estudantes a associarem os povos africanos e afro-brasileiros a uma condição de 

subalternidade e submissão. Esse recorte influencia diretamente a construção da identidade e 

da autoestima dos estudantes negros, além de reforçar visões estigmatizadas. Como, então, é 

possível valorizar a cultura afro-brasileira e construir uma educação antirracista quando a base 

curricular ainda parte de uma lógica de subalternização? 

Em suma, a construção de uma educação antirracista enfrenta desafios significativos em 

um contexto marcado pelo racismo estrutural, cuja permanência se reflete nos currículos 

escolares e nas práticas pedagógicas. Como argumenta Quijano (2005), a subalternização da 

população negra é um elemento central da colonialidade do poder, sustentando hierarquias que 

naturalizam a supremacia do conhecimento eurocêntrico e reduzem as contribuições africanas 

e afro-brasileiras a uma posição periférica. Assim, o cerne da discussão está na necessidade de 

repensar os currículos e práticas pedagógicas, garantindo que perspectivas historicamente 

marginalizadas sejam incorporadas de maneira estruturante no ensino. Somente a partir dessa 

reestruturação será possível construir uma educação que não apenas mencione a diversidade, 

mas a valorize de forma crítica e emancipatória. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

A metodologia utilizada na obtenção dos dados desta pesquisa foi a observação das 

reuniões semanais de um grupo de estudos, formado por estudantes de licenciatura em 

Geografia e Letras-Inglês. Por sua vez, o supramencionado grupo, utiliza como método a leitura 

e análise textual de obras de alta relevância no escopo da discussão descolonial, no dia do 

encontro, realizando discussões coletivas e reflexões críticas aproximando os conteúdos dos 

textos com a realidade da formação docente e experiências educacionais. 

Os textos analisados nesta pesquisa contribuem para a ampliação dos conhecimentos 

dos participantes sobre a necessidade de revisar e ressignificar a base curricular educacional no 

Brasil à luz dos estudos étnico-raciais. Nesse sentido, foram trabalhadas as obras “Os estudos 

étnico-raciais e a ressignificação do currículo da educação básica” (Backes, 2013) e “Relações 



 

17 
 

étnico-raciais, educação e descolonização dos currículos” (Gomes, 2012). A primeira obra 

discute como os currículos escolares podem (ou não) incorporar perspectivas étnico-raciais, 

problematizando as dificuldades de implementação da Lei 10.639/03 (Brasil, 2003), e propondo 

caminhos para tornar a educação mais inclusiva. Já a segunda aprofunda o debate sobre a 

necessidade de descolonizar os currículos, argumentando que a educação brasileira ainda está 

fortemente enraizada em paradigmas eurocêntricos, o que perpetua desigualdades e invisibiliza 

saberes e contribuições de populações racializadas. 

Além disso, para fomentar a valorização de epistemologias não eurocentradas, foi 

realizada a leitura de "A terra dá, a terra quer" (Santos, 2023). Essa obra propõe uma reflexão 

sobre os modos de existência e resistência das populações afro-brasileiras, demonstrando que a 

história e a cultura desses grupos não devem ser reduzidas à escravidão, mas reconhecidas em 

suas múltiplas formas de organização, produção de conhecimento e práticas culturais. Ademais, 

este autor demonstra a confluência entre os povos indígenas e africanos, construindo elos de 

resistência e trocas culturais. A leitura desse texto permitiu ao grupo compreender que a 

valorização da cultura afro-brasileira na educação básica deve ir além do reconhecimento 

superficial, buscando um ensino que afirme identidades e rompa com estereótipos e 

exotizações. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise das discussões do grupo de estudo revelou que a percepção dos professores 

em formação é de que a Lei 10.639 (Brasil, 2003) não está sendo efetivamente aplicada nas 

escolas. Muitos relatam que, apesar da obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-

brasileira, os currículos ainda não incorporam essas diretrizes de maneira concreta, perpetuando 

a marginalização dos saberes africanos e afro-brasileiros. Esse cenário aponta para uma lacuna 

na formação pedagógica, onde as políticas públicas não se traduzem, de fato, em mudanças 

práticas nas salas de aula. 

Outro ponto discutido foi a dificuldade em mitigar discriminações raciais dentro de sala 

de aula. Os participantes relataram que as manifestações racistas, embora presentes, são 

frequentemente furtivas, sendo praticadas de forma velada e não sendo muitas vezes reportadas 

pelos alunos que sofrem tais agressões. Esse caráter sigiloso do racismo impede que o problema 

seja adequadamente enfrentado, criando um ambiente em que os estudantes se sentem 

desamparados. Além disso, a falta de preparo dos educadores para identificar e intervir nesses 

casos também contribui para a perpetuação dessa violência simbólica. 
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Os membros do grupo também destacaram a resistência dos alunos da educação básica 

ao conteúdo que valoriza modos de vida e pensamento dos povos tradicionais, especialmente 

quando esses saberes entram em confronto com os estereótipos da lógica eurocêntrica. Essa 

resistência é muitas vezes interpretada como reflexo de um conceito rígido do que é considerado 

"civilizado", que está enraizado em uma visão de mundo colonial. Os alunos, ao entrarem em 

contato com saberes afro-brasileiros e indígenas, demonstram dificuldades em reconhecer sua 

relevância, uma vez que os currículos escolares ainda privilegiam visões e práticas vinculadas 

ao modelo europeu. Esse fenômeno reflete não apenas o impacto da colonialidade na educação, 

mas também os desafios enfrentados pelos educadores na tentativa de ressignificar a abordagem 

sobre as culturas marginalizadas dentro da sala de aula. 

Esses pontos revelam a complexidade do processo de implementação de uma educação 

antirracista, que exige não apenas mudanças nas leis, mas também uma transformação profunda 

nos paradigmas educacionais e na cultura escolar. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A importância de tratar de um assunto que, para alguns, já soa como “batido” está 

justamente no fato de que ele se torna repetitivo quando não há mais necessidade de combater 

algo. No entanto, é fundamental lembrar que esse debate e essa luta ainda são recentes, 

especialmente quando se considera o tempo em que o Brasil foi um país escravagista e como 

essa estrutura persiste em nossa sociedade de maneira firme e violenta. 

Não podemos permitir que o debate se enfraqueça. A luta e o incômodo que a educação 

antirracista provoca ao abordar situações e falas racistas devem ser constantes, especialmente 

nas escolas e durante a formação educacional. Embora a educação possa não transformar toda 

a sociedade de imediato, ela é capaz de transformar indivíduos, e indivíduos podem, de fato, 

mudar a sociedade. 
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ANÁLISE DO CRESCIMENTO DE DOMICÍLIOS CHEFIADOS POR 

MULHERES NA REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO: UMA 

COMPARAÇÃO DO CENSO DEMOGRÁFICO DE 2010 A 2022 
 

Fabianne Paz7, Helena Rizzatti8 

 

Eixo 1: Geografia gênero, raça e classe. 

 

RESUMO 

Esta pesquisa observa o crescimento significativo de domicílios chefiados por mulheres e o 

analisa junto ao fenômeno da “feminização da pobreza”. O objetivo é compreender como se 

espacializa este crescimento na Região Metropolitana de São Paulo, sobretudo, nas periferias. 

Essa relação periferia-centro nem sempre está vinculada à distância geográfica, mas, muitas 

vezes, refere-se à desigualdade no acesso a infraestruturas e serviços essenciais oferecidas pelo 

centro. A “feminização da pobreza” está diretamente relacionada à precarização das condições 

de vida das mulheres responsáveis pelo domicílio, em particular pela sobrecarga da dupla 

jornada, onde elas acumulam as responsabilidades do trabalho produtivo e reprodutivo. Esse 

processo pode ser aprofundado pela urbanização interseccionalizada. Para tal análise, foram 

elaborados mapas de distribuição das mulheres responsáveis por domicílios, em porcentagem, 

por setor censitário, utilizando dados do Censo Demográfico do IBGE dos anos de 2010 e 2022. 

Diante dos resultados desses mapeamentos, é perceptível um aumento de mulheres 

responsáveis por domicílios em 2022. 

 

Palavras-Chave: Urbanização interseccionalizada. Feminização da pobreza. Desigualdades de 

gênero. Região Metropolitana de São Paulo. Espaço urbano e mulheres. 

 

INTRODUÇÃO 

A Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) é marcada por uma expressiva população 

urbana, onde a classe trabalhadora pobre esteve em conflitos com as elites locais disputando as 

áreas centrais, que por meio da valorização do solo exerce uma política de exclusão. A 

população de rendas mais baixas foi sendo expulsa para as regiões mais distantes. Este processo 

representa a expansão territorial da capital e das cidades vizinhas, consolidado através das 

intencionalidades das corporações que utilizam de investimentos públicos em infraestrutura, 

como autopistas para instalar suas empresas e facilitar sua logística. Santos (2009) nomeia esse 

processo como urbanização corporativa. Segundo o testemunho de Kowarick (1987 apud 

Santos, 2009, p. 56), a valorização urbana eleva os custos e exclui a população de baixa renda, 

que precisa se deslocar para áreas sem infraestrutura, enquanto essas regiões passam a abrigar 

grupos de maior poder aquisitivo. 

                                                            
7 Graduanda em Geografia, NuGea/UFJF, fabianneaparecida.paz@estudante.ufjf.br. 
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Nesse contexto, as desigualdades de gênero se entrelaçam às dinâmicas de segregação 

urbana. Para analisar tal processo de urbanização a partir das desigualdades de gênero, 

mobilizamos a ideia de “feminização da pobreza” (Castro, 2001). A autora aponta a 

parcialidade das interpretações sobre as desigualdades financeiras, que relacionam a maior 

presença feminina entre os mais pobres ao aumento de famílias chefiadas por mulheres. Castro 

(2001, p. 91-92) destaca que essas mulheres não empobrecem apenas pela ausência de um 

provedor masculino, mas devido a trajetórias com menos oportunidades de trabalho e acesso a 

recursos, pois “não tiveram as mesmas oportunidades dos homens, casados ou vivendo sós, ou 

das mulheres sós, de investir em carreira, de socializar-se com as regras do e no mercado”. Essa 

desigualdade se manifesta espacialmente na RMSP, onde mulheres, especialmente aquelas em 

situação de monoparentalidade9, são mais propensas a residir em áreas periféricas, onde o custo 

da moradia é menor, mas o acesso a serviços e oportunidades é limitado. 

Com base nisso, consideramos que a urbanização reitera uma organização generificada 

do espaço urbano, refletindo e intensificando desigualdades sociais já estruturadas pela divisão 

sexual do trabalho e pelo machismo, reproduzindo dinâmicas que dificultam o acesso das 

mulheres a melhores condições de moradia e trabalho, o que contribui para o seu 

empobrecimento (Helene, 2019). Historicamente, a separação entre os espaços produtivo e 

doméstico reforçou a marginalização das mulheres na esfera pública, limitando sua mobilidade 

e participação econômica. 

No atual cenário analisado a partir dos Censos Demográficos do IBGE de 2010 e 2022 

(IBGE, 2012, 2024), observa-se um aumento na concentração de domicílios chefiados por 

mulheres nas cidades da RMSP situadas ao longo de algumas das principais rodovias da Região 

Metropolitana, como Anhanguera, Dutra, Raposo Tavares e Anchieta. Observa-se que essa 

infraestrutura facilita a mobilidade e torna-se um atrativo para acessar os serviços fornecidos 

pela capital, como saúde e educação. 

A partir dessa leitura, conectando a urbanização corporativa com a organização 

generificada do espaço urbano – além da segregação racial – propomos o conceito de 

urbanização interseccionalizada. Assim, entende-se que a “compreensão sobre as desigualdades 

de gênero, raça e classe social que se dão de maneira imbricada situando que a urbanização (...) 

se constituiu de forma corporativa e interseccionalizada” (Rizzatti, 2021, p. 2). 

                                                            
9 Monoparentalidade/Família monoparental ocorre quando apenas uma pessoa assume a parentalidade de outra. 

Ex: Mãe e filha, compõe uma família monoparental. 
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Essa abordagem possibilitou o mapeamento da concentração e distribuição dos 

domicílios chefiados por mulheres na Região Metropolitana de São Paulo. A pesquisa, que se 

baseia na análise comparativa dos Censos Demográficos do IBGE de 2010 e 2022 (IBGE, 2012, 

2024), revelando que há de fato um aumento de domicílios na região, evidenciando a 

organização generificada do espaço urbano, com grande concentração dessas residências em 

áreas periféricas, devido ao baixo valor imobiliário. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Para a realização dos mapeamentos foram utilizados dados dos Censos Demográficos 

do IBGE de 2010 e 2022 (IBGE, 2012, 2024), espacializados através do software QGIS 3.34. 

Utilizamos o graduado como forma de simbologia para representar a distribuição percentual 

das chefias domiciliares femininas. A classificação foi definida em cinco intervalos iguais, cada 

um correspondendo a um aumento de 20% na proporção de domicílios chefiados por mulheres. 

Para obter a porcentagem foi utilizado a variável referente a pessoa responsável pelos 

domicílios do sexo feminino (V064 para 2010) e (V1063 para 2022). Para obter a proporção de 

chefia feminina, multiplicamos esses valores por 100 e dividimos pelo total de pessoas 

responsáveis pelos domicílios, independente do sexo (V020 para 2010 e V1063 + V1062 para 

2022). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Segundo Castro (2001, p. 91) no Brasil entre 1970 e 1995, o número de mulheres chefes 

de família cresceu, especialmente entre as mães solteiras, embora a maioria delas fosse separada 

ou divorciada (49%). Já em 1990, “um terço das famílias chefiadas por mulheres viviam abaixo 

da linha da pobreza” (ibidem). E, entre 1991 e 1997, a proporção de famílias monoparentais 

chefiadas por mulheres, tanto pobres quanto não pobres, passou de 21,9% para 24,9% (ibidem). 

Acerca disso, é possível afirmar que há um crescimento de mulheres responsáveis por 

domicílios desde a década de 1990, aumento que também foi observado na comparação dos 

mapas de 2010 e 2022. Foram elaborados quatro mapas10: Mapa 1 - Mulheres Responsáveis 

por Domicílios Particulares Permanentes por Setor Censitário (2010); Mapa 2 - Mulheres 

Responsáveis por Domicílios Particulares Permanentes por Setor Censitário com Classificação 

de 40 a 60% (2010); Mapa 3 - Mulheres Responsáveis por Domicílios por Setor Censitário 

                                                            
10 Como não há espaço no resumo para apresentação dos mapas analisados, estes serão apresentados no evento. 
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(2022); Mapa 4 - Mulheres Responsáveis por Domicílios por Setor Censitário (2022) com 

Classificação de 40 a 60%. 

A partir da análise desses mapas, observa-se um crescimento significativo de chefias 

femininas em toda a região metropolitana, sem uma concentração mais acentuada em alguma 

área específica. Esse crescimento ocorre de forma generalizada, inclusive regiões centrais da 

capital paulista, o que pode estar relacionado às ocupações dos centros urbanos em movimentos 

de luta por moradia, ou seja, às periferias que se localizam em áreas centrais. Mas tal fenômeno 

também pode indicar que a chefia feminina aumentou em todas as classes de renda. 

Ressaltamos, ainda, o crescimento dessas chefias próximas às rodovias principais do 

estado, consolidando a hipótese de Santos (2009) de que quando a moradia se torna mais 

acessível ao pobre é porque está localizada mais distante das áreas onde se concentram 

infraestruturas e serviços urbanos de qualidade. Logo, a população de baixa renda busca formas 

de acessar a infraestrutura fornecida pela capital ocupando áreas que detém acesso aos modais 

de transporte público. É importante salientar que essa estratégia tem aumentado de forma 

exorbitante, como evidenciado nos mapeamentos com dados de 2022, sobretudo pelas chefias 

femininas (Mapas 2 e 4), demonstrando como a organização generificada do espaço urbano 

afeta diretamente as mulheres e suas condições de vida. 

Diante dessa responsabilidade, as mulheres se tornam as principais responsáveis pela 

renda domiciliar tendo que desempenhar o trabalho produtivo, e, além disso, enfrentar a 

disfuncionalidade da urbanização interseccionalizada. Isto é, essas mulheres moram longe do 

local de trabalho e distantes de serviços públicos que atendem a demanda de reprodução da 

força de trabalho (creches, hospitais e entre outros). Assim, precariza-se a qualidade de vida 

dessas mulheres e de suas famílias. 

Outro ponto relevante observado, é que os mapeamentos indicam um empobrecimento 

do domicílio de chefia feminina, o que pode não apenas refletir um aumento no número de 

mulheres que se tornam chefes de família, mas também indicar um empobrecimento das que, 

ao se separarem, viram suas rendas diminuírem e também do restante da família. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por meio dos mapeamentos desenvolvidos, observamos que ocorreu um crescimento 

dos domicílios chefiados por mulheres, tendendo a um possível aprofundamento da 

feminização da pobreza. Entretanto, essa hipótese só poderá ser melhor analisada quando forem 

liberados os microdados de renda média mensal domiciliar do Censo de 2022, o que permitirá 
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uma análise mais detalhada e robusta sobre a questão. Outra observação é a preferência por 

ocupação em periferias que possuem proximidade com infraestrutura, com destaque para as 

rodovias que possibilitam melhor mobilidade. A partir dessas observações, notamos um 

possível aprofundamento da urbanização interseccionalizada, considerando as desigualdades 

de gênero, raça e classe, que se manifestam de maneira imbricada no espaço urbano, moldando 

as condições de vida e as escolhas territoriais das mulheres. 
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REPRESENTAÇÃO-ESPELHO E DINÂMICAS RACIAIS: UM ESTUDO 

SOBRE A REPRESENTAÇÃO POLÍTICA DA POPULAÇÃO PRETA 

NAS CAPITAIS DO SUL DO PAÍS 
 

Luís Carlos Ribeiro Dutra11 

 

Eixo 1: Geografia, gênero, raça e classe. 

 

RESUMO 

A região Sul do Brasil, marcada por uma composição demográfica majoritariamente branca e 

altos índices de crimes raciais, apresenta um cenário de racismo estrutural que impacta as 

dinâmicas sociais e políticas locais. Esta pesquisa, desdobramento de estudos anteriores, 

investiga o possível voto-espelho nas capitais do Sul (Porto Alegre, Curitiba e Florianópolis) 

nas eleições municipais de 2020 e 2024. A hipótese central é que regiões com altos índices de 

crimes raciais tendem a produzir movimentos sociais mais coesos e candidaturas-espelho, 

resultando em maior eleição de candidatos negros. A metodologia combina análise quantitativa 

de dados eleitorais do TSE e do IBGE, com foco na distribuição geográfica dos votos e na 

concentração da população preta, e qualitativa, com revisão bibliográfica e análise de discursos 

de campanha. Espera-se confirmar que o padrão de Porto Alegre detectado em pesquisas 

anteriores onde candidatos negros foram eleitos tanto em áreas brancas quanto em regiões com 

maior concentração de população preta, se repita em Curitiba e Florianópolis. A pesquisa 

também busca entender como os crimes raciais influenciam a mobilização política e o voto 

étnico, reforçando a ideia de que o racismo na região Sul não apenas marginaliza, mas também 

mobiliza a população preta a buscar representação política. 

 

Palavras-Chave: Voto espelhado. Racismo estrutural. Região Sul. Crimes raciais. 

Representação política. 

 

INTRODUÇÃO 

A região Sul do Brasil é marcada por uma composição demográfica majoritariamente 

branca e com altos índices de crimes raciais. Santa Catarina, por exemplo, liderou o país em 

registros de injúria racial em 2023 (Borges, 2024), com uma média de seis casos por dia, 

enquanto o Rio Grande do Sul registrou 2.343 inquéritos relacionados a crimes raciais entre 

2016 e 2019, com uma taxa baixa de denúncias formalizadas (Altino; Dias, 2022). Essa 

realidade expõe um cenário de racismo estrutural que impacta diretamente as dinâmicas sociais 

e políticas da região. 

Ao mesmo tempo, o cenário eleitoral nesse recorte espacial apresenta uma crescente 

participação e eleição de candidatos negros. Dados do TSE mostram que o número de 

candidatos autodeclarados negros aumentou significativamente desde 2020 (ano em que a auto 
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identificação racial passou a ser registrada oficialmente) (TSE, 2020). Essa pesquisa é um 

desdobramento da pesquisa de Azevedo (2025) que buscou entender se havia voto étnico no 

Brasil através de várias capitais estaduais. 

Naquele estudo concluiu-se que não há a relação direta entre voto e candidatura-espelho, 

com exceção de Porto Alegre, sendo um caso atípico no país, já que todos os candidatos negros 

eleitos na cidade pertenciam a partidos de esquerda, e seus padrões de votação mostraram uma 

variação interessante: alguns receberam mais votos em áreas predominantemente brancas, 

enquanto outros foram mais apoiados em regiões com maior concentração de moradores pretos, 

podendo sugerir que a dinâmica racial e política em Porto Alegre é única e pode refletir uma 

tendência mais ampla na região Sul, ficando como sugestão de desdobramento de pesquisa para 

se analisar e estudar esse caso atípico. 

Essa pesquisa então busca entender como o voto da população preta se manifestou nas 

eleições municipais das capitais do Sul do Brasil de 2020 e 2024 e em que medida ele foi 

influenciado pelos conflitos raciais locais, visto que houve um aumento de candidatos 

autodeclarados negros participando das eleições em comparação aos anos anteriores e também 

uma crescente de eleitos. A hipótese central é que regiões com altos índices de crimes raciais 

tendem a produzir movimentos sociais mais coesos e candidaturas-espelho (candidatos que 

refletem a identidade e as demandas da comunidade), que são mais eleitos em decorrência dessa 

mobilização, ou seja, investiga-se se o racismo escancarado na região pode estar levando a um 

aumento do voto espelhado, em que a população preta vota em candidatos negros como forma 

de resposta coletiva. 

Para contextualizar essa análise, é necessário compreender a historicidade do racismo 

no Sul, a evolução das candidaturas negras e as dinâmicas eleitorais municipais. Além disso, 

conceitos de assimetria racial conforme discutido por Guimarães (2001), ajudam a fundamentar 

a discussão sobre a sub-representação e as barreiras enfrentadas por candidatos negros na 

região. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

A pesquisa adotará uma abordagem mista, combinando métodos quantitativos e 

qualitativos, para investigar o voto étnico nas capitais do Sul do Brasil. Será realizada uma 

pesquisa exploratória e descritiva, que permitirá compreender o contexto histórico e eleitoral 

da região, procurando identificar padrões e tendências no comportamento eleitoral da 

população preta. 
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A análise quantitativa se baseará em dados eleitorais do Tribunal Superior Eleitoral 

(TSE), com foco no número de candidatos negros eleitos nas eleições municipais de 2020 a 

2024, além da distribuição geográfica dos votos por zonas eleitorais. Esses dados serão 

complementados por informações de censos como os do IBGE, PNAD e SIDRA, a fim de se 

obter os dados de distribuição dessa população para tanto se contextualizar a desigualdade racial 

quanto as zonas eleitorais em que essas pessoas se encontram. 

Além disso, a pesquisa incluirá uma análise sobre os crimes raciais na região Sul, 

utilizando dados divulgados pelas polícias estaduais e reportagens que abordam o tema, essa 

etapa buscará mapear a ocorrência de injúria racial, racismo e outros crimes de motivação racial, 

com o objetivo de entender como esses eventos impactam a mobilização política da população 

preta e influenciam o voto espelhado. 

A análise qualitativa incluirá uma revisão bibliográfica sobre racismo estrutural, 

representação-espelho e representação política no Brasil, além da análise de discursos de 

campanha de candidatos negros, coletados em redes sociais, sites de campanha e entrevistas. 

Essa etapa buscará entender como as pautas raciais são abordadas (ou evitadas) pelos 

candidatos e se há diferenças entre discursos de candidatos em partidos de esquerda e direita. 

Por fim, a pesquisa utilizará ferramentas de geografia eleitoral, como o QGIS, para mapear a 

correlação entre áreas com maior concentração de população preta e os votos recebidos por 

candidatos negros, permitindo uma análise espacial detalhada dos padrões eleitorais. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados esperados desta pesquisa buscam confirmar (ou não) que o padrão 

observado em Porto Alegre se repete em outras capitais do Sul, como Curitiba e Florianópolis. 

A hipótese central é que o racismo estrutural escancarado na região Sul, evidenciado pelos altos 

índices de crimes raciais, leva a uma mobilização política da população preta, resultando em 

um crescente voto-espelho (Azevedo, 2025). Este tipo de voto e representação política seriam 

uma resposta coletiva à exclusão e à violência racial, com eleitores pretos buscando 

representação política em candidatos que refletem sua identidade e demandas (Tessmann, 

2024). 

A análise dos dados eleitorais do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) deve revelar um 

aumento significativo no número de candidatos negros eleitos nas três capitais entre 2020 e 

2024, especialmente em áreas com maior concentração de população preta. A expectativa é 

que, assim como em Porto Alegre, Curitiba e Florianópolis apresentem padrões de votação que 
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possam correlacionar a eleição de candidatos negros com regiões de maior vulnerabilidade 

social e racial, a utilização de ferramentas de geografia eleitoral, como o QGIS, permitirá 

mapear essas correlações, identificando se há uma tendência de voto espelhado em resposta ao 

racismo estrutural. 

A pesquisa também espera confirmar que os crimes raciais, como injúria racial e 

racismo, têm um impacto direto na mobilização política da população preta, dados das polícias 

estaduais e reportagens devem mostrar que regiões com maior ocorrência desses crimes 

apresentam uma tendência mais forte de voto espelhado, com candidatos negros sendo eleitos 

como uma resposta direta à violência racial. Essa correlação reforçaria a ideia de que o racismo 

na região Sul não apenas marginaliza a população preta, mas também a impulsiona a buscar 

representação política como forma de resistência. 

A análise dos discursos de campanha de candidatos negros deve revelar diferenças 

significativas entre partidos de esquerda e direita. Espera-se que candidatos de partidos de 

esquerda incorporem pautas raciais de forma mais explícita, enquanto candidatos de partidos 

de direita possam evitar o tema ou adotar uma abordagem mais neutra, essa diferença pode 

influenciar os padrões de votação, com eleitores pretos tendendo a apoiar candidatos que 

abordam diretamente as questões raciais, especialmente em áreas com maior concentração de 

população preta. 

Por fim, a pesquisa deve confirmar que a região Sul, como um todo, é marcada por um 

racismo estrutural escancarado, que se reflete tanto nos altos índices de crimes raciais quanto 

no comportamento eleitoral da população preta, a confirmação de que o padrão de Porto Alegre 

se repete em Curitiba e Florianópolis reforçaria a ideia de que o voto espelhado é uma resposta 

coletiva ao racismo, com a população preta buscando representação política como forma de 

combater a exclusão e a violência racial. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa busca investigar se o padrão de voto espelhado observado em Porto 

Alegre, se repete em outras capitais do Sul, como Curitiba e Florianópolis. Com base nas 

hipóteses e nos dados preliminares, espera-se que o racismo estrutural escancarado na região 

Sul, evidenciado pelos altos índices de crimes raciais e pela própria homogeneidade branca de 

sua população, esteja impulsionando a população preta a buscar representação política por meio 

do voto em candidatos que refletem sua identidade e demandas. Esse fenômeno, se confirmado, 

pode ser entendido como uma resposta coletiva à exclusão e à violência racial, reforçando a 
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ideia de que a região Sul é marcada por uma dinâmica única no país, onde o racismo não apenas 

marginaliza, mas também mobiliza politicamente a população preta. 

A análise dos dados eleitorais e a correlação com os crimes raciais devem revelar, de 

acordo com as expectativas, uma tendência clara de voto espelhado em áreas com maior 

vulnerabilidade social e racial. Isso sugere que, em contextos de alta desigualdade racial, a 

população preta pode estar buscando garantir representação política como forma de resistência 

e afirmação de seus direitos. Além disso, espera-se que candidatos negros que incorporam 

pautas raciais em suas campanhas tenham maior sucesso eleitoral, especialmente em regiões 

com maior concentração de população preta. 
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AMÉFRICA LADINA E TERRITÓRIO USADO: AS CONTRIBUIÇÕES 

TEÓRICO-METODOLÓGICAS DE LÉLIA GONZALEZ E MILTON 

SANTOS EM USOS NÃO HEGEMÔNICOS DO TERRITÓRIO DE 

COLETIVOS CULTURAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
 

Thiago Andrade Gonçalves12, Vithoria Sampaio Romão13 

 

Eixo 2: Geografia Urbana e Movimentos Sociais na Cidade. 

 

RESUMO 

Este trabalho objetiva estudar os usos não hegemônicos do território pelas “Sujeitas e Sujeitos 

Periféricos” (D'Andrea, 2022) organizados em coletivos culturais nas periferias do município 

de São Paulo, em especial o Coletivo Cultural Sarau do Binho na zona sul de São Paulo e o 

Coletivo Cultural Love CT na zona leste de São Paulo, a partir da mobilização conjunta das 

contribuições teórico-metodológicas de Lélia Gonzalez, sobretudo a categoria “Améfrica 

Ladina”, e Milton Santos com a categoria de “Território Usado”. A pesquisa adota como 

metodologia o levantamento bibliográfico e documental da formação e dos usos do território 

nos coletivos culturais Sarau do Binho e Love CT; a construção de propostas interativas de 

atividades com as Sujeitas e Sujeitos Periféricos do Sarau do Binho e do Love CT que subsidiam 

a coleta de dados qualitativos e quantitativos; e a observação participante, utilizada de modo 

sistemático na coleta de dados quantitativos e qualitativos e registro em diário de campo. Tem-

se como resultado que as experiências analisadas estão imersas em um conjunto de contradições 

e conflitos compartilhados entre muitos territórios periféricos da Améfrica Ladina. 

 

Palavras-Chave: Usos não hegemônicos do território. Sujeitas e Sujeitos Periféricos. Coletivos 

Culturais. Periferia de São Paulo.  

 

INTRODUÇÃO 

Neste trabalho mobilizamos a categoria “Améfrica Ladina” da intelectual e ativista 

brasileira Lélia Gonzalez em diálogo direto com a categoria “Território Usado” do geógrafo e 

intelectual brasileiro Milton Santos. 

A categoria Améfrica Ladina de Lélia Gonzalez é uma proposta político-cultural com 

conteúdo históricos, culturais e espaciais pautados em uma dinâmica cultural que conforma 

uma unidade espacial específica que ultrapassa barreiras nacionais, linguísticas e ideológicas 

ao referenciar-se em processos de adaptação, resistência, reinterpretação e criação de novas 

formas de viver o espaço geográfico que tem como ponto em comum a experiência 
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afrodiaspórica vivida no referido continente, permitindo construir um entendimento mais 

profundo de toda a América. 

O valor metodológico da categoria, segundo a autora, está no fato de permitir o resgate 

de uma unidade específica, historicamente forjada no interior de diferentes sociedades que se 

formaram numa determinada parte do mundo. “Portanto, a Améfrica, enquanto sistema 

etnogeográfico de referência, é uma criação nossa e de nossos antepassados no continente em 

que vivemos, inspirados em modelos africanos” (Gonzalez, 1988, p. 77) e que se aproxima dos 

conteúdos da categoria de Território Usado do geógrafo brasileiro Milton Santos na medida em 

que a dinâmica cultural de resistências no cotidiano e as formas de organização social livres 

tem no espaço um dos seus pilares constitutivos, o que caracteriza o uso do território ou o 

Território Usado entendido por Milton Santos como sinônimo de espaço geográfico. Para o 

autor, “é o uso do território, e não o território em si mesmo, que faz dele objeto da análise 

social” (Santos, 2005, p. 137) Ou seja, é o uso que interessa para a análise. 

Assim, a hipótese que perseguimos no presente trabalho é de que as contribuições 

teórico-metodológicas desses dois intelectuais brasileiros, sobretudo a categoria Améfrica 

Ladina em Lélia Gonzalez e a categoria de Território Usado em Milton Santos, quando 

mobilizados conjuntamente, são amplificados e potencializados no que tange a compreensão da 

formação brasileira e da América Latina, num movimento que se relaciona mutuamente, 

articulando os pensamentos e formas de ver o território brasileiro em relação interescalar com 

os territórios vizinhos desde experiências não hegemônicas de uso do território que engendram 

concepções político-culturais, teóricas e epistemológicas críticas. 

Acreditamos que essas experiências não hegemônicas de uso do território são 

manifestadas em movimentos sociais e organizações populares que realizam práticas orientadas 

por concepções político-culturais, teóricas e epistemológicas críticas que problematizam a 

racionalidade hegemônica do capitalismo. Além disso, acreditamos que os usos não 

hegemônicos do território também se dão em coletivos culturais das periferias de São Paulo, 

através de “Sujeitas e Sujeitos Periféricos” (D'Andrea, 2022) que constituem esses coletivos. 

Este trabalho objetiva analisar os usos não hegemônicos do território de dois coletivos 

culturais de periferia no município de São Paulo, o Coletivo Cultural Sarau do Binho na zona 

sul de São Paulo e o Coletivo Cultural Love CT na zona leste de São Paulo, através da categoria 

Améfrica Ladina (Gonzalez, 1988) e da categoria Território Usado (Santos, 2005), entendendo 

os projetos, concepções político-culturais, teóricas e epistemológicas críticas desses coletivos 

que caracterizam seus usos do território. Em específico, pretendemos nos atentar com maior 
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ênfase nas seguintes experiências não hegemônicas desses coletivos: a “Expedición Donde 

Miras - Caminhada Cultural pela América Latina” realizada pelo Sarau do Binho e a formação 

do “Sarau da Love” do projeto social Love CT Skateboarding: Inclusão e Resgate. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Este trabalho adota como métodos o levantamento bibliográfico e documental da 

formação e dos usos do território nos coletivos culturais Sarau do Binho e Love CT. O trabalho 

é um esforço de diálogo e aproximação não só entre os referenciais teóricos, mas principalmente 

entre os sujeitos da pesquisa. Neste sentido, outro recurso metodológico utilizado é a construção 

de propostas interativas de atividades com as “Sujeitas e Sujeitos Periféricos” do Sarau do 

Binho e do Love CT que, embasadas nas elaborações sobre comunicação enquanto processo 

pelo qual os sujeitos transmitem seus conteúdos com significados e significantes dotados de 

intencionalidade do educador brasileiro Freire (2022), subsidiam a coleta de dados qualitativos 

e quantitativos, tais como: mapeamentos participativos dos usos do território; oficinas de usos 

culturais da produção escrita e oral nos poemas e nos saraus periféricos em estreita relação com 

os usos do território; e mapeamento coletivo das trajetórias de vida e movimentos migratórios 

das famílias das “Sujeitas e Sujeitos Periféricos” que constituem diferentes usos do território. 

Este trabalho adota também como metodologia a observação participante, que não é a 

simples observação como nos conta O'Leary (2019). Para a autora, é "importante reconhecer a 

observação como método sistemático de coleta de dados que se vale da capacidade do 

pesquisador de reunir dados através de seus sentidos" (O'Leary, 2019, p. 327), e permite estudar 

o que as pessoas fazem de fato, e não apenas o que elas dizem fazer; visitar o lugar e ver tudo 

o que lá acontece, coletar tanto dados qualitativos aprofundados quanto dados quantificáveis 

padronizados, coletar dados não verbais e verbais. 

A observação participante supõe, segundo a socióloga Valladares (2007), a interação 

pesquisador/pesquisado. “As informações que se obtém, as respostas que são dadas às suas 

indagações, dependerão, ao final das contas, do seu comportamento e das relações que 

desenvolve com o grupo estudado” (Valladares, 2007, p. 154) cotidianamente no lugar. Por 

isso, uma autoanálise faz-se, portanto, necessária e convém ser inserida na própria história da 

pesquisa, como defende a autora. Uma autoanálise do pesquisador faz-se imprescindível pelo 

seu envolvimento na pesquisa e pela acurácia de seu olhar nas interpretações sobre a realidade 

observada, já que nossa compreensão é limitada por aquilo que conseguimos perceber por meio 
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de nossos sentidos. Assim, para O'Leary (2019), com essa metodologia não é possível apenas 

observar o objeto de sua observação, mas a si mesmo também. 

Para isso, é necessário tomar nota do que se observa, mas também do que se 

experimenta. “Isso é essencial para refletir sobre seus processos de observação ao iniciar a 

coleta de dados” (O'Leary, 2019, p. 331). O registro do que se observa é igualmente 

imprescindível. A observação como método sistemático de coleta de dados requer planejamento 

e desenvolver uma rotina de trabalho é fundamental. Mediante notas e manutenção do diário de 

campo, o pesquisador se autodisciplina a observar e anotar sistematicamente” (Valladares, 

2007, p. 154). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

A rotina de trabalho com a observação participante dos usos não hegemônicos do 

território do Sarau do Binho e do Love CT, com a observação sistemática para coleta de dados, 

manutenção do registro em diário de campo e a realização do levantamento bibliográfico e 

documental de materiais, documentos, fotografias e registros dos coletivos culturais em livros, 

sites, redes sociais e no diálogo com os sujeitos envolvidos nos ajudou na compreensão das 

relações entre América Latina e Território Usado nas periferias do município, sobretudo no 

entendimento dos usos não hegemônicos do território dos coletivos culturais em diálogo com 

os territórios vizinhos latino-americanos. 

Exemplo disso são as experiências “Expedición Donde Miras - Caminhada Cultural pela 

América Latina” realizada pelo Sarau do Binho e a formação do “Sarau da Love” do projeto 

social Love CT Skateboarding: Inclusão e Resgate. 

A experiência “Expedición Donde Miras - Caminhada Cultural pela América Latina” 

foi organizada entre os anos de 2007 e 2008 pelas sujeitas e sujeitos periféricos do Sarau do 

Binho com o objetivo de promover o intercâmbio cultural entre os artistas caminhantes e as 

populações de cada cidade visitada. A caminhada foi realizada por um grupo de cerca de 30 

pessoas, composto por atores, cineastas, artistas plásticos, músicos, dançarinos, produtores 

culturais, poetas, educadores e fotógrafos, comprometidos ativamente com a produção e difusão 

cultural na cidade de São Paulo, principalmente nas periferias. 

Já a experiência de formação do “Sarau da Love” pelo projeto social Love CT 

Skateboarding: Inclusão e Resgate remontam ao ano de 2011 com a promoção de aulas gratuitas 

de skate à juventude e a organização de saraus com troca de livros em praça pública na periferia 

da zona leste, com inspiração no Sarau do Binho. Semanalmente durante à noite, esse sarau 
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mobiliza como instrumento pedagógico a poesia e com isso incentiva a leitura, a escrita e a 

declamação como manifestações artísticas. Ao atrelar skate e literatura, essa experiência 

possibilita o protagonismo das crianças e jovens no uso do território de Cidade Tiradentes na 

periferia da zona leste. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Essas experiências não hegemônicas de uso do território dos coletivos nas periferias da 

zona sul e zona leste de São Paulo estão imersas em um conjunto de contradições e conflitos 

compartilhados entre muitos territórios periféricos da Améfrica Ladina habitados 

majoritariamente por corpos negros em diáspora que carregam em si a herança da oralidade 

como expressão de sua cultura cotidiana territorializada. 
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ANÁLISE SOCIOESPACIAL DOS CASOS DE FEMINICÍDIO NA 

REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO (RMRJ) 

 

Vitória Martins Bernardes14 

 

Eixo 2: Geografia Urbana e Movimentos Sociais na Cidade. 

 

RESUMO 

A pesquisa, ainda em andamento, tem por objetivo cartografar os indicadores de feminicídio na 

Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) e identificar a relação entre os casos de 

feminicídio e os demais índices de violência urbana, este resumo se refere à análise dos anos 

de 2022 e 2023. A metodologia está no levantamento e tratamento de dados quantitativos do 

Instituto de Segurança Pública do Rio de Janeiro para a produção cartográfica, feita no software 

ArcGis. Sendo também parte da metodologia analisar individualmente a metrópole carioca, 

mais integradamente os demais municípios de sua região metropolitana. Tendo levado em 

consideração as informações sobre as Circunscrições Integradas de Segurança Pública, foi 

possível colocar em evidência quais municípios fluminenses se destacam diante da violência 

urbana e da violência contra mulher, sendo eles: Rio de Janeiro, Nova Iguaçu, São Gonçalo, 

Belford Roxo, Duque de Caxias e Magé. Este resumo faz referência a uma pesquisa em 

andamento, onde hipóteses e respostas ainda não se mostram passíveis de apontamentos. 

 

Palavras-Chave: Violência Urbana. Feminicídio. Rio de Janeiro.  

 

INTRODUÇÃO 

Presente no Tribunal Internacional de Crime Contra Mulheres desde 1976, a legislação 

brasileira reconhece o crime de feminicídio desde 2015, a partir da Lei 13.104 (Brasil, 2015). 

Sendo a lei recente e a cultura machista, é comum a dificuldade dos profissionais em incorporar 

a perspectiva de gênero para a correta tipificação do crime, e cada estado brasileiro enfrenta 

distintos desafios, o Rio de Janeiro e sua Região Metropolitana não são diferentes. 

A análise conduzida abrangeu o período de 2022 a 2023, apresentando mapas que 

permitiram uma comparação entre os anos e uma visão da Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro e da cidade do Rio de Janeiro, expondo os registros de casos de feminicídio para tais 

localidades. 

Esse estudo, ainda em andamento, busca representar a necessidade de enxergar a 

violência contra mulher sob a perspectiva que compreende as relações de sujeito e objeto, 

dominação e submissão, homem e mulher como dicotomias típicas, contrapartes antagônicas, 

internas ao patriarcado produtor de mercadorias (Scholz, 2014), isto é, internas à forma social 

capitalista.  
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MATERIAL E MÉTODOS 

Foram selecionados os dados de feminicídio dos anos de 2022 e 2023 (ISP, 2025) das 

Circunscrições Integradas de Segurança Pública (CISP), onde a CISP corresponde a áreas 

territoriais de atuação e responsabilidade conjunta das delegacias distritais da SEPOL e das 

companhias integradas da Secretaria de Estado de Polícia Militar (SEPM). Esses dados obtidos 

vieram em formato Excel, fornecendo o código da localidade do CISP e os casos registrados de 

feminicídio dia a dia, mensalmente. 

Com o auxílio do software Excel, foi possível realizar uma junção desses dados com 

outra base de dado correspondente ao local da CISP (ISP, 2019), para assim se obter uma única 

tabela com valores mensais, código CISP, e o território ao qual este está localizado, além de 

informações do município, o que possibilitou a identificação para a realização do recorte a nível 

RMRJ, uma vez que esses dados são correspondentes ao estado do Rio de Janeiro. Filtrados os 

dados necessários à pesquisa, o software ArcGIS foi utilizado com a finalidade de realização 

da produção cartográfica com os casos de feminicídio. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao analisar os dados a respeito da RMRJ foi exposto que os municípios com maiores 

índices de casos foram: Rio de Janeiro, Nova Iguaçu, São Gonçalo, Belford Roxo, Duque de 

Caxias e Magé. 

Em 2022, o estado do Rio de Janeiro registrou um total de 111 casos de feminicídio, um 

número alarmante que destaca a gravidade da violência de gênero na região. Desses casos, a 

Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) foi responsável por 77 ocorrências, 

representando 69,4% do total de feminicídios no estado. 

A cidade do Rio de Janeiro concentrou a maioria dos casos, com 39 feminicídios 

registrados. Esse número é expressivamente maior em comparação com outras áreas da RMRJ. 

A exemplo disso, a cidade aparece marcada com as cores mais intensas (Figura 1), indicando 

uma alta incidência de feminicídios, conforme representado na legenda que denota 7-8 casos 

registrados. 
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Figura 1. Mapa referente aos casos de feminicídio da Região Metropolitana do Rio de Janeiro 

(RMRJ), para o ano de 2022. 

 
Fonte: Mack e Bernardes (2024). 

 

Ao analisarmos o ano de 2023, observamos que a cidade do Rio de Janeiro continuou 

apresentando o maior número de casos de feminicídio, com um total de 40 ocorrências. Esse 

valor reflete uma ligeira elevação em relação ao ano anterior, reafirmando a gravidade da 

violência de gênero na capital. No mapa de 2023 (Figura 2), nota-se algumas mudanças, por 

exemplo, Maricá, que não teve casos registrados em 2022, registrou 1 caso em 2023. Em 

contraste, Magé, que registrou 4 casos em 2022, não teve nenhum caso registrado em 2023.  

 

Figura 2. Mapa referente aos casos de feminicídio da Região Metropolitana do Rio de Janeiro 

(RMRJ), para o ano de 2023. 

 
Fonte: Mack e Bernardes (2024). 
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Essas variações (Figura 1 e Figura 2) mostram a dinâmica e a imprevisibilidade dos 

padrões de violência de gênero em diferentes localidades. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Atlas da Violência de 2024 registra que 15 das 100 cidades com os maiores índices 

de homicídio por 100 mil habitantes também estão no estado. Fica evidente que a violência 

urbana se tornou parte elementar do estado (Teixeira, 2024). 

Ao retomarmos a discussão em torno dos feminicídios, é importante evidenciar algumas 

questões; a primeira delas é que, observando a Região Metropolitana, as três CISPs que 

apresentam os maiores números de casos – Nova Iguaçu, Belford Roxo, Duque de Caxias - são 

as que contam com a presença de uma Delegacia de Atendimento à Mulher (DEAM). Identifica-

se também que os três municípios estão na lista do IPEA como os municípios com maiores 

números de homicídios por 100 mil habitantes no Brasil, com Nova Iguaçu e Belford Roxo 

apresentando uma porcentagem de 35,8 mortes por 100 mil e Duque de Caxias com 39,7 mortes 

por 100 mil. Taxas consideravelmente elevadas. 

Em contrapartida, os municípios que apresentam taxas de homicídios por 100 mil 

habitantes igualmente altas, mas não contam com a presença de uma DEAM, registraram 

poucos casos de feminicídios. Como por exemplo, Queimados, com uma taxa de 58,8 mortes 

por 100 mil habitantes, em 2022 registrou 0 (zero) casos de feminicídios e em 2023 registra 1. 

O caso se repete em múltiplos municípios da Região Metropolitana do Rio que apresentam altos 

índices de violência, mas não registram nenhum caso de feminicídio. Itaguaí elucida bem tal 

narrativa porque está no ranking das 50 cidades mais violentas do país e registra 1 caso em 2023 

e nenhum em 2022. Dado o tamanho do objeto amostral, não foi possível apontar uma hipótese 

para isso. 

Sem respostas estabelecidas, enfatizamos o caráter inicial deste estudo e a importância 

de seu prosseguimento. Com o intuito de incluir e analisar, de maneira abrangente, os dados 

anteriores que são referentes aos anos de 2016 em diante, os relacionando às questões de 

desigualdade social presente no estado do Rio de Janeiro. Pretendemos ainda entender o 

impacto da presença das DEAMs no território fluminense, bem como os critérios de escolha. 

Junto a isso, pretendemos aprofundar a compreensão teórica a respeito da violência contra 

mulher e sua relação com o patriarcado capitalista. 
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A GENTRIFICAÇÃO DA CIDADE TURÍSTICA PELA NEGAÇÃO AO 

TRANSPORTE PÚBLICO COMO DIREITO: O CASO POÇOS DE 

CALDAS, MINAS GERAIS 
 

Fernanda Lorena Araujo Baeza15, Matheus Garcias Gomes16 

 

Eixo 2: Geografia Urbana e Movimentos Sociais na Cidade. 

 

RESUMO 

Este artigo analisa a segregação socioespacial em Poços de Caldas, enfatizando a desigualdade 

no acesso ao transporte público e seus impactos na gentrificação do turismo, do lazer e dos 

serviços públicos. A construção de uma cidade administrativa na região oeste, a mais rica do 

município, reforça a exclusão dos moradores das zonas leste e sul, que enfrentam dificuldades 

de deslocamento devido às altas tarifas e à falta de integração entre as linhas de ônibus. O 

turismo exerce um papel central na gentrificação do centro urbano, afastando moradores de 

baixa renda devido ao aumento do custo de vida e à priorização de investimentos voltados para 

o público visitante. A gestão ineficiente do transporte acentua desigualdades espaciais e limita 

o acesso aos direitos fundamentais, como o direito à cidade e à mobilidade urbana. 

 

Palavras-Chave: Gentrificação. Poços de Caldas. Segregação. Transporte público. Turismo. 

 

INTRODUÇÃO 

O presente artigo busca responder à seguinte questão: como o transporte público atua 

como agente de segregação e impulsionador da gentrificação em Poços de Caldas? Para 

responder, precisamos debater sobre a segregação socioespacial, e o seu caráter marcante nas 

cidades contemporâneas, refletindo a distribuição desigual dos serviços urbanos e das 

oportunidades econômicas. Em Poços de Caldas, uma cidade média de relevância turística, essa 

dinâmica se manifesta de maneira acentuada, especialmente no acesso ao transporte público. O 

estudo em tela investiga como as tarifas elevadas e a má distribuição das linhas de ônibus 

contribuem para a exclusão de populações de baixa renda, restringindo seu acesso ao turismo, 

ao lazer e aos serviços essenciais. Segundo Harvey (2014), a urbanização é um processo 

estruturalmente desigual, onde o capital se apropria do espaço urbano em benefício das elites, 

marginalizando grupos sociais mais vulneráveis. 

A recente implantação de um complexo administrativo na região oeste, uma das mais 

ricas da cidade, acentua essa segregação, pois a ausência de uma rede de transporte direta e 
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eficaz dificulta o deslocamento da população trabalhadora residente nas zonas leste e sul. 

Paralelamente, o turismo tem sido um fator estruturante da gentrificação no centro da 

cidade, favorecendo empreendimentos voltados para visitantes em detrimento dos moradores. 

A valorização imobiliária decorrente do turismo tem levado à substituição de comércios 

tradicionais por estabelecimentos voltados ao público visitante, como ocorreu na alameda 

Poços, onde carrinhos de lanches populares foram substituídos por empreendimentos de médio 

e grande porte. Esse cenário desafia a concepção do direito à cidade e evidencia como o 

transporte pode ser um fator estruturante da desigualdade urbana. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

A pesquisa se baseia em uma abordagem qualitativa combinada à revisão bibliográfica, 

que implica o levantamento de dados socioeconômicos, análise cartográfica e observação 

empírica. Foram utilizados mapas urbanos, informações da prefeitura e da empresa 

concessionária de transporte público para compreender a distribuição espacial dos serviços e a 

organização do sistema de mobilidade urbana. A análise concentrou-se na inter-relação entre a 

configuração do transporte público, a segregação socioespacial e o papel desses elementos na 

intensificação da gentrificação nas áreas centrais da cidade. A integração dessas fontes 

possibilitou a identificação dos principais vetores de exclusão social e espacial relacionados ao 

transporte em Poços de Caldas.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A cidade que hoje é conhecida como Poços de Caldas se formou, atipicamente, em 

relação a outras cidades do Brasil, em virtude, principalmente, das suas águas sulfurosas 

características de seu processo geológico, fator natural que auxiliou no desenvolvimento 

econômico e na expansão urbana do município para outras regiões de sua área. 

As cidades turísticas apresentam padrão histórico de segregação socioespacial, que se 

perpetua por meio da organização urbana e da distribuição dos serviços. Em Poços de Caldas, 

a ocupação se deu principalmente pelas aristocracias em virtudes de males que as assombram. 

Segundo Marras (2004), a história prende-se a um consórcio entre Médicos, Estadistas e 

Coronéis. Portanto, as classes sociais de alto poder aquisitivo se auto segregam em áreas 

previamente selecionadas, que apresentam vantagens locacionais e/ou atributos medicinais, 

como o caso estudado. As classes sociais de baixa renda são induzidas, ou na pior das hipóteses 

impostas, à segregação em áreas desvalorizadas do espaço urbano (Corrêa, 1997). 
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Desta forma, a gentrificação inicialmente foi identificada como fenômeno de mudança 

socioespacial, caracterizada pela chegada de setores de classe média ou atividades comerciais, 

acompanhada da saída da população de renda mais baixa, através da higienização social (De 

Marco; Santos; Möller, 2020). Essa dinâmica de segregação é claramente observada na 

distribuição espacial da cidade. As zonas oeste e central concentram os maiores investimentos 

em infraestrutura e equipamentos públicos, refletindo uma lógica de valorização imobiliária e 

de acesso privilegiado a serviços. Por outro lado, as zonas leste e sul, caracterizadas por uma 

menor oferta de serviços e pela predominância de conjuntos habitacionais, abrigam 

majoritariamente famílias de menor renda. (Silva, 2021). A Figura 1 ilustra essa divisão 

espacial. 

 

Figura 1. Renda por domicílio conforme o salário mínimo, no ano de 2010.

 
Fonte: Adaptado da Prefeitura municipal de Poços de Caldas por Silva (2021). 

 

O sistema de transporte público agrava essa exclusão, visto que as linhas não conectam 

diretamente essas regiões à zona central. E somada ao alto custo da tarifa, chegando ao valor 

de R$ 7. Outro fator é o baixo número de ônibus evidenciando as dificuldades da população 

trabalhadora para o deslocamento, impactando progressivamente no tempo casa-trabalho na 

região sul, que pode levar 50 minutos de ônibus. A construção da cidade administrativa na 

região oeste intensifica o problema, pois a falta de transporte acessível limita o acesso da 

população mais pobre aos serviços essenciais prestados pelo município. 

O centro histórico e comercial de Poços de Caldas, impulsionado pelo turismo, também 

reflete essa lógica de valorização e exclusão. A especulação imobiliária decorrente do turismo 
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tem levado à substituição de comércios tradicionais por estabelecimentos voltados ao público 

visitante. Um exemplo emblemático é a transformação da alameda Poços, historicamente 

ocupada por carrinhos de lanches familiares e populares, em um espaço dominado por 

empreendimentos de médio e grande porte, como o Palace Cassino e o Teleférico. Em meados 

de 2023/24 ocorreu o processo de desmanche dos carrinhos de lanche e sua substituição por 

construções de alvenaria, aliado à licitação de imóveis a preços substancialmente mais elevados, 

que impossibilita que as mesmas famílias que antes ocupavam o local continuem ali 

estabelecidas. Essa dinâmica evidencia como o turismo, embora seja um vetor de 

desenvolvimento econômico, também pode aprofundar as desigualdades sociais e espaciais. 

Outro impacto da precarização do transporte público na cidade está relacionado ao 

acesso ao ensino superior. As instituições federais de ensino estão localizadas em extremos 

distintos: o Instituto Federal do Sul de Minas (IFSULDEMINAS) na zona sul e a Universidade 

Federal de Alfenas (UNIFAL) no sentido oeste. Estudantes dessas universidades vêm de 

diversas partes da cidade e dependem do transporte público para frequentar suas aulas. A falta 

de integração entre as linhas de ônibus, aliada ao alto custo das tarifas, gera dificuldades no 

deslocamento diário, contribuindo para a evasão dos cursos, especialmente entre alunos de 

baixa renda. 

No contexto nacional, o movimento social "Tarifa Zero" tem ganhado relevância como 

uma resposta às desigualdades no acesso ao transporte público. Desde 2013, movimentos 

sociais têm reivindicado a redução da tarifa do transporte público e a implementação de um 

sistema de meia-passagem para trabalhadores e estudantes, visando garantir maior 

acessibilidade e equidade no direito à mobilidade. No entanto, as últimas gestões municipais 

não demonstraram esforços concretos para assegurar justiça social no transporte. Embora a 

nova licitação tenha incluído avanços importantes, a empresa atual, Floramar, ignora esses 

termos sem sofrer sanções significativas. Mesmo com ações em andamento no Ministério 

Público, a impunidade da empresa reforça um pacto de silenciamento, no qual direitos 

fundamentais são negligenciados em prol de interesses políticos e privados. Esse cenário 

evidencia a necessidade urgente de uma política de mobilidade comprometida com a população. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Uma análise da segregação socioespacial em Poços de Caldas evidencia como o 

transporte público atua como um instrumento de exclusão social, reforçando desigualdades e 

limitando o direito à cidade para amplos setores da população. O turismo, embora seja um fator 
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de desenvolvimento econômico, tem impulsionado a gentrificação, elevando o custo de vida e 

afastando moradores de baixa renda das áreas centrais. A ausência de integração eficiente entre 

as diferentes zonas da cidade agrava essa situação, restringindo o acesso a serviços essenciais, 

incluindo o ensino superior, e impactando diretamente na permanência estudantil. 

A falta de comprometimento das últimas gestões municipais com a justiça social no 

transporte público reforça um cenário de silenciamento e impunidade, no qual a empresa ignora 

as melhorias previstas no novo contrato de licitação sem sofrer penalizações efetivas. Esse pacto 

de negligência institucional perpetua a exclusão da população mais vulnerável e limita sua 

participação em espaços urbanos mais valorizados. 

Diante desse contexto, torna-se urgente a formulação e implementação de políticas 

públicas externas para a democratização da mobilidade urbana. Medidas como a redução das 

tarifas, a ampliação da integração entre as linhas de ônibus e o fortalecimento da fiscalização 

sobre as transações são fundamentais para garantir que o transporte cumpra seu papel de 

conectar a cidade de forma equitativa. A luta por um transporte público acessível e eficiente 

não é apenas uma questão de mobilidade, mas um componente essencial na garantia do direito 

à cidade e na reversão das desigualdades socioespaciais que marcam Poços de Caldas. 
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USOS DO TERRITÓRIO PELOS SUJEITOS PERIFÉRICOS 

ORGANIZADOS EM COLETIVOS CULTURAIS NA FEIRA 

LITERÁRIA DA ZONA SUL (FELIZS) NO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO 
 

Thiago Andrade Gonçalves17 

 

Eixo 2: Geografia Urbana e Movimentos Sociais na Cidade. 

 

RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo estudar os usos do território pelos “sujeitos periféricos” 

(D'Andrea, 2022) organizados em Coletivos Culturais atuantes em lugares da Feira Literária da 

Zona Sul (FELIZS), no município de São Paulo. Dentre esses lugares, enfoca-se sobretudo a 

Praça do Campo Limpo e o SESC Campo Limpo. Entende-se que o estudo sobre os usos do 

território coloca-se como caminho para o entendimento sobre esses lugares onde as interações 

entre “sistemas de objetos e sistemas de ações” (Santos, 2002) constituem o espaço geográfico 

analisado através das categorias relativas à Forma, Função, Processo e Estrutura (Santos, 2008). 

Essas categorias ajudam a orientar as análises sobre as imbricações entre espaço, cultura, 

educação popular, sujeitos e fazer político nos Coletivos Culturais periféricos da FELIZS. A 

pesquisa adota como metodologia a observação participante como método sistemático de coleta 

de dados e registro em diário de campo, e tem como principais resultados: o entendimento dos 

“usos do território” pelos “sujeitos periféricos” atuantes na FELIZS; a compreensão da 

formação histórica e espacial da FELIZS em suas dez edições entre os anos de 2015 a 2024; e 

o entendimento das “interações entre sistemas de objetos e sistemas de ações” na análise 

espacial. 

 

Palavras-Chave: Território. Sujeitos. Cultura. Periferia. São Paulo.  

 

INTRODUÇÃO 

A Feira Literária da Zona Sul (FELIZS) acontece anualmente desde 2015, geralmente 

no mês de setembro, e reúne os coletivos culturais da zona sul de São Paulo existentes desde o 

final dos anos 1990 e início dos anos 2000 em lugares simbólicos e marcantes para a história 

social cotidiana dessa parte da cidade, tais como os espaços públicos e privados localizados em 

importantes equipamentos culturais e educacionais. Entre esses lugares destacam-se a Praça do 

Campo Limpo e o SESC Campo Limpo. 

A FELIZS é uma tentativa de unir potencialidades do movimento cultural periférico nos 

espaços e observar a grandiosidade e a multiplicidade de propostas que a periferia vem 

desenvolvendo nas últimas décadas. Segundo o site da organização da Feira: 
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Queremos nos ver e fortalecer num processo de sinergia, potencializando as ações 

individuais conectadas ao processo coletivo. O fazer cotidiano é essencial, mas é 

saudável um respiro para reflexão: pensar sobre os caminhos, identificar nossa 

grandeza e nossas dificuldades. Há uma produção intensa que precisa ser divulgada, 

valorizada, e reconhecida: são estas as premissas iniciais para a criação deste evento 

(FELIZS, 2024). 

 

Nesses espaços se reúnem “sujeitos periféricos”, conforme conceituação de Tiaraju 

Pablo D’Andrea (2022), atuantes na cena cultural da zona sul em trocas de experiências e 

reflexões sobre o fazer cotidiano da produção artística e cultural nos coletivos, além da 

realização de atividades, apresentações e espetáculos de música, dança, sarau, contação de 

histórias e oficinas de produção literária. Entre esses coletivos participantes, constituídos por 

“sujeitos periféricos”, destaca-se o Sarau do Binho, um dos coletivos culturais fundamentais 

para a história do movimento cultural das periferias na zona sul de São Paulo, sendo 

considerado um dos primeiros saraus periféricos da cidade. 

A FELIZS permite a realização do encontro e da festa no espaço urbano periférico. Na 

FELIZS, o encontro e a festa é tanto uma prática espacial relacionada com a efetivação do 

direito à cidade, conforme teoria elaborada pelo filósofo francês Henri Lefebvre (1999), quanto 

um ato político de apropriação do espaço para a constituição de lugares. 

Lefebvre (1999), ao tratar do “Direito à cidade” no livro intitulado “A Revolução 

Urbana”, defende a importância das festas e festividades na cidade em espaços públicos 

enquanto direitos, que se incluem nos direitos humanos e nos direitos dos cidadãos. O autor 

acredita que a festa é fundamental para a vida na cidade, pois “os signos do urbano são os signos 

da reunião: as coisas que permitem a reunião [...] e as estipulações da reunião (praças, luzes, 

etc.)” (Lefebvre, 1999, p. 111). Propiciar a reunião e o encontro na cidade confere as 

possibilidades de trocas simbólicas e significativas entre as pessoas que constituem parte dos 

direitos e componente do “Direito à cidade” de Lefebvre. Assim, a FELIZS vista como festa ou 

festividade na cidade pode ser entendida como parte das ações e direitos culturais que melhoram 

a nossa condição cidadã. 

A FELIZS vista como festa ou festividade na cidade e entendida como parte das ações 

e direitos que compõem e melhoram a nossa condição cidadã nos ajuda a compreender seus 

usos do território. Nossa hipótese é a de que as expressões culturais dialeticamente modificam 

o lugar em que se encontram através dos usos do território, bem como são resultado das 

circunstâncias próprias do lugar que as fermentaram. A pertinência deste trabalho está na busca 
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pelo entendimento das relações entre os movimentos culturais e as rápidas mudanças ocorridas 

nas periferias de São Paulo desde os anos 1990 até o presente. 

Assim, o presente trabalho tem como objetivo estudar os usos do território pelos 

“sujeitos periféricos” (D'Andrea, 2022) organizados em Coletivos Culturais atuantes em lugares 

da Feira Literária da Zona Sul (FELIZS) em São Paulo. Dentre esses lugares, enfoca-se 

sobretudo a Praça do Campo Limpo e o SESC Campo Limpo. Entende-se que o estudo sobre 

os usos do território coloca-se como caminho para o entendimento sobre esses lugares onde as 

interações entre “sistemas de objetos e sistemas de ações” (Santos, 2002) constituem o espaço 

geográfico analisado através das categorias relativas à Forma, Função, Processo e Estrutura 

(Santos, 2008). Essas categorias ajudam a orientar as análises sobre as imbricações entre 

espaço, cultura, educação popular, sujeitos e fazer político nos Coletivos Culturais periféricos 

da FELIZS. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

A pesquisa fundamentou-se nos seguintes conjuntos de referências e conceitos: o 

conceito de espaço geográfico; o conceito de lugar; a categoria território usado e uso do 

território; as categorias de análise do espaço geográfico Forma, Função, Estrutura e Processo; 

e a relação entre os sistemas de objetos e sistemas de ações na constituição do espaço geográfico 

a partir do uso dos territórios realizados por intermédio do lugar no cotidiano social, conforme 

elaborações do geógrafo Santos (2002, 2004, 2005); a relação entre território e produção 

cultural trabalhada pela geógrafa Raimundo (2017); as discussões sobre a noção de sujeito, com 

destaque para o conceito de “sujeitos periféricos” elaborado pelo sociólogo D'Andrea (2022); 

e as concepções de fazer político, prática política e ação política no lugar elaboradas por 

Raimundo (2017). 

A pesquisa adotou os seguintes métodos: a pesquisa bibliográfica sobre os movimentos 

de cultura e os espaços periféricos da cidade de São Paulo, particularmente a FELIZS e a 

periferia da zona sul; o mapeamento e a análise espacial dos “usos do território” nos lugares da 

edição 2023 e 2024 da FELIZS; a análise documental de materiais impressos e digitais 

referentes às edições da FELIZS e aos Saraus do Binho e Cooperifa; a observação participante 

utilizada de modo sistemático na coleta de dados, sobretudo dados qualitativos, relativos à 

FELIZS 2023 e 2024; e os registros fotográficos e em diário de campo de dados obtidos por 

meio da observação participante e de conversas informais com os “sujeitos periféricos” da 

FELIZS 2023 e 2024. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir dos métodos apresentados anteriormente obteve-se como principais resultados: 

os mapeamentos dos lugares da edição 2023 e 2024 da FELIZS; o entendimento dos “usos do 

território” pelos “sujeitos periféricos” atuantes na FELIZS, sobretudo através de sua expressão 

espacial na Praça do Campo Limpo; a compreensão da formação histórica e espacial da FELIZS 

em suas dez edições entre os anos de 2015 a 2024; a visualização das redes e relações entre o 

movimento da literatura marginal periférica, os saraus periféricos, a criação de editoras 

periféricas e o surgimento de feiras e festividades literárias nas periferias; e o entendimento das 

“interações entre sistemas de objetos e sistemas de ações” na análise espacial baseadas nas 

categorias “Forma, Função, Processo e Estrutura” evidenciadas nas imbricações entre espaço, 

cultura, educação popular, sujeitos e fazer político com os “usos do território” mediados pelos 

sujeitos nos lugares da FELIZS. 

Além disso, pôde-se perceber, na dinâmica de usos dos territórios da FELIZS 2023 e 

2024, por meio da observação participante, inúmeros elementos que constituem as interações 

entre os “sistemas de objetos e os sistemas de ações” (Santos, 2002) na composição do espaço 

geográfico. Para analisar essas interações observou-se formas, funções, processos e 

estruturas relativos ao espaço geográfico e às ações políticas e culturais realizadas em 

interação com os seguintes objetos: a “Bicicloteca”, o “Ex-Libris” ou “Livrão da praça”, os 

Saraus e as Tendas de venda de livros, comidas e bebidas na Praça do Campo Limpo, e as 

Tendas de shows, oficinas, palestras e eventos no SESC Campo Limpo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os elementos “Bicicloteca”, “Ex-Libris” ou “Livrão da praça”, Saraus e Tendas de 

venda de livros, comidas e bebidas na Praça do Campo Limpo, e as Tendas de shows, oficinas, 

palestras e eventos no SESC Campo Limpo compõem o espaço geográfico através do arranjo 

ordenado de objetos com suas formas materiais e visíveis ancoradas no espaço da periferia da 

zona sul de São Paulo no ano de 2023 e 2024, das funções desempenhadas por essas formas 

que conformam as ações humanas e seus sentidos políticos e culturais no que se referem aos 

direitos do cidadão, dos processos contínuos de transformação dos objetos e das ações ao longo 

das periodizações e das estruturas no modo de organização do espaço visto através dos objetos 

e das ações em inter-relação entre as partes e o todo, da maneira pela qual as partes analisadas 

- fragmentos do espaço - se relacionam com a totalidade hegemônica do sistema capitalista e 
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da globalização no modo desigual, contraditório e complexo de organização do espaço 

geográfico. Tal análise só pode ser feita a partir do lugar, neste caso, dos lugares da FELIZS 

2023 e 2024. 
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PLANEJAMENTO URBANO E DINÂMICA CLIMÁTICA: 

O CASO DO MUNICÍPIO DE ARACAJU/SE 
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Eixo 2: Geografia Urbana e Movimentos Sociais na Cidade. 

 

RESUMO 

Este estudo investiga a relação entre o planejamento urbano e a dinâmica climática em 

Aracaju/SE, analisando como a malha urbana contribui para eventos climáticos extremos e é 

impactada por eles. Utilizando o referencial teórico da Teoria das Localidades Centrais, nos 

baseamos na análise do Plano Diretor e dados climatológicos do INMET para compreender 

possíveis lacunas do planejamento urbano e seus impactos na dinâmica climática. Tais fatores 

aumentam os problemas ambientais e sociais, como alagamentos, agravo de desigualdades 

socioespaciais e ocupação de áreas de risco. Observa-se a necessidade urgente de políticas 

públicas inclusivas e adaptativas, que priorizem infraestruturas verdes e azuis, como áreas 

verdes e maiores sistemas de drenagem. Conclui-se que estratégias integradas e a participação 

comunitária são essenciais para fortalecer a resiliência urbana, reduzir os impactos das 

mudanças climáticas e melhorar a qualidade de vida dos aracajuanos. 

 

Palavras-Chave: Planejamento urbano. Mudanças climáticas. Vulnerabilidade 

socioambiental. Resiliência urbana. Políticas públicas. 

 

INTRODUÇÃO 

O planejamento urbano é uma atividade que busca, sobretudo, organizar o espaço 

urbano de forma eficiente, no que diz respeito às suas infraestruturas, compreendendo diversos 

serviços essenciais para o bem-estar da população, como: saneamento básico, mobilidade 

urbana, iluminação pública, entre outras necessidades urbanas (Santos, 2012). 

A dinâmica climática refere-se ao estudo das variáveis e processos atmosféricos em 

diferentes escalas temporais, os conhecimentos são aplicados em áreas como: previsão do 

tempo, gestão de recursos hídricos, e no planejamento urbano, o enfoque deste estudo. Uma 

gestão urbana eficaz depende do conhecimento das infraestruturas existentes e da aplicação de 

estudos sobre a dinâmica climática, o que contribui para a criação de cidades mais resilientes e 

para a redução dos impactos ambientais causados pelas atividades humanas nas áreas urbanas 

(Da Silva et al., 2020). 

Nesse contexto, discutir o espaço urbano é de fundamental utilidade para a constituição 

desta pesquisa. No texto Espaço e Método (Santos, 1988), entende-se o espaço como uma 

totalidade formada a partir de elementos e estruturas espaciais, considerando aspectos sociais, 
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econômicos, culturais e políticos. Atrelado a isto, o direito à cidade, como um direito social, 

deve abranger toda sociedade. Para Lefebvre (2001), todos os habitantes urbanos precisam ter 

acesso igualitário aos recursos e serviços urbanos. 

Desde a sua fundação em 1855, Aracaju/SE vem passando por transformações urbanas 

intensas. Tais dinâmicas na cidade vêm causando diversos problemas sociais e ambientais, 

influenciadas, sobretudo, por um planejamento urbano ineficaz. Segundo Santos (2010), a 

expansão urbana tem sido marcada por desigualdades no acesso à terra e à infraestrutura urbana, 

resultando em segregação socioeconômica e precariedade habitacional em várias áreas da 

cidade. 

Atualmente, é amplamente discutido em veículos de imprensa, internet e revistas que a 

falta de planejamento urbano (como a carência de esgotamento sanitário, iluminação pública, 

rede viária, drenagem pluvial), têm causado uma série de consequências negativas, incluindo 

enchentes, transbordamento de rios, e, em casos extremos, mortes. Desta forma, a pesquisa 

procura responder a seguinte pergunta: a malha urbana de Aracaju/SE tem influenciado a 

dinâmica climática local? 

Assim, é essencial compreender a relação entre o planejamento urbano e a dinâmica 

climática, visto que são necessárias para a melhor gestão ambiental e para uma a construção de 

uma cidade resiliente diante as possíveis mudanças climáticas. 

Busca-se investigar de que maneira a malha urbana de Aracaju/SE contribui para os 

problemas urbanos somados aos eventos climáticos na cidade. Posteriormente, será proposto 

um diagnóstico com soluções pensadas para promover um desenvolvimento urbano mais 

equitativo e sobretudo, adaptável às mudanças climáticas em curso. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Partindo do referencial teórico da Teoria das Localidades Centrais de Christaller (1966), 

que explica como as cidades se expandem de forma hierárquica, com a formação de centros 

urbanos e subcentros que oferecem serviços e infraestruturas especializados, estudamos a 

organização da rede urbana da capital sergipana. Pretende-se consultar o Plano Diretor de 2000 

de Aracaju, visto que este instrumento tem por finalidade traçar instruções em relação a 

produção do espaço urbano. Entretanto, a elaboração atualizada consta em atraso, observa-se 

que sua última atualização ocorreu no início deste século. 

O levantamento de dados climatológicos utilizou informações contidas no banco de 

dados do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET, 2024) e estudos sobre o clima de Aracaju 
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de Anjos et al. (2017). Diante deste material, buscamos gerar gráficos que apoiem nossa 

argumentação. 

Será considerado, portanto, o material iconográfico coletado em campo em 27 

novembro de 2024, onde registramos áreas vulneráveis a eventos climáticos extremos (como 

transbordamento de rios e alagamentos) no município aracajuano. Pretendemos apresentar tais 

materiais, no dia do evento e também na versão completa deste artigo. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De acordo com a classificação climática de Köppen, o clima de Aracaju é caracterizado 

como tropical úmido. As médias anuais oscilam próximo de 27°C, a pluviosidade acima de 

1.300 mm e a umidade relativa do ar em 70%. Os níveis de insolação solar diários, estes variam 

em média 5 kwh/m²/dia ao longo do ano, o que faz Aracaju ter um ambiente térmico 

naturalmente quente (Anjos et al., 2017; INMET, 2024). Além disso, a cidade possui elevadas 

temperaturas ao longo do ano, com duas estações bem definidas (Gráfico 1): uma seca, que 

ocorre entre os meses de setembro e fevereiro, e outra chuvosa, entre abril e agosto. 

 

Gráfico 1. Precipitação anual no município de Aracaju/SE 

 
Fonte:  INMET (2024) 

 

O clima de Aracaju é influenciado pelas massas de ar Polar Atlântica (MPA) e Tropical 

Atlântica (MTA). A MPA, originalmente fria e seca, ganha umidade e provoca chuvas no litoral 

brasileiro entre o verão e o inverno. A MTA, quente e úmida, afeta o Brasil durante o ano todo, 

especialmente as áreas litorâneas (Mendonça; Danni-Oliveira, 2007). Dados do INMET 

indicam um aumento das temperaturas médias em Aracaju entre 1931 e 2020, agravado pela 

urbanização descontrolada. Desta forma, o crescimento urbano, marcado pela 

impermeabilização do solo e pela verticalização, tem potencializado o aquecimento térmico, 
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dificultado a circulação de ventos e agravado a desigualdade social, além de ampliar a ocupação 

de áreas de risco. 

De 2000 a 2020, foram registrados 149 eventos extremos de chuva na cidade, com 

tendência de aumento, conforme Duarte, Santos e Castelhano (2021). Esses eventos são 

influenciados pelos fenômenos El Niño e La Niña (ENOS) e Oscilação Decadal do Pacífico 

(ODP), que afetam os padrões de precipitação e períodos de estiagem. 

Segundo Da Silva et al. (2020), essas oscilações climáticas que atuam de forma direta 

sobre o regime de chuvas da cidade, são diretamente influenciadas pelos fenômenos ENOS e 

ODP, alternando entre fases positivas – com aquecimento das águas do Pacífico – e negativas 

– com resfriamento. 

A necessidade de políticas direcionadas ao clima e investimentos para o fortalecimento 

da resiliência urbana é urgente, incluindo medidas como construção de abrigos, melhorias na 

drenagem, ampliação de áreas verdes e suporte às populações vulneráveis. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O município de Aracaju/SE apresenta uma série de desafios e oportunidades em seu 

planejamento urbano diante das mudanças climáticas e da intensificação de eventos extremos, 

pois o instrumento principal da Política Municipal de Desenvolvimento Urbano, o Plano 

Diretor, carece de atualização, a última tendo sido realizada em 2000. O crescimento acelerado 

da cidade, aliado a um planejamento urbano defasado, evidencia a necessidade de abordagens 

integradas e adaptativas para garantir maior resiliência socioambiental. 

A participação pública e o engajamento comunitário são elementos imprescindíveis na 

formulação de políticas inclusivas e na implementação de medidas eficazes de adaptação. 

Assim, a conscientização sobre os desafios climáticos em diferentes escalas, associadas à 

educação ambiental, é essencial para fortalecer uma cultura política ativa entre cidadãos e 

instituições locais, regionais e nacionais. 

Além disso, é importante mais investimentos em infraestruturas verde e azul, como 

parques urbanos, áreas de permeabilidade do solo e sistemas de drenagem sustentável. Essas 

medidas não apenas contribuiriam para a mitigação dos efeitos das ilhas de calor e inundações, 

mas também melhorariam a qualidade de vida da população, proporcionando espaços de lazer 

e convívio social. 
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INFLUÊNCIA DO CAPITAL NA PRODUÇÃO DE ESPAÇO 
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Eixo 2: Geografia Urbana e Movimentos Sociais na Cidade. 

 

RESUMO 

A verticalização é um processo de mutação na paisagem urbana que ocorre por diversos 

motivos, gerando assim uma mescla do passado e do presente, um acamamento material no 

espaço construído e vivido.  A especulação imobiliária é um reflexo desse movimento vertical 

de produção do espaço urbano, que interfere nas relações econômicas espaciais das cidades, um 

processo que é presente na cidade mais verticalizada do Brasil, Santos no estado de São Paulo. 

O objetivo dessa pesquisa é analisar e refletir sobre os bairros de maior especulação imobiliária, 

sua relação com a verticalização exacerbada santista e os conflitos que a produção de espaço 

capitalista gera na paisagem urbana.  

 

Palavras-Chave: Verticalização. Dinâmicas de Paisagem. Produção de Espaço Capitalista.  

 

INTRODUÇÃO 

Conforme o desenvolvimento das cidades e o processo de urbanização, alguns padrões 

foram sendo adotados para que o crescimento populacional não causasse crises urbanas, um 

desses processos foi a verticalização, fomentando maior alcance de moradia nas cidades que 

possuem elevada população. Porém essa verticalização não é apenas um movimento que possui 

o advento das transformações urbanas populacionais, mas sim, da concretização do capital 

como agente de produção do espaço. De acordo com Lapa (2013, p. 1) a verticalização é “[...] 

uma consequência natural da demanda por espaços para construção, no meio urbano”. 

Seguindo nessa visão sobre a verticalização, entende-se que esse processo muda as 

dinâmicas urbanas, políticas, sociais e econômicas das cidades. Santos, uma cidade do litoral 

de São Paulo que possui 146.756 domicílios destes 63,4% da população residente em prédios, 

sendo assim classificada a cidade com a maior quantidade de população por apartamentos, ou 
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seja, a cidade mais verticalizada por habitante do Brasil, assim afirma o último censo feito pelo 

IBGE (2022). Esse processo impacta de forma estrutural uma das cidades mais relevantes no 

ponto de vista portuário brasileiro, que no presente momento passa por uma mutabilidade de 

sua paisagem permeada pelo decorrer de seu processo de urbanização. 

Essa transformação urbana se desdobra em algumas outras problemáticas, como as 

dinâmicas da paisagem, e a especulação imobiliária, que advém de um caminho livre para usar 

e explorar o que for mais lucrativo, dos terrenos urbanos, fomentado por uma política urbana 

neoliberal, gerando recursos para pólos empresariais mais dinâmicos. A concretização dessa 

política é visível nos investimentos em uma área localizada próxima ao empreendimento 

imobiliário, criando uma sequência de valorização da inicial terra investida, fazendo assim um 

sistema de escoamento e um ciclo de especulação e bolha imobiliária. Esse movimento vertical 

de construção em cidades de alta densidade populacional é comum em países desenvolvidos e 

essa ideia, como boa parte da maioria, foi globalizada para o Brasil que aderiu de forma lenta, 

mas contínua, sendo mais um dos sintomas da globalização (Santos, 2000). 

A paisagem contempla um dos elementos do espaço, a paisagem pode ser composta por 

divergentes elementos de uma forma intrínseca aos outros elementos, a verticalização hoje é o 

ápice da paisagem capitalista moderna, desvelando no horizonte habitações em cima de 

habitações, o lucro em cima do lucro, o desenvolvimento planejado da produção de espaço pelo 

capital, conforme (Santos, 2012, p. 54): 

 

Considerada em um ponto determinado no tempo, uma paisagem representa diferentes 

momentos do desenvolvimento de uma sociedade. A paisagem é o resultado de uma 

acumulação de tempos. Para cada lugar, cada porção do espaço, essa acumulação é 

diferente: os objetos não mudam no mesmo lapso de tempo, na mesma velocidade ou 

na mesma direção. A paisagem, assim como o espaço, altera-se continuamente para 

poder acompanhar as transformações da sociedade. A forma é alterada, renovada, 

suprimida para dar lugar a uma outra forma que atenda às necessidades novas da 

estrutura social. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Para a realização da pesquisa, foram utilizados os dados referentes a verticalização de 

Santos, levantamento feito pelo último censo do IBGE em 2022, trabalho de campo para 

observar em loco as dinâmicas da paisagem e seu acabamento sequencial imposto pela 

mutabilidade do espaço movido pelo capital e revisões bibliográficas com o enfoque em 

compreender a produção de espaço capitalista e suas alterações na paisagem urbana, e também 

uma pesquisa com empresas corretoras de imóveis da cidade de Santos. Além da produção de 
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um mapa com enfoque nas regiões dos bairros com maior valor imobiliário, após o resultado 

da coleta de dados secundários com as corretoras de imóveis. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Observando a Figura 1, percebe-se a dualidade material de constituições da paisagem, 

com o seguimento da paisagem capitalista os grandes prédios tomam conta desse horizonte 

urbano, mas ao mesmo tempo que essas grandes construções existem, a permanência de 

arquiteturas e estéticas mais antigas acabam se desvelando timidamente na paisagem.  

 

Figura 1. Foto do bairro Gonzaga 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

Outro ponto é a valorização do capital referente ao espaço produzido, um ponto chave 

na valorização do capital imobiliário é sua posição no espaço geográfico, ou seja, por exemplo 

os prédios mais próximos ao centro de uma cidade possuem um valor mais alto do que os que 

possuem uma localização mais afastada. O capital existe de forma completa tanto na 

infraestrutura quanto na superestrutura, a verticalização é um processo que acompanha essa 

existência capitalista nas esferas estruturais. Conforme o desenvolvimento do capitalismo na 

produção de espaço a construção de prédios e imóveis que comportem a maior quantidade de 

pessoas por metro quadrado foi sendo necessária, pois na lógica do espaço capitalista 

imobiliário gera mais lucro. Porém essa verticalização guiada por essa lucratividade em muitos 

dos casos fomenta uma variabilidade no preço dos imóveis, esse fenômeno é conhecido como 

especulação imobiliária. Essa especulação está no controle de uma burguesia, que detém o 

monopólio no ramo imobiliário, eles quem ditam qual metro quadrado deve ser mais valorizado 

e qual deve ser desvalorizado, junto ao desenvolvimento das cidades e como o capital se 

transpassa e se aloca nas remodelagens do espaço (Deák, 1985, p. 211-217). 
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[...]. Tudo que resulta, portanto, é um conflito entre grupos relativamente homogêneos 

de usos ou usuários e que não tem solução a esse nível: um grupo de usuários pretende 

mudar-se para localizações ocupadas por outro grupo que não quer abandoná-las. Essa 

situação poderá dar origem a 'grupos de interesse', no entanto um confronto direto 

entre estes resultará ainda em crescimento anárquico -- a não ser que o Estado 

intervenha. Isso, para não falar do fato de que, mesmo se o conflito colocado nessa 

forma fôr resolvido, o resultado ainda será apenas o deslocamento de um uso por 

outro, vale dizer, uma re-localização da produção, que ainda exigirá a transformação 

do espaço pela provisão de infra-estrutura em consonância com os novos requisitos 

da produção. 

 

Na cidade de Santos esse ponto não é diferente (Figura  2), as regiões com maior valor 

no metro quadrado são as que possuem uma localização geográfica mais próxima a centros de 

entretenimento como shoppings e restaurantes, ou regiões mais próximas à praia, como a região 

do bairro da Ponta da Praia e o bairro do Gonzaga, essa análise dos valores referentes a posição 

geográfica foi feita em duas corretoras de imóveis alocadas na cidade de Santos, a primeira 

sendo a Lopes Conceitos e a segunda a R3 Imoveis.  

 

Figura 2. Mapa de localização de santos e dos bairros de Gonzaga e Ponta da Praia 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que com essa disputa pelo controle dos espaços de maior lucratividade no 

setor imobiliário, algumas cidades possuem seu planejamento urbano mobilizado a esses 

espaços de concentração burguesa, evidenciando que onde o capital se aloca as concentrações 

tanto públicas quanto privadas em termos de infraestrutura urbana são existentes, e quem detém 

capital excedente ou acumulado, investe em estruturas que futuramente valorizem esse espaço 

de seu futuro investimento em forma de capital fixo como afirma Harvey (2013, p. 358): 
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A formação da terra e dos mercados imobiliários tem um impacto extremamente 

importante na circulação do capital através do ambiente construído em geral. Uma 

taxa de rentabilidade sobre o capital monetário pode ser obtida investindo-se em 

propriedades velhas assim como na construção de novas. O capital monetário ocioso 

pode muito facilmente ser emprestado tanto como propriedade quanto sob a forma de 

dinheiro. Como uma parte do valor do uso de uma propriedade depende de sua 

localização relativa, os capitalistas monetários podem igualmente investir na terra e 

na futura renda que ela possa produzir. 

 

Outro ponto importante para concluir essa análise é a forma que a produção de espaço 

capitalista deixa suas rugosidades na paisagem e seus anacronismos no horizonte urbano, 

diferentes formas e estruturas como prédios com uma estética brutalista feitos nos anos de 1980 

até os grandes edifícios burgueses com inúmeras áreas de lazer e alturas exacerbadas. 
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Eixo 2: Geografia Urbana e Movimentos Sociais na Cidade. 

 

RESUMO 

São José do Rio Preto (SP), localizada no interior do estado, se caracteriza por ser uma cidade 

média. Buscou-se analisar a fragmentação da lógica centro-periferia que estava presente na 

cidade a partir de dados secundários obtidos pela Fundação SEADE, cotejados com dados dos 

Classificados do Jornal Diário da Região, corrigidos pelo IPCA 1980, e observações empíricas. 

A subversão está relacionada à década de 1990, com a expansão dos condomínios fechados no 

município, em decorrência da fragmentação urbana da cidade, ocasionada pela criação de novas 

centralidades e pela especulação de novos loteamentos. É preciso relacionar esta conjuntura 

com a Teoria Marxista da Renda da Terra e suas variáveis. Assim, nas zonas sul e leste da 

cidade concentram as melhores estruturas, serviços e maiores médias de preços da terra em 

virtude da presença de segurança, de prestígio social e a localização privilegiada. A isso, 

relaciona-se a consolidação da alteração na morfologia do preço do solo, que revelam a 

valorização imobiliária e também a ruptura de processos de sociabilidade. 

 

Palavras-Chave: Teoria Marxista da Renda da terra. Fragmentação urbana. Segregação 

socioespacial. São José do Rio Preto/SP. 

 

INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos tanto o debate do valor, quanto as relações de produção do espaço, 

passaram a ser analisadas pelos processos de fragmentação do espaço urbano, em que os novos 

mecanismos de uso, produção e, sobretudo, consumo, passaram a ser determinantes na forma 

de produção espacial. (Sposito, 2019). Desta feita o trabalho tem como objetivo analisar, de 

forma histórica, conceitual e empírica a dinâmica da produção urbana e sua alteração 

morfológica e estrutural da relação centro-periferia à fragmentação urbana (Sposito, 2019), 

tendo como estudo analítico o município de São José do Rio Preto, com base nos preços 

imobiliários. (Melazzo, 2019). 

Os Classificados do Jornal Diário da Região, analisados entre 1980 e 2020, foram 

fundamentais para a coleta de dados imobiliários na cidade e possibilitaram a compreensão da 

evolução de preços/m² na cidade. Posteriormente, os preços foram corrigidos com auxílio da 
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Calculadora do Cidadão – BACEN nos valores de julho de 2024 pelo IPCA 1980 e os dados 

georreferenciados com o uso da ferramenta QGIS 3.34. 

O município de São José do Rio Preto (SP), noroeste paulista, localizado a 450km da 

capital, é considerado de médio porte, com um contingente populacional de 480.439 habitantes. 

O município assume as características de uma cidade média segundo Catelan (2013), sendo o 

maior e mais dinâmico centro regional do noroeste paulista, cuja influência se estende até o 

sudeste de Minas Gerais, Sul de Goiás, e noroeste do Mato Grosso do Sul. 

O zoneamento da cidade na década de 1950 possibilitou sua divisão em “zonas sociais”, 

perdurando até hoje. Esse fato é reforçado pela ilegalidade característica do processo de 

ocupação da zona norte do município, o qual a população de menor renda foi direcionada, 

gerando movimento de periferização (Alcantara, 2013, p. 71). Uma vez que a localização no 

ambiente urbano está diretamente ligada às condições de consumo, deslocamento de pessoas, 

mercadorias e de comunicação. Estes fatores associados à rede de infraestrutura possibilitam o 

surgimento das melhores localizações na cidade (Villaça, 2001, p. 23). 

Essa conjuntura possibilitou aos moradores da cidade, a partir da década de 1990, o 

privilégio de morar no subúrbio, em especial nas zonas sul e leste da cidade, devido às suas 

condições de segurança reforçada, ao acesso às vias de locomoção, os serviços próximos e o 

status social agregado. Desse modo, a cidade não é mais produzida pelo Estado, mas é 

conduzida pelos interesses do capital financeiro e busca-se parcerias com o setor público-

privado. Isso se traduz na construção de uma cidade altamente capitalizada com expectativas 

de retorno financeiro. 

Visto que o município de São José do Rio Preto tem uma relação singular com a questão 

imobiliária, é preciso definir que o conceito de centro-periferia reside nas relações em que “as 

áreas centrais eram caracterizadas como as melhor equipadas e as periféricas pelo uso 

residencial dos segmentos de menor poder aquisitivo, marcadas pela precariedade de condições 

de vida individual e coletiva”. (Silva; Whitacker, 2021, p, 227). A isso, relaciona-se a Teoria 

da Renda da Terra e suas variáveis, caracterizada pelo simples fato de quem possuir a terra ter 

a capacidade de gerar renda com a mesma. (Lenz, 1992, p. 66). 

Desse modo, atrelado à comercialização dos lotes, temos a construção de condomínios 

fechados, em especial nas zonas sul e leste do município de São José do Rio Preto. Esse tipo de 

negócio gera, invariavelmente, baixa integração territorial, já que poucos têm acesso a esses 

empreendimentos imobiliários, assim, pertencer e não pertencer a cidade se caracteriza como 

um tipo de fragmentação urbana. (Sposito, 2003). Além do mais, a área central não perde sua 
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importância, já que segue competindo com outras centralidades e também possui preços 

imobiliários consideravelmente elevados. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

A pesquisa teve os seguintes encaminhamentos metodológicos: a) Levantamento 

Bibliográfico e análise de conceitos fundamentais da temática; b) Levantamento, sistematização 

e análise quantitativa dos valores imobiliários na cidade a partir de jornais do município, no 

período de 1980 a 2020, considerando venda de imóveis, em intervalos decenais; c) 

Georreferenciamento e mapeamento dos preços de terras e imóveis; d) Identificação dos 

desdobramentos sobre o mercado imobiliário a partir dos dados sistematizados com a literatura 

e bases informacionais dos anúncios classificados e cotejando com as principais transformações 

urbanas operacionalizadas por capitais privados (condomínios fechados, shoppings) e 

intervenções públicas (conjuntos habitacionais, projetos de infraestrutura interna e ou externa - 

rodovias, por exemplo). 

As bases de dados secundárias foram obtidas com a Fundação SEADE, a Secretaria 

Municipal de Planejamento e Gestão Estratégica e o Arquivo Público Municipal, os dados 

primários se constituem pelo levantamento de Classificados do Jornal Diário da Região entre 

os anos de 1980 e 2020. Entre as especificações e detalhes analisados estão: Bairro, preço e tipo 

do imóvel, corrigidos pelo IGPM (FGV), Calculadora do Cidadão – BACEN nos valores de 

julho de 2024 pelo IPCA 1980, metragem do imóvel, preço do m² (em Reais). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 A cidade de São José do Rio Preto apresenta bons padrões econômicos, estruturais e 

sociais. Assim, com base nesses dados, aliados aos dados estruturados da média de preços/m² 

e suas variações no período, é possível realizar análises de valorização e desvalorização de 

imóveis, além de demonstrar a fragmentação urbana nas diferentes zonas da cidade. 
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Figura 1. Mapas de Preços Médios por bairros de São José do Rio Preto/SP, 1980 e 2020. 

 
Fonte: Planta Municipal de São José do Rio Preto (1983), Planta Genérica de Valores de São José do 

Rio Preto (2020). Elaboração própria. 

 

No período de 1980, observa-se que alguns bairros da cidade apresentam picos de preços 

médios/m². Como é o caso dos bairros Boa Vista, Bordon, Jardim Herculano e São Francisco 

predominantemente residenciais, e o bairro da Redentora, por estar localizado na área central, 

nobre da cidade e com prestígio social. Por fim, a média de todos os bairros em 1980 se traduz 

no menor preço entre os analisados: R$ 741,39 confirmando que ocorreu valorização e 

especulação imobiliária na cidade em geral nos anos seguintes. 

No ano de 2020, verifica-se que os maiores preços médios/m² estão localizados, nas 

zonas leste e sul, em decorrência da implantação de condomínios fechados, supermercados, 

academias e o fácil acesso a rodovias que passam pela cidade, como o caso da BR-153 e da 

rodovia estadual SP-310. Em outro aspecto, os menores preços médios/m² se concentram na 

porção norte e sudeste da cidade, em decorrência de menores investimentos nessas áreas, 

gerando fragmentação urbana. A média de preço/m² em todos os bairros analisados em 2020 

atingiu R$ 2025,59. A dinâmica imobiliária desigual em diferentes partes da malha urbana da 

cidade, associadas principalmente à função do local, às condições presentes, e às estruturas que 

possibilitam ou dificultam o uso urbano pela população, isso caracteriza a cidade fragmentada. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A lógica centro-periferia presente na cidade até a década de 1980 é subvertida na década 

de 1990 com o surgimento de novas centralidades. Com isso, desencadeia-se na cidade o 

processo de fragmentação urbana, que anteriormente marcada pela unicentralidade, produz 

novas subcentralidades nas zonas leste e sul da cidade apresentam maiores e melhores 

infraestruturas associadas aos empreendimentos, enquanto outras apresentam menos. 
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Tal processo de crescimento e expansão urbana consolidou alteração na morfologia do 

preço do solo, de uma curva do sino, para multipicos de preços, que revelam não apenas uma 

estrutura de valorização imobiliária, mas uma forma de ruptura de processos de sociabilidade 

em que a fragmentação do espaço urbano reverbera em mecanismos de segregação, de perda 

de direito à cidade, de divisão da cidade em “zonas sociais”, consolidando-a como um espaço 

essencialmente corporativo baseado na material do valor de diferentes formas. 
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A LUTA DOS CAMELÔS E AMBULANTES NA BUSCA PELO 

DIREITO AO TRABALHO NO ESPAÇO URBANO DO RIO DE 

JANEIRO 
 

Paulo Henrique Maia de Moura22, Lucas Cortez Tavares23, Bruno Faria Gomes24. 

 

Eixo 2: Geografia Urbana e Movimentos Sociais na Cidade. 

 

RESUMO 

Este trabalho apresenta a luta dos camelôs e ambulantes, que trabalham nas ruas 

comercializando produtos, sejam eles de revenda ou feitos artesanalmente, geralmente pelo 

próprio vendedor ou algum membro da família. Aqui serão apresentados inúmeros desafios 

enfrentados por esses trabalhadores e trabalhadoras nas ruas do Rio de Janeiro, sobretudo frente 

à marginalização e à opressão. Será usada como base a atuação do MUCA (Movimento Unido 

dos Camelôs), movimento social que atua na cidade desde 2003, sendo organizado por esses 

próprios trabalhadores e liderado principalmente por mulheres. O movimento tem como 

principais objetivos a união dos demais trabalhadores dessa mesma categoria, enfrentar a 

precarização do trabalho, lutar por moradia, pelo reconhecimento digno da profissão e pelo fim 

da repressão contra esses trabalhadores. 

 

Palavras-Chave: Movimento Unido dos Camelôs (MUCA); Movimento social; Geografia 

Urbana. 

 

INTRODUÇÃO 

A informalidade no trabalho urbano, fenômeno estrutural em sociedades atravessadas 

por desigualdades profundas, revela-se não apenas como uma estratégia de sobrevivência, mas 

como um campo de disputa política e simbólica. No Brasil, a criminalização de atividades como 

a camelotagem e a venda de produtos populares, frequentemente estigmatizados como piratas, 

expõe tensões entre a lógica excludente do capital e o direito à cidade (Lefebvre, 2001). Este 

trabalho, ancorado em uma prática extensionista junto ao Movimento Unido dos Camelôs e 

Ambulantes (MUCA), no Rio de Janeiro, busca desvendar as contradições que cercam a 

repressão a trabalhadores informais, articulando-as a processos mais amplos de gentrificação, 

precarização laboral e concentração de renda. Partindo do referencial teórico de Santos (2023a; 

2023b), que analisa a divisão técnica do espaço e a dualidade entre circuitos superiores e 

inferiores da economia, e de Lefebvre (2001), que defende o direito à cidade como expressão 

de cidadania plena, a pesquisa problematiza a criminalização dessas práticas como mecanismo 
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de manutenção de privilégios econômicos, além de explorar as estratégias de resistência 

construídas por esses grupos marginalizados. 

Este debate reside na urgência de desnaturalizar narrativas hegemônicas que associam 

a informalidade à ilegalidade, ocultando seu papel como alternativa vital para populações 

excluídas do mercado formal (Bonan, 2023). A perseguição aos camelôs, especialmente 

imigrantes que comercializam produtos de preço popular, contrasta com a tolerância a empresas 

que vendem mercadorias similares, revelando uma seletividade que reforça desigualdades. A 

pesquisa emerge, assim, da necessidade de dar visibilidade a essa seletividade sócio espacial, 

evidenciando como a repressão estatal, potencializada por projetos como o de armamentização 

da Guarda Municipal do Rio de Janeiro, atua em sintonia com interesses de elites econômicas, 

que buscam controlar o espaço urbano em detrimento de direitos básicos. 

A repressão, contudo, não os silencia. O MUCA, ao ocupar as ruas e utilizar plataformas 

digitais para denunciar abusos e mobilizar apoio, transforma a tecnosfera — espaço dominado 

por interesses hegemônicos — em ferramenta de luta (Castells, 2017), reivindicando o direito 

de existir na cidade. A ocupação Gilberto Domingos exemplifica essa resistência dupla: ao 

mesmo tempo que garante moradia, confronta a gentrificação que expulsa pobres de áreas 

centrais sob a falsa promessa de “revitalização”, algo constante no Rio de Janeiro, sobretudo na 

última década. 

Defender o direito à cidade, neste contexto, implica reconhecer a rua como espaço de 

reprodução da vida para milhões, legitimando práticas que desafiam a ordem excludente. O 

MUCA, ao articular resistências físicas e digitais, demonstra que a ocupação do espaço 

geográfico é, em si, um ato político de reinvenção da cidade (Tavares; Moura; Ribeiro; 2024). 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Foi realizada pela pesquisa bibliográfica e através desta foram observados: O Circuito 

inferior da economia (Santos, 2023b); O direito à cidade (Lefebvre, 2001); O mercado 

socialmente necessário (Ribeiro, 2013). Além de discorrer os vários usos da Psicosfera (Santos, 

2023a), sobretudo na disputa de narrativas espaciais. Ideias marxistas que tangem a divisão do 

trabalho e a exploração dos trabalhadores por agentes burgueses e a precarização do trabalho 

em detrimento da acumulação por espoliação (Harvey, 2014). 

Além disso, o trabalho fundamenta-se a partir de algumas pesquisas de campo, 

realizadas na Rua Uruguaiana, principal local de atuação do MUCA. Os camelôs são tão 



 

67 
 

tradicionais na região que ao ser pronunciado o nome da rua no cotidiano carioca, 

automaticamente remete-se ao pólo comercial de produtos populares vigente na mesma. 

Destacam-se as pesquisas de campo realizadas em abril e maio de 2024, as quais 

tornaram possível realizar a análise de dois cenários no mesmo espaço, o de pré e pós-

credenciamento dos camelôs pela Prefeitura do Rio de Janeiro, algo recente. Credenciamento 

esse, que se escorou na psicosfera hegemônica que atinge os camelôs, fornecendo e liberando 

o direito ao trabalho para cerca de 1/3 dos trabalhadores que antes ocupavam aquele espaço.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A marginalização de trabalhadores informais no Rio de Janeiro – profissão de raízes 

coloniais (Freitas, 2016) – ressurge hoje sob novas roupagens, mas com velhos objetivos: 

privilegiar setores hegemônicos e reforçar ideais de "limpeza urbana", como ocorreu na 

Reforma Pereira Passos. Nas observações de campo, contudo, revelam estas contradições: 

entrevistados afirmaram que as ações de fiscalização, embora justificadas por discursos de 

ordenamento territorial, têm como efeito prático a inviabilização de seu sustento. Essa dinâmica 

ecoa o conceito de higienização social, agora atualizado por mecanismos de exclusão 

vinculados a megaeventos e especulação imobiliária. Diante disso, os questionamentos centrais 

ganham materialidade: para quem se planeja a cidade? A análise das intervenções urbanas 

recentes aponta que estas ocorrem preferencialmente em áreas de interesse econômico elitizado, 

enquanto regiões periféricas permanecem à margem de políticas estruturantes. Assim, o que se 

observa não é apenas uma continuidade histórica, mas a intensificação de um projeto que 

transforma o espaço urbano em palco de desigualdades. 

Com essas medidas tomadas pela prefeitura, sobretudo do enobrecimento de regiões que 

compõem o Centro do Rio de Janeiro, como é o caso da revitalização do Porto Maravilha, os 

trabalhadores das ruas são um dos primeiros a serem privados e inviabilizados de ocupar esses 

espaços. Vale ressaltar que os camelôs e ambulantes são categoria fundamental da cidade e há 

de se pensar a mesma a partir desses trabalhadores que compõem uma luta fundamental para a 

construção de um espaço democrático, visto de baixo para cima. “Todos os tipos de comércio 

como ambulantes, itinerantes e mascates compartilham elementos associados ao circuito 

inferior da economia urbana” (Santos, 2000 apud Ribeiro, 2012, p. 100). 

A socióloga Ribeiro (2013), aponta a necessidade de construção do mercado 

socialmente necessário, distinto do mercado hegemônico capitalista, ocupado por “sujeitos 

corporificados”, pessoas que compõem a luta dos vendedores ambulantes e camelôs no espaço 
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banal, sobretudo nos grandes centros urbanos, onde essas pessoas ocupam o circuito inferior da 

economia urbana (Santos, 2023b). 

Ademais, como supracitado, a região central do Rio de Janeiro vem sendo gentrificada 

há mais de uma década, através de medidas neoliberais por parte da Prefeitura e do Governo do 

Estado, visando favorecer grupos empresariais os quais almejam ver as ruas livres desses 

trabalhadores. Tais medidas governamentais visam mascarar as problemáticas da cidade e 

investir cada vez menos em pautas de cunho social, direcionando cada vez mais poder de 

decisão aos que lideram o mercado.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O trabalho encontra-se em fase de desenvolvimento, tendo alguns relatórios de campo 

consideravelmente esclarecedores que servem de base para a temática, realizados em diferentes 

ocasiões, servindo como base empírica que fundamenta o trabalho junto da contribuição de 

inúmeros teóricos da geografia e de demais ciências sociais. Tais referenciais vem sendo 

utilizados como referência ao decorrer do trabalho, nos auxiliando a compreender e apresentar 

a dinâmica dos espaços urbanos, sobretudo do Rio de Janeiro e a luta de seus trabalhadores 

informais por direitos básicos.  
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SOBRE O ESPAÇO DA CRIANÇA NA METRÓPOLE: 

CONSIDERAÇÕES SOBRE CRIANÇAS E ESPAÇO PÚBLICO NO 

CONJUNTO IAPI EM BELO HORIZONTE – MG 
 

Bernardo de Pinho Tavares Dornela25, Igor Rafael Torres Santos26 

 

Eixo 2: Geografia Urbana e Movimentos Sociais na Cidade. 

 

RESUMO 

O processo de urbanização das cidades brasileiras, notadamente em sua forma metropolitana, 

gera uma série de impactos nos sujeitos que as habitam. Nesse contexto, as crianças representam 

um segmento permeado por fragilidades e potencialidades que marcam sua relação com o 

espaço público, que sofre grandes modificações ao longo do processo histórico. Em Belo 

Horizonte, essa situação tem um marco importante na construção do Conjunto IAPI, primeiro 

conjunto de habitação popular da cidade, em área já tomada pela habitação desordenada que 

extrapolou os limites do centro planejado. Esse trabalho, apresentado em 2023 como Trabalho 

de Conclusão de Curso do curso de licenciatura em Geografia da Universidade Federal de 

Minas Gerais, busca apresentar considerações sobre como as crianças parecem ou não se 

apropriar do espaço público desse conjunto, elaboradas a partir da observação empírica 

amparada por um referencial teórico diverso. 

 

Palavras-Chave: Criança. Espaço público. Metrópole. Infância. Metropolização. 

 

INTRODUÇÃO 

A urbanização das cidades brasileiras impacta diretamente a vida dos seus habitantes, 

especialmente das crianças, cuja relação com o espaço público é mediada por processos 

históricos, sociais e urbanísticos. A transformação das cidades em metrópoles acentuou a 

segregação espacial e restringiu o acesso das crianças aos espaços públicos, reduzindo as 

oportunidades para a construção de sociabilidades e para o desenvolvimento de experiências 

lúdicas. No contexto das cidades modernas, observa-se a crescente privatização dos espaços 

urbanos e a fragmentação do território, o que afeta a mobilidade e a autonomia infantil. Segundo 

Lefebvre (2008, p. 30), “a cidade contemporânea tende a funcionalizar o espaço, reduzindo a 

espontaneidade e o encontro”. A experiência da infância nas metrópoles é, portanto, moldada 

por um planejamento urbano que, muitas vezes, exclui as crianças das ruas e das áreas públicas, 

relegando sua presença a espaços delimitados e controlados. 
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O Conjunto IAPI, em Belo Horizonte, exemplifica essas dinâmicas urbanas. Construído 

como um projeto de habitação popular na década de 1940, o conjunto se tornou um ambiente 

autocentrado, onde a arquitetura modernista visava organizar a vida comunitária. Entretanto, 

essa organização espacial pode restringir a apropriação infantil do espaço público, limitando as 

possibilidades de interação e de uso espontâneo dos espaços comuns. 

Diante desse cenário, a presente pesquisa tem como objetivo analisar como as crianças 

do Conjunto IAPI interagem com o espaço público disponível e de que forma fatores como 

planejamento urbano, segurança e segregação de gênero influenciam essa apropriação. O estudo 

busca compreender, a partir da observação empírica, se as crianças se apropriam dos espaços 

públicos disponíveis ou se há limitações impostas pelo desenho urbano e pela dinâmica social 

do local. 

A pesquisa utilizou a observação direta como metodologia, registrando a interação das 

crianças com a Praça Professor Corrêa Neto, principal espaço público do Conjunto IAPI. 

Conclui-se que, apesar das dificuldades impostas pelo espaço urbano, as crianças demonstram 

capacidade de ressignificar e ocupar os espaços disponíveis, subvertendo, em certa medida, as 

restrições impostas pelo planejamento urbano. No entanto, a falta de políticas públicas voltadas 

para o lazer infantil e a segregação dos espaços do brincar ainda são desafios a serem superados 

para garantir um ambiente urbano mais inclusivo para as crianças. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Inicialmente, a pesquisa previa a realização de grupos focais com crianças, abordagem 

considerada eficaz por Gaspar et al. (2008) para compreender suas percepções. No entanto, 

dificuldades burocráticas inviabilizaram essa metodologia, levando à adoção da observação 

direta. Entre setembro e novembro de 2023, a Praça Professor Corrêa Neto, no interior do 

Conjunto IAPI, foi escolhida como principal local de observação, por ser um espaço 

amplamente utilizado pelos moradores do conjunto. Foi realizada uma reunião com a 

associação de moradores do conjunto, onde a proposta foi apresentada, e flyers de divulgação 

foram compartilhados através de grupos de WhatsApp para que a comunidade estivesse ciente 

da presença do pesquisador no local. 

As observações foram realizadas em diferentes dias da semana e horários, a fim de 

capturar padrões de uso do espaço público infantil. As interações das crianças com os diferentes 

equipamentos urbanos foram registradas em diário de campo, incluindo a observação da 

ocupação das quadras esportivas, áreas verdes e mobiliário urbano. Os registros foram 
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analisados com base em referenciais teóricos da Geografia Urbana, sobretudo de base 

materialista histórico-dialética e dos estudos sobre a infância, sendo comparados a outras 

pesquisas sobre apropriação infantil do espaço público. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Do ponto de vista teórico, começou-se por discutir as concepções de criança e infância. 

A reflexão inicial se dá sobre a distinção entre "criança" e "infância", conforme proposta por 

Seabra (2004), que considera a primeira como uma manifestação de espontaneidade e 

apropriação do espaço, enquanto a segunda pode ou não abarcar essa vitalidade. A autora 

argumenta que a organização social pode reprimir essa espontaneidade. Na sociologia, Berger 

e Berger (1994) destacam o processo de socialização infantil como uma imposição estrutural 

da sociedade sobre as crianças. Os autores enfatizam que a criança, ao nascer, desconhece 

outras formas de organização social e se vê subjugada pelo poder dos adultos, que determinam 

seus padrões de comportamento desde aspectos básicos, como o horário das refeições, até regras 

complexas de convivência social. Contudo, eles alertam que a criança não é um ser passivo 

nesse processo e pode resistir e reinterpretar as normas impostas. 

Cohn (2005, p. 8) aborda a questão através da perspectiva da criança atuante. Segundo 

a autora, ao reconhecer a criança dessa forma, com atuação ativa no processo de constituição 

dessas relações sociais das quais faz parte, mudamos a maneira de enxergar seu papel dentro da 

sociedade, de forma que fazer isso “(..) é assumir que ela não é um "adulto em miniatura': ou 

alguém que treina para a vida adulta.”, mas alguém que “interage ativamente com os adultos e 

as outras crianças, com o mundo, sendo parte importante na consolidação dos papéis que 

assume e de suas relações”. 

Lima (1989) contribui para essa análise ao destacar que a organização do espaço urbano 

é utilizada como instrumento de dominação social. A autora aponta que a distribuição espacial 

das cidades frequentemente limita os movimentos infantis e reforça práticas de disciplinamento 

social, condicionando as crianças a padrões de comportamento desejados pela sociedade adulta. 

Nesse sentido, o planejamento urbano não apenas estrutura fisicamente o espaço, mas também 

regula e influencia o modo como as crianças interagem com a cidade. 

As observações revelam que a apropriação do espaço público pelas crianças no 

Conjunto IAPI é influenciada pela organização urbana, pelo tempo escolar e pelas dinâmicas 

familiares. Durante a semana, a maior circulação infantil ocorre no período da tarde, enquanto 
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nos finais de semana há uma redução significativa, sugerindo uma restrição no uso do espaço 

público. 

Foi observado que as quadras esportivas são predominantemente utilizadas por meninos, 

enquanto as meninas apresentam menor presença nos espaços de lazer, evidenciando 

desigualdades de gênero. A presença de adultos também influencia na ocupação do espaço, pois 

as crianças tendem a brincar sob supervisão, demonstrando um controle indireto do uso do 

espaço. Além disso, a preocupação com segurança levou à instalação de grades e barreiras 

físicas, dificultando a mobilidade infantil dentro do conjunto habitacional. 

Jacobs (2011, p. 63), em Vida e Morte das Grandes Cidades, problematiza a remoção 

das crianças das ruas para espaços predefinidos, argumentando que "as crianças precisam de 

locais abertos, onde possam brincar sem um fim específico". Essa questão se reflete no IAPI, 

onde a estrutura do conjunto e as preocupações com segurança limitam a livre circulação 

infantil. Além disso, a arquitetura modernista do IAPI, concebida para criar um ambiente 

autocentrado, pode contribuir para uma segregação espacial que restringe a autonomia das 

crianças, refletindo em constatações de Caldeira (2003) sobre a "cidade de muros" e seus 

impactos na vida urbana. 

O estudo aponta que as crianças, apesar das barreiras impostas pelo espaço urbano, 

demonstram grande criatividade para transformar os locais disponíveis em espaços de 

brincadeira. Elementos urbanos como bancos, escadas e equipamentos de ginástica ao ar livre 

são frequentemente ressignificados como brinquedos e espaços de brincadeira pelas crianças, 

sugerindo uma tentativa de adaptação aos espaços existentes. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa indica que, apesar das restrições urbanas e sociais, as crianças do Conjunto 

IAPI demonstram resiliência ao ressignificar os espaços disponíveis, constatando sua potência 

como agentes atuantes e transformadoras do espaço urbano. No entanto, a falta de infraestrutura 

voltada para o lazer infantil e as desigualdades de acesso ao espaço público limitam suas 

possibilidades de interação e desenvolvimento, e não podem deixar de ser encaradas como um 

problema sintomático do planejamento urbano das cidades brasileiras. 

O estudo reforça a necessidade de políticas urbanas que incluam as crianças no 

planejamento da cidade, promovendo a criação de espaços públicos mais acessíveis e 

adequados para a infância. A segregação espacial imposta pelo planejamento urbano e as 

preocupações com segurança devem ser repensadas, a fim de garantir maior liberdade e 
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autonomia para as crianças no espaço público. Nesse sentido, é importante fundamentar essas 

propostas em outras experiências bem sucedidas, como a da Praça Jerimum, em Belo Horizonte, 

conforme trabalho de Lansky (2006). 

Sugere-se que futuras pesquisas incorporem metodologias que permitam ouvir 

diretamente as crianças, aprofundando a compreensão sobre suas experiências no espaço 

urbano e permitindo a formulação de políticas mais eficazes para a inclusão infantil nas cidades. 
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RESUMO 

Este estudo consiste na análise sobre a relação entre o fenômeno da fome, a batalha ideológica, 

o desenvolvimento de políticas públicas e a luta por soberania alimentar no Brasil. Com isto, 

visa-se um confronto entre os discursos utilizados pelo agronegócio e os pelos movimentos 

socioterritoriais brasileiros no contexto das oscilações do acesso qualitativo e quantitativo à 

comida no país. Para tratar desta temática e realizar a análise proposta, o trabalho está dividido 

em três momentos da realidade brasileira: contextualização histórica do fenômeno da fome; 

trajetória das políticas públicas de alimentação; e análise das ações dos movimentos 

socioterritoriais através da sistematização de notícias através do google alerts e jotform. 

 
Palavras-Chave: Fome. Movimentos Socioterritoriais. Políticas Públicas. Solidariedade. 

 

INTRODUÇÃO 

O fenômeno da fome é uma realidade histórica e mundial, com maior ou menor 

incidência a depender das relações geopolíticas e das condições da luta de classes que 

caracterizam os territórios em que ela se materializa. No Brasil, por muitos anos, ela 

manifestou-se como um traço da miséria do sertão brasileiro, explicitada em campos de 

concentração (Brasil, 2017), nos dados de mortalidade por doenças provenientes da subnutrição 

e inanição (Westin, 2021) e também na literatura, através de obras como O Quinze, de Rachel 

de Queiroz (1910); Grande Sertão: Veredas, de Guimarães Rosa (1956); Morte e Vida 

Severina, de João Cabral de Melo Neto (1995). 

Estas histórias da fome, que atravessam teorias, dados e literaturas, mundialmente eram 

acompanhadas pela demarcação territorial como retórica para afirmar que a fome existia porque 

era condição de determinados tipos de territórios. Ou seja, como uma consequência de 

adversidades naturais, como a seca, o solo infértil, o frio extremo, maior tendência a pragas etc. 

Todavia, ainda que as incidências naturais de fato impactam na produção e no acesso da 

população ao alimento, esse discurso passa a cair por terra a partir de 1930, em especial a partir 
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de 1980, quando autores como Josué de Castro (2022, p. 287), apontam que a sua causa passa 

muito mais por uma escolha política do que por causas naturais. 

Mais do que um salto teórico, o início dos anos de 1980, quando o Brasil atravessava 

uma de suas piores fases de crescimento da miséria e da fome, vê-se um processo de 

intensificação do surgimento entres os movimentos socioterritoriais e socioespaciais, como a 

Ação da Cidadania Contra a Fome, a Miséria e Pela Vida; o Movimento Custo de Vida e 

Contra a Carestia; as Pastorais da Terra. Estas se conectam pela compreensão da fome como 

um dos frutos de um “desenvolvimento anômalo, setorial, limitado a alguns setores mais 

rendosos, de maior atrativo para o capital especulativo, deixando no abandono outros setores 

básicos, indispensáveis ao verdadeiro progresso social” (Castro, 2022, p. 287). Desvela-se, 

assim, uma retórica por trás dos pratos vazios, uma fome que não é natural, mas uma ferramenta 

de poder da burguesia, onde a comida é uma moeda do capital e o alimento uma commodity, 

onde o que está em jogo é o lucro (Sefras, 2002, p. 7). 

Com o acirramento da luta de classes, do aprofundamento das desigualdades sociais e 

da maior pressão por conta da população e das organizações populares que sofriam com os 

impactos da miséria, o problema da fome entra na agenda do governo como um problema de 

ordem pública, e passa a ser vista como responsabilidade do Estado. Assim, mais do que a 

reafirmação desta como uma consequência de ordem nutricional e da falta de acesso ao 

alimento, resolvê-la passa a ser um compromisso com a defesa da democracia (Amaral; Basso, 

2016). 

É nesse contexto que experiências como o Governo Paralelo28 e das campanhas 

promovidas pela Ação Cidadania começam a ser gestados os primeiros passos para a construção 

de políticas públicas de caráter multidimensional e que de fato, olhavam para a fome como um 

fenômeno produzido socialmente a partir das disputas socioterritoriais existentes, estando 

relacionada aos processos políticos e econômicos de cada conjuntura. Mais especificamente 

através do Governo Paralelo, nasceu uma proposta de Política Nacional de Segurança 

Alimentar, que foi absorvida por Itamar Franco após o impeachment de Collor, em 1993. É esta 

mesma plataforma que coloca a luta contra a fome como centro da campanha de Lula em 2002 

e, em 2003, dá vida ao Programa “Fome Zero”. 

É esta união entre pressão popular e a institucionalização de políticas públicas de caráter 

popular que tiram o Brasil do mapa da fome e mostram na práxis que lidar com o problema 
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deste fenômeno passa pela construção de iniciativas que garantam o acesso quantitativo e 

qualitativo do alimento. De igual maneira, após o golpe que levou ao impeachment de Dilma, 

com os cortes orquestrados pelos governos de Michel Temer e Jair Bolsonaro, viu-se 

rapidamente a expressão da ausência de tais políticas públicas, levando o Brasil rapidamente ao 

período pré “Fome Zero”. 

Assim, o país que, através das propagandas do agronegócio se vangloria de ser o “maior 

produtor de alimentos”, volta a alimentar diversos outros povos, menos o seu próprio povo. Na 

contramão do agronegócio e de grupos conservadores, que priorizam o lucro e atacam 

programas como o Fome Zero e o Bolsa Família, os movimentos socioespaciais e 

socioterritoriais colocam a luta contra a fome como centro de sua ação, vendo na solidariedade 

uma saída para as contradições da crise que aflige a população brasileira. Entretanto, estes 

passam a ser duramente retaliados por grupos conservadores, como pode ser visto quando 

grupos bolsonaristas tentaram incriminar o Padre Julio Lancellotti por conta de suas ações de 

solidariedade na Cracolândia, em São Paulo (Carmo, 2024). Assim como, desde a 

implementação do Programa Cozinha Solidária, em 2023, o governo federal tem sido acusado 

de utilizar da política pública para beneficiar organizações populares (Firmino, 2025). 

Se em períodos como o Natal, por exemplo, vemos o incentivo às ações de caridades 

como sopões e doações de alimentos pelos mais diversos grupos - em especial aqueles 

embasados na caridade de fundo cristão -, porque ao longo do ano, aqueles que fazem a 

manutenção da solidariedade - os movimentos sociais - são atacados por manter a prática como 

um valor cotidiano? A prática da solidariedade é exclusiva para alguns grupos restritos ou o 

acesso ao alimento só é interessante nos períodos que a burguesia entende como conveniente? 

O que se vê, é que entre as tipologias da fome (Castro, 2022) e o que se entende como segurança 

alimentar há um plano de fundo de diversas narrativas, que passam tanto pelos interesses e 

crenças da burguesia, quanto pelos interesses e necessidades da classe trabalhadora; todos com 

uma relação direta com a luta de classes e a disputa territorial. 

Com base nisto, o objetivo deste trabalho é analisar as ações coletivas de solidariedade 

executadas pelos movimentos socioterritoriais urbanos em parceria com os movimentos 

socioterritoriais rurais no combate à fome no Brasil, seja cotidianamente ou em situações de 

emergência, como ocorreu durante as enchentes que atingiram o estado do Rio Grande do Sul 

no final de abril de 2024 (Firmino; Moreno, 2024). Através do estudo das Cozinhas Solidárias 

e do Programa Cozinha Solidária, visa-se corroborar o alimentar e o comer como ato político, 

compreendendo as relações políticas, econômicas, sociais, culturais etc., e revelando as 
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contradições do capitalismo em torno da questão da fome. Outrossim, deseja-se também refletir 

o impacto dessas ações para a organização interna dos movimentos e no diálogo com a 

população local. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Para o desenvolvimento do presente trabalho, compreende-se a fome enquanto 

fenômeno social geograficamente universal, tomando como objeto de estudo as Cozinhas 

Populares dos movimentos socioterritoriais brasileiros. Para tal, realizou-se a análise de notícias 

jornalísticas - entre dezembro de 2024 e março de 2025 - através do uso do Google Alert e do 

Jotform, considerando a metodologia de pesquisa utilizada pelo Banco de Dados das Lutas por 

Espaços e Territórios (DATALUTA). De igual maneira, as reflexões abordadas aqui têm como 

base também uma visita de campo realizada no Rio Grande do Sul durante o período pós 

enchentes em 2024, através do acompanhamento do trabalho da ‘Brigada Nacional de 

Solidariedade ao Povo Gaúcho’, promovida Movimento Brasil Popular (MBP), Levante 

Popular da Juventude, Movimento de Trabalhadoras e Trabalhadores por Direitos (MTD) e 

Movimento Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST).  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Através dos dados coletados, foi possível identificar uma diferença de teor entre as ações 

contra a fome realizadas por grupos conservadores, que endossam a ideologia burguesa através 

das narrativas implementadas pelo agronegócio e pelo bolsonarismo; e as ações realizadas pelos 

movimentos socioterritoriais e socioespaciais. Entre os primeiros, vê-se majoritariamente uma 

solidariedade assistencialista e passiva, em que o alimenta apenas é entregue, sem um 

compromisso para a qualidade do alimento fornecido e para a construção de autonomia dos 

indivíduos assistidos. Por sua vez, entre os segundos, vê-se uma relação entre o exercício da 

solidariedade e a educação popular, onde a cozinha não é apenas um território onde os sujeitos 

acessam o alimento, mas também de organização social; geração de emprego e renda; projeção 

da organização; e manutenção da existência do movimento e do território. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Mediante o estudo das Cozinhas Populares, é possível compreender a relação entre a 

manifestação do fenômeno da fome e as disputas territoriais no Brasil, onde o alimento - em 

sua presença e/ou ausência - é utilizado tanto como forma de manutenção do empobrecimento 
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da classe trabalhadora quanto de sua libertação enquanto classe soberana. Assim, olhar para as 

ações dos movimentos sociais, que utilizaram-se destas ferramentas enquanto territórios de 

resistência, permite afirmar as cozinhas como uma das mais inovadoras experiências de auto-

organização via luta social e institucional: a construção da política de solidariedade como força 

motriz para a organização e transformação social. 
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A ECONOMIA DO FUTEBOL BAIANO NO CONTEXTO DA 

XENOFOBIA 
 

Lucas Vinícius Dórea de Souza29, João Vitor Oliveira da Silva30 

 

Eixo 3: Geografia Econômica e Transformações no Trabalho. 

 

RESUMO 

Este estudo analisa a economia do futebol baiano no contexto das desigualdades regionais, 

observando os impactos da xenofobia estrutural que marginaliza clubes e trabalhadores do 

esporte no estado. O trabalho discute como a economia do futebol na Bahia se diferencia dos 

centros hegemônicos do Sudeste e Sul, com menor investimento, menor visibilidade midiática 

e distribuição desigual de cotas de televisão, influenciando diretamente as oportunidades de 

trabalho e desenvolvimento econômico local. A metodologia baseia-se em revisão bibliográfica 

e análise de dados econômicos do setor. Os resultados apontam que o futebol baiano é um 

reflexo das desigualdades regionais do Brasil, onde o capital e os meios de produção se 

concentram em regiões específicas, perpetuando um cenário de periferização do esporte 

nordestino. 

 

Palavras-Chave: Bahia. Economia. Futebol. Xenofobia. 

 

INTRODUÇÃO 

O futebol é, indiscutivelmente, uma grande paixão nacional, o esporte mobiliza 

multidões e desperta sentimentos intensos, segundo a afirmação de Foer (2005, p. 9), o futebol 

é algo que “frequentemente provoca um sentimento mais profundo que a religião, e tal como 

esta, é uma parte do tecido comunitário, um repositório de tradições”. 

O estado da Bahia foi um dos pioneiros no futebol brasileiro, é casa de diversos clubes 

tradicionais, ricos de história e possuem torcidas fervorosas, no entanto, a grande maioria desses 

clubes baianos, mesmo com essa história rica, enfrentam dificuldades econômicas em 

comparação com times de outras regiões e estados. Um dos fatores que contribuem para essa 

realidade é a xenofobia dentro do futebol brasileiro, que afeta diretamente a valorização, as 

oportunidades e as receitas dessas equipes. 

O trabalho abrange o estudo sobre a economia do futebol da Bahia e como ela é 

impactada pela xenofobia, trazendo à tona causas para que ela seja tão aquém daquilo que se 

                                                            
29 Discente do curso de licenciatura em Geografia da Universidade Estadual de Feira de Santana, 

vinedorea@gmail.com 
30 Discente do curso de licenciatura em Geografia da Universidade Estadual de Feira de Santana, 

vitor2377@gmail.com 

 



 

81 
 

tinha expectativa sobre a mesma. Da mesma forma, o trabalho foi feito, principalmente para os 

baianos; os que gostam ou não de futebol, para se entender um pouco sobre sua região de 

vivência e como funciona a realidade desta região. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

A metodologia utilizada inclui a análise da história do futebol baiano, os períodos de 

crescimento e crise econômica dos clubes e a influência da xenofobia na captação de 

investimentos, patrocínios e reconhecimento nacional. Através dessa abordagem, pretende-se 

destacar os desafios enfrentados pelas equipes da Bahia e a necessidade de um olhar mais 

equitativo sobre o futebol no Brasil. 

A pesquisa se utilizou de revisão bibliográfica em artigos acadêmicos, relatórios 

econômicos e documentos de órgãos oficiais sobre a economia do futebol baiano. Além disso, 

foram analisados dados de cotas de transmissão de TV, público nos estádios, valorização de 

jogadores e participação dos clubes baianos em competições nacionais e internacionais. 

A abordagem metodológica fundamenta-se na Geografia Econômica, que permite 

entender as relações entre mercado, capital e território, enfatizando a desigualdade regional na 

distribuição dos recursos. A organização do espaço econômico evidencia como os 

investimentos se concentram de forma desigual, favorecendo grandes centros urbanos em 

detrimento de áreas periféricas. Esse processo está ligado à urbanização capitalista, que 

historicamente transforma o território ao estabelecer novas fronteiras de acumulação e 

promover a exclusão de determinados grupos sociais, resultando em impactos profundos na 

economia e na estrutura social das regiões menos favorecidas (Carlos, 2020). 

Para reforçar a análise quantitativa, utilizou-se bases de dados da Confederação 

Brasileira de Futebol (CBF), evidenciando a distribuição assimétrica das cotas de televisão 

entre os clubes nordestinos e os do Sudeste. As dinâmicas territoriais do futebol refletem a 

concentração de investimentos em pólos estabelecidos, o que dificulta o desenvolvimento de 

regiões periféricas no cenário esportivo nacional. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O futebol brasileiro tem a concentração de investimentos nos estados do Sul e Sudeste. 

Em 2019, clubes de menor expressão do Sudeste receberam cotas de TV superiores às de Bahia 

e Vitória, os dois principais times do estado da Bahia. Essa diferença compromete a capacidade 

de contratação e investimento em infraestrutura, dificultando a ascensão e promoção do futebol 
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baiano no cenário nacional. Dados de Capelo (2019) do relatório no Globo Esporte (GE), 

indicam que enquanto o Flamengo, Athletico Paranaense, Grêmio e Palmeiras receberam mais 

de R$ 60 milhões em cotas de TV cada, já Bahia e Vitória ficaram abaixo dos R$ 40 milhões. 

Além disso, deve-se considerar a xenofobia como ponto de pauta dessa discussão. Os 

estereótipos criados pela mídia de fora da Bahia, reforçam a marginalização do futebol baiano, 

perpetuando uma imagem depreciativa dos clubes e atletas locais. Vieira (2022) aponta que a 

xenofobia no Brasil não se limita somente a estrangeiros, mas também se manifesta 

internamente, atingindo populações e identidades regionais, os baianos e nordestinos. Essa 

marginalização se dá por meio da construção de discursos que vinculam a Bahia a um atraso 

econômico e cultural, alimentando a ideia de inferioridade. No futebol, essa lógica se manifesta 

na forma como os clubes baianos são frequentemente retratados como menos competitivos, 

mesmo quando apresentam desempenhos satisfatórios em campeonatos nacionais. 

Essa situação não se restringe à percepção externa: os próprios baianos, influenciados 

por essa narrativa midiática, acabam por reproduzir o discurso de inferioridade. Como também 

coloca Vieira (2022), a internalização de discursos xenófobos pode levar alguns grupos a 

adotarem posturas que venham a reforçar sua própria exclusão, muitas vezes por acreditarem 

que essa hierarquia regional é natural ou imutável. No contexto do futebol, isso se reflete na 

falta de apoio local às equipes da Bahia, na valorização excessiva de times do eixo Sul-Sudeste 

e na aceitação passiva da distribuição desigual de investimentos e cotas de televisão. 

Para entender como a xenofobia se manifesta e funciona, Ribeiro (2020, p. 291) coloca: 

 

A xenofobia no Brasil vem historicamente aliada ao fenômeno do racismo sistêmico 

que constitui os traumas da cultura brasileira e está assentado nas nossas memórias 

silenciadas quando a imagem do brasileiro cordial é um mito que precisa ser discutido, 

repensado, trazido às falas públicas, aos textos, à academia, a grupos de estudos, 

reuniões, congressos e encontros científicos, às universidades brasileiras e 

estrangeiras. 

 

Podemos conceber que a indústria do turismo fez a apropriação de símbolos e elementos 

da cultura afro-descente como propaganda do estado Bahia como um lugar de férias eternas 

onde o povo baiano é estereotipado como um preguiçoso incapaz de trabalhar, e esse estereótipo 

é corroborado e banalizado pela mídia nacional, mostrando a concepção que o povo baiano é 

inferior (Zanlorenzi, 1999). 

A xenofobia também influencia a percepção do futebol no Nordeste, já que a mídia 

nacional frequentemente ignora clubes e campeonatos da região, reduzindo sua visibilidade e 

potencial de captação de patrocínios. A identidade nacional brasileira no futebol é construída a 
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partir de um eixo Sul-Sudeste, marginalizando as demais regiões. Esse fenômeno se reflete no 

mercado de trabalho esportivo, onde profissionais do Nordeste encontram menos oportunidades 

e remuneração inferior em comparação a estados do Sudeste. 

Como colocado por Morais (2021, p. 6):  

 

A xenofobia criada contra o Nordeste ultrapassa as questões sociais e chega ao futebol 

de maneira que afeta o desenvolvimento dos clubes da região, impedindo que estes 

alcancem patamares de destaque dentro do esporte, tudo isso graças ao racismo e a 

cultura do ódio contra os migrantes, o Brasil ‘nocauteia’ o Nordeste e o Nordeste 

assiste seu futebol ser ‘silenciado’ diariamente devido a toda sua exclusão. 

 

O futebol brasileiro não é apenas uma prática esportiva, mas um reflexo das 

desigualdades regionais e econômicas do país. Clubes do Sul e Sudeste concentram a maior 

parte dos investimentos, patrocínios e visibilidade, enquanto times de outras regiões, como o 

Nordeste, enfrentam dificuldades estruturais devido à distribuição desigual de cotas televisivas 

e ao acesso limitado a investidores. Como aponta Costa (2023), a mercantilização do futebol e 

o modelo de Sociedade Anônima do Futebol (SAF) reforçam esse cenário, favorecendo clubes 

já consolidados e ampliando a disparidade financeira. Essa lógica cria uma barreira econômica 

quase intransponível para clubes periféricos, refletindo no esporte a estrutura socioeconômica 

do Brasil, onde o acesso desigual a recursos dificulta a ascensão de setores menos privilegiados. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que o futebol da Bahia ainda está longe dos padrões financeiros dos times 

tradicionais do Sul e Sudeste brasileiro, e caminha a passos lentos para uma evolução. Para 

baianos e nordestinos, é importante saber que o caminho é difícil e a batalha é sempre longa, 

mas que não se deve desistir. 

A xenofobia é um grande obstáculo para o desenvolvimento da economia do futebol 

na Bahia, impactando diretamente o nível competitivo dos clubes locais. Enquanto times sem 

divisão recebem cotas de televisão e investimentos superiores, equipes baianas que disputam 

a primeira divisão do Campeonato Brasileiro enfrentam dificuldades financeiras. Essa 

disparidade evidencia uma injustiça estrutural que impede o crescimento do futebol 

nordestino. 

A Bahia e o Nordeste possuem capacidade para manter um futebol de alto nível e 

competir de igual para igual com os times do Sul-Sudeste. No entanto, para que isso aconteça, 

é essencial o engajamento da própria população. O apoio aos clubes locais, sejam da capital 

ou do interior, é fundamental para fortalecer o cenário esportivo regional. 
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Atualmente, o futebol baiano e a identidade esportiva do estado são frequentemente 

invisibilizados pela mídia e pelo mercado futebolístico do eixo hegemônico. Para mudar essa 

realidade, é necessária uma mobilização coletiva que valorize e reforce a presença dos clubes 

baianos no cenário nacional. A resistência e a promoção ativa desse futebol são passos 

essenciais para romper com essa marginalização histórica. 
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RESUMO 

O presente trabalho advém de uma pesquisa proposta na disciplina Geografia Econômica na 

Universidade Federal do Pará, Campus Cametá (UFPA). Busca apresentar a utilização de 

plantas medicinais e comercialização de produtos naturais no município de Cametá-PA, que 

ganhou destaque principalmente no período da pandemia COVID-19. A comercialização desses 

produtos foi o meio mais eficaz de manter o sustento de inúmeras famílias, haja vista, que essas 

práticas se mantêm até os dias atuais sendo principal meio de rentabilidade, pois, a procura por 

esses produtos também intensificou devido à crescente demanda e as restrições de 

medicamentos farmacêuticos. Contudo, o trabalho busca identificar a importância e eficácia 

dessas práticas e comercialização desses múltiplos produtos, visando extrair informações que 

podem ser benéficas sobre o uso de espécies de plantas. A metodologia iniciou-se pelo contato 

com a bibliografia sobre a temática estudada, consultas referentes a artigo, entrevista 

semiestruturada com proprietário de casas de Ervas e as responsáveis por cultivar plantas de 

uso medicinais.  

 

Palavras-Chave: Comunidade Tradicional. Etnosaber. Comercialização. Plantas Medicinais.    

 

INTRODUÇÃO 

O Brasil apresenta diversidade de plantas que estão distribuídas em diferentes 

ecossistemas com fins medicinais. Segundo Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA), as plantas com finalidade medicinal são eficientes no tratamento ou cura de 

enfermidades, sendo utilizadas como medicamentos naturais pela população, e quando estas 

plantas são sujeitas ao processo de industrialização para obtenção de medicamentos, resulta-se 

em fitoterápico (ANVISA, 2022). 

Partindo desse pressuposto, nota-se que, mesmo com avanços científicos e tecnológicos 

existentes na atualidade, essa prática milenar ainda permanece se reproduzindo, pois, de certa 

forma corresponde a expectativa da população Mota et al. (2022). Sendo assim, os produtos 
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como óleos, cápsulas de ervas, vitaminas, xarope, etc. juntamente com os conhecimentos 

populares sobre plantas medicinais nem sempre estão sistematizadas de acordo com os 

parâmetros utilizados nas instituições de pesquisa, porém isso não se constituiu enquanto 

obstáculo para sua reprodução. Os ensinamentos são repassados de geração para geração e está 

presente no cotidiano e esteve contribuindo principalmente no tratamento da COVID-19 

enquanto se restringia a venda de medicamentos farmacêuticos. 

O trabalho é de suma relevância pois busca compreender a dinâmica de comercialização, 

compilando as plantas reconhecidas como recursos medicinais, sua forma de preparo, sua parte 

utilizada e sua indicação popular. Compreendendo assim, as dimensões da cidade de Cametá 

bem como suas áreas rurais e ribeirinhas. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Inicialmente, para o levantamento de dados fez-se necessário contato com a bibliografia 

sobre a temática estudada, consultas referentes a artigo, uso de entrevista semiestruturada com 

comerciantes nas farmácias da cidade do Baixo Tocantins Cametá/Pará, a técnica de observação 

serviu para alicerçar ainda mais nossa pesquisa. De acordo com Severino (2007) “A observação 

e todo procedimento que permite acesso aos fenômenos estudados. É uma etapa imprescindível 

em qualquer tipo ou modalidade de pesquisa”. 

Nesse sentido as principais referências foram: Diniz (2019) o qual discute a 

conceituação do “etno-saber” e “etnocultural” além de abordar a fundamentação destes na 

geografia buscando construir o paralelo com a comunidade tradicional, e ANVISA (2022), 

Mota et al., (2022) para compreensão da cartilha de plantas e orientação destas para o uso das 

comunidades tradicionais como comercialização das plantas medicinais. 

A pesquisa nos possibilitou identificar uma gama de variedades de produtos vendidos 

em farmácia de produtos naturais. Em seguida, entrevistamos Dona Lordes Maciel, matriarca 

da comunidade de Jenipapo, área ribeirinha de Cametá, onde é muito comum o método de uso 

de algumas espécies de plantas como recursos medicinais, através dela foram repassados todo 

processo. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Atualmente, a economia da região de Cametá é a base do extrativismo vegetal, 

agricultura familiar e da pesca artesanal, complementada por outras rendas como auxílios 
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governamentais, serviços públicos na área educacional, da saúde e no setor informal, o qual 

pode-se destacar as lojas de produto fitoterápicos, chás e ervas. 

Destaca Gasparetto et al. (2012) “no passado, as populações humanas utilizavam os 

recursos naturais, incluindo plantas, animais e minerais, como único meio de tratamento de 

doenças”. Embora a indústria farmacêutica tenha evoluído a partir do avanço tecnológico e 

industrial é perceptível que o legado etnocultural possibilitou/possibilita saberes tradicionais 

que contribuíram/contribuem e continuam sendo usados na intervenção de diversas doenças. 

Segundo levantamento, a cidade possui diversas lojas de produtos fitoterápicos, com 

isso vale destacar sua importância para o setor econômico, pois, os ajuda na criação de emprego 

e sustento de múltiplas famílias. Porém, os remédios industrializados geralmente são mais 

caros, impossibilitando que alguns indivíduos consigam comprar, possibilitando por outro lado, 

a continuidade do manuseio de produtos medicinais a partir do “conhecimento popular” e 

intitulado por Diniz (2019) como etnosaberes culturais das comunidades tradicionais. Assim:  

 

Desse modo, diversos fatores contribuem para o fato de grande parte da população 

brasileira utilizar plantas para fins terapêutico e medicinal, como o alto custo dos 

medicamentos industrializados, difícil acesso à assistência médica e a facilidade de 

aquisição de plantas medicinais (Moreira et al., 2020, p. 4). 

 

Nesse sentido, é imprescindível destacar os benefícios que traz à saúde, bem como a 

prevenção de doenças e melhoria na qualidade de vida e a valorização de saberes etnoculturais. 

 1. A comercialização de produtos naturais 

Através da coleta de informações com a dona do estabelecimento de produtos 

fitoterápicos, a vendedora ressalta que devido acontecimentos recorrentes a COVID-19 os 

produtos foram mais reconhecidos na sociedade. Pois, foi devido à falta de emprego que viu 

como alternativa a comercialização desses produtos para manter o sustento de sua família. Hoje 

ela possui duas lojas na cidade na qual pretende expandir ainda mais seu negócio. 

 2. O uso das plantas medicinais 

As plantas ou recursos medicinais são usados para o tratamento de doenças mais simples 

(dor de cabeça e resfriados), perpassando pelas mais complexas (gastrite, infecções renais e 

pulmonares), ou seja, a população possui vasto conhecimento a respeito das espécies citadas. 

A maior parte é encontrada nas próprias comunidades do município, enquanto os recursos, 

como seivas, óleos e cascas de árvores nativas, são encontrados nas matas do entorno e os 

produtos nas farmácias naturais da cidade de Cametá/Pará. 
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Por meio de pesquisa nas áreas ribeirinhas, encontramos a matriarca de uma família 

tradicional no qual ela vem ressaltar a importância das plantas medicinais que são utilizados no 

tratamento de doenças (Quadro 1), pois, devido à falta de recursos financeiros da comunidade 

e a ausência de investimento na saúde por parte de gestão municipal e o difícil acesso a serviços 

na cidade, acabam encontrando nessas práticas, alternativas para reparos na saúde. 

 

Quadro 1. As plantas medicinais e seus conhecimentos relacionados 

Fonte: elaboração própria. 

 

Desse modo, é de suma importância a permanência dos etno-saberes para as culturas 

tradicionais, e sobretudo para a sociedade na conservação de espécies da fauna e da flora e de 

seus ecossistemas, relacionados aos usos da biodiversidade em práticas medicinais. 

 

Nome    

popular  

Nome 

 Científico  

Indicação Popular Parte 

Utilizada  

Forma Preparo 

Alecrim Rosmarinus officinalis L Tosse, asma, gripe e 

dores reumáticas 

Folhas Chá, maceração e 

banhos. 

Algodoeiro Gossypium hirsutum L Antibiótico natural, 

cólicas menstruais, 

dores do parto 

Folhas Sucos e chá. 

Andiroba Carapa guianensis Aubl Dor de garganta, 

ferimentos e dores 

superficiais 

 Cascas, frutos de 

onde retira-se o óleo 

Banhos e óleo. 

 Arruda Ruta graveoleons L Dor de cabeça 

reumáticas, auxilia 

no tratamento das 

sequelas causadas 

por derrame 

Folhas Chá macerado 

com álcool. 

Boldo Pomos boldus A Utilizado para dores 

no estômago, 

hepatite crônica e 

aguda. 

Folhas Chá. 

Buiuçu Ormosia coutinhoi 

Ducke 

Dor de cabeça e 

gripe 

Casca Solução 

hidroalcóolica. 

Catinga de 

mulata 

Tanacetum vulgare L Alergia e dor de 

cabeça 

Folhas Chá, banho, 

maceração e 

solução 

hidroalcoólica. 

Copaíba Copaifera officinalis L Cicatrizante e 

estimula a saída de 

secreções 

Óleo e casca. 

Preparo 

Chá, banho e 

azeite. 

Jatobá Hymenaea courabril L Infecção e gripe e 

expectorante 

Casca e seiva. 

Preparo 

Chá, xarope e 

banho. 

Hortelã Mentha piperita L Dor de garganta e 

dor no estomago 

Folhas chá e maceração. 

Manjerona Origanum majorana L Dor de cabeça Folhas  Maceração e 

solução 

hidroalcóolica. 

Mentruz Chenopodium 

ambrosioides L. 

Gripe e infecção 

pulmonar 

Folha Suco e Chá. 



 

89 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O conhecimento popular e a transmissão deles são fundamentais para o aprendizado das 

futuras gerações, que implica não só nos saberes tradicionais acumulados por uma população, 

mas em novas formas de relacionar-se com a natureza, sendo assim, é perceptível sua 

importância para o ambiente, saúde, economia e cultura. Portanto, a pesquisa é de suma 

importância pois resultam em descobertas de espécie vegetais de uso medicinal que só fazem 

enriquecer o acervo da medicina popular trazendo benefício a saúde e compilando 

financeiramente com as famílias.  
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TERRITÓRIO E TURISMO: UM ESTUDO SOBRE A PRÁTICA DE 

ESCALADA EM COCALZINHO DE GOIÁS - GO 
 

João Augusto Guimarães Carvalho36 

 

Eixo 3: Geografia Econômica e Transformações no Trabalho. 

 

RESUMO 

Este trabalho analisa os impactos econômicos do turismo de aventura e da prática da escalada 

em Cocalzinho de Goiás (GO). Foram utilizados três métodos principais: pesquisa 

bibliográfica, análise de dados primários e secundários, e trabalho de campo com aplicação de 

questionários. Os resultados indicam que o turismo de aventura impulsiona a economia local, 

dinamizando setores como hotelaria, alimentação e serviços. O consumo dos visitantes fomenta 

mudanças territoriais e estruturais na cidade, ampliando estabelecimentos e criando 

oportunidades de negócios. No entanto, há pouca intervenção do poder público para 

potencializar esses benefícios. 

 

Palavras-chave: Território. Turismo de Aventura. Escalada. Impactos Econômicos. 

 

INTRODUÇÃO 

O turismo desempenha um papel fundamental no desenvolvimento econômico e social, 

mas também pode gerar impactos ambientais e culturais. O estudo de Cocalzinho de Goiás se 

justifica pelo crescimento da escalada na região, que atrai visitantes e impulsiona setores como 

comércio e hospedagem. A proximidade do Parque Estadual dos Pirineus torna o município um 

destino popular entre escaladores, principalmente de Brasília e Goiânia. O objetivo do estudo é 

analisar como o turismo de aventura influencia a economia e o território local, destacando os 

principais desafios e oportunidades. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

A pesquisa combinou análise bibliográfica, levantamento de dados primários por meio 

de questionários aplicados a escaladores e entrevistas com comerciantes locais, além de 

consulta a dados secundários de órgãos públicos. O questionário foi respondido por 128 

escaladores de diferentes estados, permitindo traçar um perfil do público e de seu impacto na 

economia local. As entrevistas com comerciantes buscaram compreender a percepção dos 

empreendedores sobre a presença dos escaladores e a adaptação de seus negócios para atender 

essa demanda crescente. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O conceito de território é central para compreender as dinâmicas do turismo de aventura 

em Cocalzinho de Goiás. Raffestin (1980) argumenta que o território não se restringe à sua 

delimitação geográfica, mas é um espaço produzido e transformado pelos fluxos de informação, 

trabalho e poder. Ele destaca que o território é um espaço onde se projeta energia e informação, 

resultando em relações marcadas pelo poder. Complementando essa visão, Santos e Silveira 

(2001) discutem a relação entre a materialidade do espaço e seu uso social no Brasil, destacando 

aspectos econômicos e políticos que influenciam sua organização. Nesse sentido, o turismo 

altera a organização do território ao reconfigurar sua infraestrutura e introduzir novos agentes 

econômicos. Queiroz (2014) reforça essa perspectiva ao indicar que o território é formado pela 

interação entre agentes internos e externos, que moldam suas estruturas e influenciam suas 

transformações. Já Fuini (2017) destaca que o território possui uma dimensão econômica 

evidente, sendo tratado como um recurso de valor de troca, cuja configuração reflete interesses 

de grupos hegemônicos. Dessa forma, a prática da escalada em Cocalzinho de Goiás demonstra 

como diferentes agentes — setor público, empresários e visitantes — se apropriam do território 

e reconfiguram sua economia, reafirmando sua importância dentro da Geografia Econômica. 

Os dados indicam que a maioria dos escaladores vem do Distrito Federal e Goiás, 

visitando Cocalzinho com frequência semanal ou quinzenal. Cerca de 48% permanecem na 

cidade por mais de um dia, o que impulsiona a demanda por hospedagem e serviços locais, além 

de gerar novas oportunidades de emprego e transformação do mercado de trabalho local. Os 

principais gastos incluem alimentação, estadia e compras em comércios da região, o que 

evidencia a importância do turismo como um vetor de dinamização econômica. Para atender a 

esse fluxo crescente, restaurantes e supermercados têm ajustado seu funcionamento, enquanto 

pequenos negócios surgiram para suprir essa nova demanda. No entanto, a infraestrutura 

pública não tem acompanhado esse crescimento, impactando diretamente a capacidade da 

cidade de absorver esse desenvolvimento econômico de maneira sustentável. Esse cenário 

reforça a necessidade de políticas de incentivo que garantam a organização territorial e o 

fortalecimento da economia local, alinhando-se ao contexto da Geografia Econômica e 

Transformações no Trabalho. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O turismo de aventura, impulsionado pela escalada, tem impactos significativos na 
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economia de Cocalzinho de Goiás, dinamizando setores de alimentação, hospedagem e 

serviços. Pequenos empreendedores locais souberam aproveitar esse nicho, adaptando-se às 

demandas dos visitantes. No entanto, o poder público ainda não atua de forma efetiva para 

fomentar essa atividade, deixando de aproveitar seu potencial de desenvolvimento sustentável. 

Para que esse impacto seja ampliado e consolidado, é necessário um planejamento 

territorial que contemple a infraestrutura necessária para receber os turistas de forma 

sustentável, garantindo benefícios a longo prazo para a população local. A continuidade dessa 

tendência dependerá da manutenção do fluxo de visitantes e do desenvolvimento de estratégias 

que integrem a comunidade local no aproveitamento desse crescimento econômico. 
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A FORÇA DO AGRONEGÓCIO NO TRIÂNGULO MINEIRO 
 

Luan Martins Ferreira37 

 

Eixo 3: Geografia Econômica e Transformações no Trabalho. 

 

RESUMO 

O agronegócio desempenha um papel fundamental na economia brasileira, sendo responsável 

por uma parcela significativa da produção de alimentos e das exportações do país. No Triângulo 

Mineiro, essa atividade tem se consolidado como um dos principais pilares do desenvolvimento 

socioeconômico, impulsionada por condições climáticas favoráveis, vastas extensões de terras 

férteis e o uso de tecnologias modernas. Este trabalho tem como objetivo analisar a força do 

agronegócio nessa região, destacando sua relevância para a produção de grãos, pecuária e o 

comércio internacional. Para isso, foi realizada uma revisão bibliográfica, a partir da qual se 

observou a importância das grandes empresas agroindustriais e cooperativas locais, que atuam 

no processamento e exportação de commodities como soja, cana-de-açúcar e carnes. Além 

disso, são discutidos os desafios relacionados à sustentabilidade e à preservação ambiental, que 

permeiam o desenvolvimento do agronegócio na região. Os resultados indicam que o Triângulo 

Mineiro é um ator estratégico no agronegócio nacional, contribuindo significativamente para a 

geração de empregos, arrecadação de impostos e crescimento econômico regional. 

 

Palavras-Chave: Agronegócio. Triângulo Mineiro. Exportações. Desenvolvimento Regional.  

 

INTRODUÇÃO 

O agronegócio no Brasil emerge como uma força essencial para a economia nacional, 

desempenhando um papel preponderante na produção de alimentos, na geração de riqueza e no 

desenvolvimento socioeconômico. Com uma extensão territorial vasta e ecossistemas 

diversificados, o país se destaca como um dos principais protagonistas globais no setor agrícola. 

A modernização agrícola pela qual passou o Brasil, notadamente a partir de 1964, 

apresentou um viés produtivista, baseado no tripé latifúndio, monocultura e exportação, que 

atendeu os interesses do capital financeiro que, por conseguinte, passou a sobrepor o capital 

agroindustrial, constituindo o que se convencionou chamar de agronegócio (Souza, 2012). 

A riqueza da biodiversidade brasileira reflete-se na variedade de culturas agrícolas que 

abrangem desde grãos como soja, milho e café até produtos tropicais como açúcar, frutas e 

carne bovina. Além disso, a pecuária desempenha um papel significativo na produção de carne, 

leite e derivados. A combinação de fatores como clima favorável, extensas áreas de terras 
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cultiváveis e avanços tecnológicos tem impulsionado a produtividade e a competitividade do 

agronegócio brasileiro. 

O país não apenas atende às demandas internas de uma população crescente, mas 

também desempenha um papel crucial no mercado global, sendo um dos principais 

exportadores de commodities agrícolas. A soja brasileira, por exemplo, é uma peça-chave na 

oferta mundial. A presença de empresas inovadoras, cooperativas agrícolas e uma infraestrutura 

logística eficiente contribuem para fortalecer toda a cadeia produtiva. 

Assim, o agronegócio no Brasil transcende a mera produção agrícola, sendo um pilar 

fundamental na construção do presente e do futuro do país, influenciando não apenas a 

economia, mas também a dinâmica social e ambiental. 

O presente estudo tem como objetivo analisar a força do agronegócio no Triângulo 

Mineiro, uma região de grande relevância para a produção agropecuária do Brasil, e discutir 

suas implicações econômicas e sociais. Já a justificativa para a realização deste estudo se baseia 

na crescente importância do agronegócio para a economia brasileira e, em particular, para o 

Triângulo Mineiro, que se consolidou como um polo estratégico para a produção de grãos, 

pecuária e exportação de commodities. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

A metodologia deste trabalho consistiu em uma revisão bibliográfica, com o objetivo de 

compreender e analisar o papel do agronegócio no Triângulo Mineiro. Foram selecionados 

artigos científicos e relatórios de organizações governamentais e não governamentais, como o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a Secretaria de Estado da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento de Minas Gerais (Seapa) e a Exportaminas. Essas fontes 

proporcionaram dados para fundamentar a análise. Além disso, a pesquisa contou com o suporte 

teórico de autores como Souza (2012) e Pereira (2012), que discutem as transformações 

territoriais e econômicas ligadas ao agronegócio. Essa metodologia permitiu construir uma 

visão abrangente sobre o papel do agronegócio no Triângulo Mineiro, fundamentando as 

discussões em fontes teóricas e dados estatísticos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O Triângulo Mineiro, localizado no estado de Minas Gerais, destaca-se como uma 

região de grande importância no cenário do agronegócio brasileiro. A força econômica e 

produtiva dessa área é indissociável da relevância do setor agrícola, que desempenha um papel 
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fundamental na dinâmica socioeconômica da região. O desenvolvimento do agronegócio no 

Triângulo Mineiro tem sido impulsionado por uma combinação de fatores, incluindo as 

condições climáticas favoráveis, a disponibilidade de terras férteis e a aplicação de práticas 

agrícolas modernas. 

O setor agrícola na região abrange uma diversidade de atividades, desde a produção de 

grãos, como soja, milho e feijão, até a pecuária, com destaque para a criação de gado de corte 

e leiteiro. A presença de tecnologias inovadoras, a utilização de maquinário agrícola avançado 

e a adoção de técnicas sustentáveis têm contribuído para aumentar a eficiência e a produtividade 

no campo. 

Segundo Souza (2012), a mesorregião Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba, possui 

atualmente grande destaque a nível nacional no que tange a produção de grãos, cana-de-açúcar 

e criação de gado tanto de corte quanto leiteiro. Grande parte do que é produzido no estado é 

destinado ao mercado externo, assim, pode-se afirmar que a região é tida como estratégica na 

expansão do agronegócio brasileiro. Vários fatores levaram o Triângulo Mineiro a ocupar esta 

colocação, dentre eles sua localização geográfica, no centro do país; condições de ordem 

geomorfológica de relevo plano apto para agricultura mecanizada e a presença e poder político 

notório da União Democrática Ruralista – UDR na região, ao que contribui ainda mais para a 

manutenção da concentração da terra e da perpetuação de relações sociais calcadas no 

patriarcalismo e patrimonialismo rurais. 

Além do impacto positivo na produção de alimentos, o agronegócio no Triângulo 

Mineiro exerce influência significativa na geração de empregos, na arrecadação de impostos e 

no desenvolvimento das comunidades locais. A presença de agroindústrias e cooperativas 

fortalece a cadeia produtiva, promovendo a agregação de valor aos produtos e a diversificação 

da economia regional. 

Outro aspecto relevante é a contribuição do agronegócio do Triângulo Mineiro para as 

exportações brasileiras, uma vez que a região desempenha um papel estratégico na oferta de 

commodities agrícolas para o mercado internacional. A busca por práticas sustentáveis e a 

responsabilidade ambiental também têm sido temas crescentes, refletindo uma preocupação em 

conciliar o desenvolvimento econômico com a preservação dos recursos naturais. 

Para se ter uma ideia da força do agronegócio no Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba, 

esta foi entre as mesorregiões, em 2015, que teve a maior participação na produção da canade-

açúcar (71,4%), soja (52,4%), milho (39,1%), sorgo (66,9%), trigo (58,8%), laranja (73,1%), 

girassol (79,9%), abacaxi (93,8%), amendoim (94,7%), alho (93,2%), cebola (95,4%) e 
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borracha (93,2%) no estado de Minas Gerais. Também foi a que teve maior participação na 

criação do rebanho bovino (25,3%), suíno (38,8%), ovino (25,3%), equino (15,4%) e de 

galináceos (27,2%). Além disso, a mesorregião foi responsável pelo maior PIB Agropecuário 

de Minas Gerais (mais de 6,7 bilhões de reais, ou seja, 28% do total do estado) e abriga seis dos 

dez municípios mineiros que mais obtiveram valor agregado nas atividades agropecuárias em 

2015: Uberaba (2°), Uberlândia (3°), Coromandel (5°), Nova Ponte (6°), Patrocínio (8°) e 

Perdizes (IBGE, 2017). 

Em relação às exportações, alguns dados do Exportaminas (2016) mostram que os 

principais produtos do agronegócio exportados pela região em 2015 foram os do complexo 

sucroenergético, do complexo soja, carnes e café. Já o Panorama de Comércio Exterior do 

Agronegócio de 2016 (SEAPA, 2016) aponta que entre os seis maiores municípios exportadores 

de Minas Gerais, três eram do Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba, isto é, Araguari (4° lugar, 

tendo as carnes como principal produto comercializado), Uberlândia (5° lugar, com a soja) e 

Patrocínio (6° lugar, com o café). 

Para Pereira (2012), essa vocação da região no que tange à alta produção, 

beneficiamento/processamento e comercialização de produtos agropecuários se deve, além da 

atuação do Estado no fortalecimento do agronegócio mediante vários estímulos (fiscal, 

financeiro, infraestrutura, institucional, etc.), à presença de grandes empresas nacionais e 

transnacionais que controlam a maior parte dessas atividades, como a Cargill, a Archer Daniels 

Midland (ADM), a Bunge, a JBS, a BRF, a Algar Agro, entre outras. 

Dessa forma, a importância e a força do agronegócio no Triângulo Mineiro não se 

limitam apenas à produção de alimentos, mas se estendem a uma complexa rede de atividades 

que impulsionam o crescimento econômico e a sustentabilidade na região, consolidando-a 

como um pilar fundamental no contexto agroindustrial do Brasil. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em conclusão, a importância do agronegócio no Triângulo Mineiro é incontestável, 

marcando-se como um elemento vital na estrutura econômica e social dessa região. Ao longo 

do tempo, o setor agrícola tem demonstrado sua capacidade de impulsionar o desenvolvimento, 

gerar empregos e contribuir significativamente para a produção de alimentos no Brasil. A 

combinação de fatores como as condições climáticas favoráveis, a qualidade das terras e a 

adoção de práticas agrícolas avançadas converte o Triângulo Mineiro em um polo de excelência 

no agronegócio. 
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Além de todas as iniciativas de desenvolvimento e atração de investimentos do 

Triângulo Mineiro, a localização estratégica dos municípios é relevante, que garante 

competitividade a este importante polo de expansão do agronegócio no Brasil. Além disso, com 

a oferta de produtos de qualidade e preços competitivos no cenário internacional, há uma 

expectativa positiva do mercado para que a região continue aumentando as exportações e 

conquiste novos mercados para os produtos do agronegócio do Brasil e do Triângulo Mineiro. 

O resultado é a continuidade no crescimento do setor e o desenvolvimento econômico e social 

da região (KPMG, 2021). 
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Eixo 3: Geografia Econômica e Transformações no Trabalho. 

 

RESUMO 

A pesca artesanal é uma atividade econômica tradicional e de grande importância no Maranhão, 

especialmente em São José de Ribamar, na Baía de São José. Este artigo busca analisar a forma 

de organização dos pescadores artesanais deste município, bem como os desafios que 

enfrentam, utilizando o conceito de cadeia produtiva. A pesca artesanal, passada de geração em 

geração, é a principal fonte de sustento para muitas famílias na região, incluindo as do 

município vizinho de Paço do Lumiar. A pesquisa realizada, através do método de pesquisa-

ação, busca entender a fundo os problemas enfrentados pela cadeia produtiva da pesca artesanal 

na Baía de São José, com foco nos bairros de Pau Deitado e Centro em São José de Ribamar. 

O objetivo é criar um sistema de diagnóstico que auxilie o poder público municipal e a colônia 

de pescadores a identificar pontos críticos e desenvolver a pesca artesanal de forma sustentável 

e rentável, beneficiando todos os produtores da região. 

 

Palavras-Chave: Cadeia produtiva. Pesca artesanal. Baía de São José. 

 

INTRODUÇÃO 

O Brasil, com sua extensa Zona Econômica Exclusiva e costa marítima de 8.500 km, 

possui grande potencial para se tornar um líder na produção de pescado, tanto para o mercado 

interno quanto para o mercado global. O país possui recursos naturais abundantes, como água 

doce, condições climáticas favoráveis e mão de obra disponível, além de uma localização 

estratégica para exportação e um amplo mercado consumidor interno (Ximenes, 2021). 

A pesca, especialmente a artesanal, desempenha um papel socioeconômico crucial no 

Nordeste do Brasil, gerando empregos, renda e garantindo o acesso à proteína animal para a 

população de baixa renda (Vidal, 2008). A pesca artesanal marinha é a atividade mais 

expressiva na região, complementada pela aquicultura marinha e continental. 

No cenário nacional, a produção de pescado tem apresentado um crescimento notável 

da aquicultura, impulsionada pela crescente demanda global por pescado e seus benefícios para 
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a saúde (Ximenes, 2021). O Nordeste se destaca como o maior produtor de pescado do Brasil, 

com destaque para os estados da Bahia, Ceará e Maranhão, onde a pesca artesanal é fundamental 

para a produção total (Vidal, 2008). 

A pesca artesanal, que responde por grande parte do abastecimento do mercado interno, 

é caracterizada pela produção familiar e pelo uso de embarcações de pequeno porte (Vidal, 

2008). No entanto, o setor enfrenta desafios como a falta de infraestrutura adequada, a 

necessidade de modernização tecnológica e o envelhecimento da mão de obra (Pereira et al., 

2010). O estado do Maranhão, com sua extensa costa e condições naturais favoráveis, possui 

um grande potencial para a pesca e a aquicultura (Pereira et al., 2010). A região se destaca pela 

alta produtividade, impulsionada pela presença de rios, reentrâncias, plataforma continental e 

áreas estuarinas. (Monteles, 2010). 

A pesca artesanal no Maranhão é praticada de forma tradicional, com técnicas de captura 

e embarcações rudimentares, transmitidas de geração em geração. A atividade possui grande 

importância econômica e social para o estado, envolvendo cerca de 200 mil pescadores 

artesanais (Pereira et al., 2010). A Baía de São José, localizada no Maranhão, é um exemplo da 

importância da pesca artesanal para a economia local e a subsistência de milhares de famílias. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Este estudo qualitativo, baseado em Minayo (2001), explora aspectos não quantificáveis 

da realidade, buscando compreender as dinâmicas das relações na cadeia produtiva da pesca 

artesanal. O modelo de identificação e delimitação de cadeias produtivas, originalmente 

utilizado no agronegócio, é adaptado para analisar as interações no processo de produção, desde 

a matéria-prima até o produto final (Minayo, 2001). 

A pesquisa-ação é adotada como método, abrangendo diversas técnicas de pesquisa para 

construir uma estrutura coletiva e participativa de coleta de informações, envolvendo os 

indivíduos no problema investigado (Franco, 2005). A abordagem sistêmica, flexível e 

adaptável, juntamente com a interação prática e o ordenamento estrutural. 

Este método intervencionista permite aplicar hipóteses à problemática, intervir e avaliar 

os resultados, posicionando o pesquisador de forma ativa no estudo do fenômeno (Lingdgren 

et al., 2004 apud Vassali et al., 2011). A pesquisa-ação combina pesquisa social aplicada com 

a resolução de um problema prático, através de um diagnóstico colaborativo entre agente social 

e pesquisador, aprimorando o conhecimento com base em resultados empíricos (Bryman, 

1989). 
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Na pesquisa-ação, os termos "pesquisa" e "ação" se referem à produção de 

conhecimento e à modificação intencional da realidade, respectivamente. O conhecimento é 

produzido e a realidade é modificada simultaneamente, em um processo de pesquisa onde um 

ocorre devido ao outro, assim, parafraseando Thiollent (2007), enfatizam a importância de 

equilibrar a produção de conhecimento e a resolução de problemas práticos na pesquisa-ação. 

A coleta de dados envolveu, inicialmente, a pesquisa bibliográfica sobre o tema. Em 

seguida, foram aplicados questionários e entrevistas semiestruturadas com representantes da 

cadeia produtiva: os pescadores, intermediários e fabricantes de embarcações. Os questionários 

coletaram informações objetivas sobre o rendimento mensal e o processo de trabalho, enquanto 

as entrevistas exploraram aspectos socioeconômicos e as percepções dos pescadores. Os dados 

foram analisados de forma interpretativa para caracterizar os resultados comparativos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A pesca, principalmente a artesanal, é um dos ramos mais antigos da economia de São 

José de Ribamar, com técnicas rudimentares que se perpetuam ao longo do tempo. A pesca 

artesanal na Baía de São José é realizada em pequenas embarcações, movidas a remo, vela ou 

motor, com tamanhos que variam de 5m a 15m de comprimento. Os pontos de pesca mais 

frequentados são recifes, foz de rios, margens de manguezais, rios, igarapés e canais, devido à 

sua maior produtividade marinha. 

Os pescadores praticam a atividade de acordo com o horário da maré, utilizando 

materiais de pesca que, em sua maioria, são fabricados pelos próprios pescadores, transmitindo 

o conhecimento de geração em geração. A duração da pescaria é variável, podendo ser de "bate 

e volta" ou de até 15 dias em mar aberto. A organização produtiva da pesca artesanal na Baía 

de São José envolve diversos agentes, desde o fornecimento de bens e insumos até a 

comercialização do pescado. Destacam-se o armador, o produtor de embarcações, as empresas 

de pesca industrial e os pescadores artesanais. A mão de obra é composta por homens entre 35 

e 75 anos, com baixa escolaridade e conhecimento básico em finanças. 

O pescado capturado é comercializado por intermediários, que agregam valor ao 

produto, ou pelos próprios pescadores artesanais. Os pontos de venda mais populares são a feira 

do Jota Câmara, o mercado público do Jota Câmara, e os portos do Barbosa e Vieira, além dos 

portos de Iguaíba e Mocajutuba no Paço do Lumiar. Na Tabela 1 tem-se as espécies de pescado 

mais exploradas na Baía de São José são a Corvina, o Peixe pedra, a Pescada, a Uritinga, a 

Tainha e o Pampo.  
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Tabela 1. Principais pontos de pesca na Baía de São José e respectivas espécies exploradas. 

Pontos de pesca Espécies exploradas 

Praia de São José de Ribamar Uritinga; Bandeirado; Corvina; 

Porto do Barbosa Peixe-serra; Tainha; Pescada; Pampo; Corvina 

Praia do Jararaí Peixe-pedra; 

Praia da Raposa Tainha; Pescada; Pampo; Corvina 

Praia de Curupu 
Sardinha; Guaravira; Peixe-pedra; Bagre; 

Pescada 

Praia de Panaquatira 
Pescadinha; Jurupinga, Tainha; Peixe-serra; 

Peixe-pedra 

Porto Tajaçuaba Peixe-serra; tainha;Pescada 

Porto do Sururutiua Gurijuba; Pacamão; Uritinga; Pescada 

Fonte: elaboração própria. 

 

As técnicas de pesca variam de acordo com a espécie a ser capturada, incluindo o curral, 

a caçoeira, a sajubeira, o espinhel e a tarrafa. Os equipamentos de pesca são adquiridos em 

estabelecimentos especializados ou confeccionados pelos próprios pescadores. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesca na Baía de São José, nos bairros de Pau Deitado e na sede de São José de 

Ribamar, tem um papel importante na economia do Maranhão, gerando renda para milhares de 

pescadores. A atividade é principalmente artesanal e envolve diversos agentes, desde a captura 

até o consumidor final. A análise da organização produtiva da pesca artesanal na área de estudo 

revela a complexidade do sistema, identificando fatores que limitam seu desenvolvimento. As 

espécies mais exploradas são a corvina, pescada e peixe-pedra, e as técnicas de pesca utilizadas 

são rudimentares, como o curral, a linha e anzol, a tarrafa, o espinhel e a caçoeira. 

A cadeia produtiva da pesca enfrenta problemas como a alta presença de intermediários, 

que elevam os preços e prejudicam os pescadores. Uma possível solução seria reduzir a 

intermediação, fortalecendo a colônia de pescadores. Em conjunto a isto, irregularidades no 

armazenamento e nos locais de tratamento e venda durante o manejo do pescado são fatores 

que incidem na qualidade do produto, fator prejudicial. A falta de estrutura em portos e 

embarcações adequadas resultam em condições de trabalho desfavoráveis e, simultaneamente, 

gera desinteresse nos jovens pescadores, resultando em um envelhecimento da mão de obra. 
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O estudo ainda está em fase inicial e possui algumas limitações, como o alcance restrito 

de informações sobre as interações entre os pescadores associados à colônia e o funcionamento 

dos demais segmentos da cadeia produtiva. No entanto, os resultados obtidos sobre o quadro 

geral da organização produtiva da pesca artesanal e o rendimento mensal do mercado são 

considerados satisfatórios. 
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Eixo 3: Geografia Econômica e Transformações no Trabalho.  

 

RESUMO 

São Paulo é a metrópole nacional com maior destaque em termos econômicos e seu processo 

de supermercadização é um dos mais antigos da América Latina. Atualmente, existem mais de 

360 empresas de supermercados sediadas no estado de São Paulo, com destaque para a capital 

como maior centro de consumo. A complexidade do tema torna-se evidente a partir da 

centralidade dos supermercados no abastecimento alimentar urbano da população e da disputa 

comercial envolvida com a presença simultânea de grupos multinacionais, nacionais, regionais 

e locais. Nesse sentido, este trabalho tem por objetivo analisar o uso do território pelos agentes 

corporativos do setor supermercadista em São Paulo a partir da sua topologia, bem como a 

qualificação dos diferentes formatos de loja com maior inserção na malha urbana, revelando, 

assim, as estratégias espaciais adotadas pelas empresas. 

 

Palavras-Chave: Supermercadização. Abastecimento Alimentar. São Paulo. 

 

INTRODUÇÃO 

Os supermercados, atualmente, são centro de grande parte do fenômeno do consumo, 

tornando-se parte do ethos urbano, devido a sua importância comercial e urbana. A dependência 

da sociedade dos supermercados para o abastecimento alimentar evidenciou a centralidade do 

setor nas cidades (Bezerra, 2023). A partir dessa centralidade, é perceptível o crescimento desse 

setor nos centros urbanos de todo o mundo, fenômeno este conhecido como supermercadização. 

O fenômeno, iniciado nos países ricos, ganhou novo impulso na década de 1990 a partir da 

rápida expansão para o sul global com destaque para a América Latina (Humphrey, 2007). 

São Paulo é a metrópole nacional com maior destaque em termos econômicos e 

demográficos. Carlos (2006) a classifica como um produto da expansão capitalista, sendo 

necessário entender seu crescimento econômico para estudar seu crescimento urbano. Nesse 

sentido, além do processo de supermercadização da cidade ser um dos mais antigos da América 

Latina, Pintaudi (1981) destaca a evolução do setor varejista na cidade desde o início de sua 

implementação. São Paulo foi o berço de grandes grupos de supermercados nacionais, 

internacionalizados posteriormente, como o Grupo Pão de Açúcar (GPA). A cidade também foi 
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a primeira no país a receber redes multinacionais, como o Grupo Carrefour. Atualmente, 

existem mais de 360 empresas de supermercados sediadas no estado de São Paulo e dezenas de 

redes nacionais e estrangeiras atuando em sua capital. 

A importância de se estudar a expansão do setor supermercadista na capital paulista, se 

mostra importante uma vez que o fenômeno de supermercadização e seus processos são 

acentuados em uma cidade tão grande geográfica e demográficamente. Por conseguinte, o 

objetivo desta pesquisa é analisar o uso do território pelos agentes corporativos do setor 

supermercadista em São Paulo a partir da sua topologia, bem como qualificar os formatos de 

loja com maior inserção no espaço urbano, revelando estratégias espaciais corporativas. Este 

trabalho deriva de um projeto de pesquisa, financiado pela Fundação de Apoio à Pesquisa do 

Distrito Federal (FAPDF), intitulado “Abastecimento Alimentar Urbano na América Latina: 

uma análise do processo de supermercadização”.  

 

MATERIAL E MÉTODOS 

A metodologia utilizada partiu da elaboração de uma planilha que identifica as 

principais empresas e grupos de supermercado presentes no recorte territorial. Para tanto, os 

dados referentes à dimensão quantitativa das empresas foram consultados na revista SuperHiper 

(2023), disponível no site oficial da Associação Brasileira de Supermercados (ABRAS), 

especificamente na edição 558, de maio de 2023, que apresenta o 'Ranking ABRAS 2023', 

organizado em termos de faturamento anual. 

Nesse sentido, foram isoladas da lista as empresas com estabelecimentos na capital 

paulista, e outras duas redes externas a essa lista foram adicionadas devido ao grande número 

de estabelecimentos na cidade: Oxxo e St. Marche. Em seguida, as 6 empresas com maior 

número de lojas na metrópole passaram por uma análise com relação aos históricos 

administrativos, comerciais e burocráticos. 

Por fim, com o intuito de gerar mapas para a observação da disposição territorial das 

lojas de cada grupo, um banco de dados contendo o endereço e o arquivo KMZ/KML de cada 

loja foi construído. Para tal, se utilizou os sites das empresas e o Google Earth, simultaneamente 

a criação desses arquivos, uma tabela foi desenvolvida contendo: o nome da unidade, a bandeira 

da loja, o grupo pertencente, o formato e o endereço. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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A partir das análises referentes às empresas com estabelecimentos na capital paulista, 

foi possível desenvolver mapas com a geolocalização das lojas. Bezerra (2022) ressalta a 

importância de entender o consumo a partir dos processos e dos espaços que ele ocupa. Nesse 

sentido, os supermercados se adequam a partir das lógicas espaciais, dependendo do público-

alvo de cada formato de estabelecimento (atacarejo, express, hipermercado, etc.). 

Analisando a espacialidade dos diferentes formatos pela cidade de São Paulo, é possível 

notar a maior presença do formato express (a partir de lojas de proximidade) na zona central, 

com uma expansão para a zona oeste, perceptível nos mapas da Figura 1. Por outro lado, os 

formatos de atacarejo e hipermercado se encontram principalmente nas áreas de rodovia, com 

maior capilaridade entre as regiões da cidade, apesar da pouca quantidade de estabelecimento 

na zona central, como exemplificam os mapas da Figura 2. 

   

Figura 1. Mapas Formato Express. 

 

Fonte: Georedes (UnB) – elaboração própria. 

 

Figura 2. Mapas Atacarejo e Hipermercados. 

 
Fonte: Georedes (UnB) – elaboração própria. 

 

Com relação aos supermercados convencionais é importante destacar a diferença da 

localização a partir do público-alvo dos grupos de supermercado. Pão de Açúcar e Extra são do 
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grupo Casino, mas seus estabelecimentos estão em diferentes pontos da cidade. As lojas do Pão 

de Açúcar, conhecidas pelo alto valor dos produtos, estão mais localizadas a centro e oeste, 

enquanto as lojas do Mercado Extra (consideradas populares) se capilarizam pelas demais 

regiões, na Figura 3 esse fato é evidenciado nos mapas. 

  

Figura 3. Mapas Supermercados Convencionais. 

 
Fonte: Georedes (UnB) – elaboração própria. 

 

A partir dos resultados obtidos, é possível compreender empiricamente a relação entre 

as lógicas espaciais e o processo de consumo (Bezerra, 2022). A análise dos espaços ocupados 

por diferentes grupos de supermercados e seus diferentes formatos permite entender como o 

fator da localização influencia nas decisões do setor supermercadista e destaca a complexidade 

deste setor, em números de unidades, diversificação de formatos, diferentes tipos de capital e 

competitividade entre as redes. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante da crescente do setor supermercadista na América Latina, São Paulo se coloca 

como a metrópole pioneira e com grande expoente de diferentes redes e formatos, do capital 

multinacional, nacional, regional e local. Os dados coletados revelam parte da magnitude do 

processo de supermercadização da cidade e a complexidade do abastecimento alimentar em 

uma das principais cidades da América Latina. 

Os múltiplos formatos exemplificam grande parte dessa complexidade e apontam as 

tendências que vêm sendo seguidas e ditadas pelo setor. Os dados ratificam o aumento das lojas 

em formatos express, principalmente com a ascendência da rede Oxxo. 

Além disso, é preciso destacar a localização dos diferentes formatos de supermercados 

na cidade de São Paulo. Pintaudi (1981) analisou como as redes se posicionam a partir das 
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dinâmicas locais e esse fator pode ainda ser observado na distribuição dos formatos. As redes 

express se localizam em sua maioria na parcela central e oeste, enquanto os hipermercados e 

atacarejos se dispersam nas demais zonas, com uma menor dinâmica de movimento da cidade. 

Em suma, esse estudo demonstra a cautela do setor no investimento de cada formato das 

suas redes, reforçando que a análise territorial é um elemento chave nos processos decisórios 

que envolvem o setor supermercadista na cidade de São Paulo.  
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TRABALHO, TRANSPORTE E PRECARIZAÇÃO: UM ESTUDO 

SOBRE O TRABALHO AMBULANTE NO TRANSPORTE 

FERROVIÁRIO DO RIO DE JANEIRO 
 

Renata Braga dos Santos45 

 

Eixo 3: Geografia Econômica e Transformações no Trabalho.  

 

RESUMO 

Este trabalho investiga as dinâmicas socioeconômicas do trabalho informal no transporte 

ferroviário da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, com foco nos vendedores ambulantes. 

O problema central reside na precarização das condições de trabalho intensificadas pela 

flexibilização das leis trabalhistas e pela crise econômica agravada pela pandemia da COVID-

19. A hipótese é considerar que a informalidade no transporte ferroviário reflete não apenas a 

ausência de políticas públicas efetivas, mas também a reprodução de desigualdades 

socioespaciais. O objetivo é analisar como a crise do trabalho, caracterizada pela expansão do 

precariado e pelo subemprego, impacta diretamente os trabalhadores informais. A metodologia 

adotada inclui pesquisa bibliográfica, análise de dados empíricos e trabalho de campo sobre o 

transporte e o mercado de trabalho informal. Os resultados indicam que a comercialização 

informal se tornou uma alternativa de sobrevivência para aqueles excluídos do mercado formal, 

evidenciando a necessidade de políticas públicas inclusivas. Conclui-se que o transporte 

ferroviário, além de representar um eixo de segregação urbana, reflete as transformações 

econômicas contemporâneas que aprofundam a precarização do trabalho. 

 

Palavras-Chave: Precarização. Trabalho Informal. Transporte Ferroviário. 

 

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho propõe uma análise sobre as dinâmicas sociais e espaciais do mundo 

do trabalho na periferia do sistema capitalista, com foco específico no trabalho ambulante no 

transporte ferroviário da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. A temática se enquadra na 

precarização das relações de trabalho, marcado pela expansão da informalidade e pela crise 

estrutural do capitalismo, acentuada pelos impactos socioeconômicos da pandemia de COVID-

19. Nesse aspecto, a pesquisa explora conceitos como subemprego, trabalho por conta própria, 

crise do trabalho, precariado e informalidade. A pesquisa pretende compreender as novas 

formas de exploração e sobrevivência impostas pela flexibilização das leis trabalhistas e pelas 

mudanças no sistema capitalista. 

A escolha do transporte ferroviário como objeto de estudo justifica-se pela sua 

relevância histórica na organização do espaço urbano fluminense e pela intensa presença de 
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trabalhadores informais nesse modal. O comércio ambulante configura-se não apenas como um 

meio de sobrevivência para milhares de pessoas à margem do mercado formal, mas também 

como uma manifestação dos dois circuitos da economia urbana, conforme discutido por Santos 

(2008). A teoria dos dois circuitos da economia urbana permite compreender como coexistem 

atividades modernas e não modernas, expondo as contradições e desigualdades 

socioeconômicas que caracterizam o espaço urbano do Rio de Janeiro. 

Para Antunes (2020) o avanço do capitalismo financeiro promoveu uma redução 

significativa na configuração do operariado industrial tradicional, dando origem a novas 

modalidades ocupacionais, principalmente no setor de serviços. A emergência e ampliação de 

uma nova classe trabalhadora subproletariada, caracterizada por ocupações parciais, precárias, 

temporárias e terceirizadas no âmbito global, decorrem as características do desemprego 

estrutural, que, por sua vez, engendra novas formas de engajamento profissional em virtude da 

exclusão da força de trabalho dos processos produtivos. Segundo Braga (2017) a informalização 

do mercado de trabalho é fruto do proletariado precarizado, que está inserido em condições 

degradantes de trabalho e submetido a espoliação dos direitos sociais, sem nenhuma seguridade 

social. A partir de uma perspectiva subalterna, o autor busca compreender os reflexos da crise 

da globalização capitalista de 2008. Diante desse cenário, o desemprego tornou-se um fator 

determinante para muitos citadinos, contribuindo para a crescente presença da pobreza e da 

exclusão na vida das populações mais vulneráveis. 

O objetivo central da pesquisa é analisar as condições de trabalho dos vendedores 

ambulantes, suas estratégias de sobrevivência e a relação entre informalidade e precarização 

mediante as transformações que perpassam sobre o mundo do trabalho. A partir disso, busca-

se responder como a flexibilização das leis trabalhistas e a crise do emprego têm impactado a 

vida desses trabalhadores. Entre os objetivos específicos, destacam-se: investigar a organização 

interna dos vendedores ambulantes nos diferentes ramais ferroviários; compreender as 

dinâmicas de comércio, consumo e circulação de mercadorias nesse espaço; e explorar as 

percepções dos próprios trabalhadores sobre sua condição laboral e suas perspectivas de futuro. 

Metodologicamente, a pesquisa desenvolveu uma abordagem qualitativa, combinando 

revisão bibliográfica com trabalho de campo realizado em estações estratégicas da Supervia, 

como Madureira e Maracanã. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com vendedores 

ambulantes, permitindo uma compreensão mais detalhada de suas trajetórias, dificuldades e 

percepções sobre o trabalho informal. Além disso, dados estatísticos do IBGE e da PNAD 
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relacionados ao desemprego e a ocupação foram utilizados para contextualizar o impacto da 

pandemia no mercado de trabalho informal e nas taxas de desocupação no Rio de Janeiro. 

Os resultados indicam que a prática do comércio ambulante transcende a mera 

subsistência, representando uma forma de resistência frente à precarização crescente das 

relações de trabalho. Uma pesquisa evidenciou que os vendedores ambulantes enfrentam 

múltiplos desafios, desde a criminalização de suas atividades até a falta de acesso aos direitos 

trabalhistas básicos. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

O presente estudo utilizou uma abordagem qualitativa para analisar as dinâmicas do 

trabalho ambulante no transporte ferroviário da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Foram 

empregadas técnicas de pesquisa documental e entrevistas semiestruturadas com vendedores 

ambulantes, buscando compreender as condições de trabalho, estratégias de sobrevivência e os 

impactos da precarização laboral. A coleta de dados foi realizada entre os anos de 2022 e 2024, 

abrangendo as estações do Maracanã e Madureira operadas pela Supervia.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados mostraram que a precarização do trabalho dos ambulantes no transporte 

ferroviário da Região Metropolitana do Rio de Janeiro está profundamente ligada às mudanças 

e crises do mercado de trabalho, especialmente no cenário pós-pandêmico. Através da análise 

dos dados coletados, foi possível identificar uma dimensão central composta por três 

características essenciais: o aumento da informalidade, a desigualdade socioespacial e a 

exploração sistemática dos trabalhadores informais. 

A falta de políticas públicas direcionadas à proteção desses profissionais evidenciou 

uma vulnerabilidade econômica e social significativa, ressaltando a informalidade como uma 

saída para um mercado de trabalho formal que não consegue acomodar toda a mão de obra 

disponível. A desigualdade socioespacial, por sua vez, foi um elemento crucial no agravamento 

da precarização do trabalho. Essa desigualdade se reflete também na distribuição geográfica 

dos ambulantes ao longo das linhas ferroviárias. 

A caracterização do emprego dentro do circuito inferior é uma tarefa desafiadora devido 

à sua abrangência, englobando desde ocupações mal remuneradas até aquelas de natureza 

temporária ou instáveis. Devido à disparidade marcada na distribuição de renda, é 

principalmente por meio dos serviços que uma parcela significativa da população contribui para 
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uma acumulação que se materializa no contexto urbano. O setor de comércio, em particular, 

representa uma ocupação significativa para um número específico de indivíduos. Os elementos 

fundamentais que caracterizam o funcionamento do circuito inferior compreendem o crédito, 

os intermediários financeiros e a liquidez monetária (Santos, 2008). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A falta de regulamentações claras que assegurem os direitos fundamentais dos 

trabalhadores em geral e principalmente, dos ambulantes revela como o sistema capitalista 

enfatiza e favorece a precarização do trabalho. Nesse panorama, a informalidade surge não 

apenas como uma solução econômica, mas também como um reflexo das limitações estruturais 

do mercado de trabalho, intensificadas por políticas neoliberais que aumentam a exclusão e a 

marginalização nas áreas periféricas. 

Em vista disso, é crucial a criação de políticas públicas que ofereçam proteção aos 

trabalhadores informais e incentivem a regulamentação de suas atividades sem tratá-las como 

atividades criminosas.  O comércio informal no transporte ferroviário da Região Metropolitana 

do Rio de Janeiro (RMRJ) ao mesmo tempo, em que é declarado como Patrimônio Cultural de 

Natureza Imaterial, é perseguido e criminalizado constantemente. 

A era digital e a globalização trouxeram novos desafios e possibilidades, transformando 

o mercado de trabalho com a introdução de tecnologias avançadas e a emergência de novas 

formas de emprego. No entanto, apesar desses avanços, a persistência de desigualdades 

econômicas e sociais evidencia a necessidade de medidas de inclusão e de justiça social. 
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RESISTÊNCIA E (RE)EXISTÊNCIA DAS COMUNIDADES 

TRADICIONAIS DE CAMETÁ-PA FRENTE À GLOBALIZAÇÃO 
 

Moisés Moraes Corrêa46, Carlos Ewerton Viana e Viana47, Mayany Soares Salgado48 

 

Eixo 4: Povos e Comunidades Tradicionais e as Lutas Sociais. 

 

RESUMO  

O trabalho objetiva analisar as formas de resistência e adaptação das comunidades tradicionais 

de Cametá, no Pará, frente à globalização, com ênfase no samba de cacete como expressão 

cultural importante para a Região do Baixo Tocantins. A pesquisa destaca a importância da 

tradição na preservação das identidades locais em meio à crescente homogeneização cultural 

promovida por fluxos globais. Lideranças como Dona Iolanda têm desempenhado papel central 

na manutenção dessa tradição, enfrentando desafios como a desvalorização cultural, a ausência 

de políticas públicas e o baixo engajamento da juventude. A pesquisa foi conduzida com uma 

abordagem qualitativa, utilizando entrevistas semiestruturadas com lideranças locais e análise 

documental de registros históricos e acadêmicos. Como resultado o estudo ressalta que, além 

de sua dimensão artística, o samba de cacete contribui para a memória coletiva, reafirmação 

territorial e fortalecimento de laços sociais. Aponta-se a necessidade de políticas públicas que 

valorizem as culturas populares e a importância do engajamento comunitário para garantir a 

continuidade dessa herança cultural. Portanto, o samba de cacete emerge como um símbolo de 

resistência e adaptação frente às adversidades impostas pela globalização.  

 

Palavras-Chave: Samba de cacete. Resistência cultural. Globalização. Identidade local. 

Políticas públicas. 

 

INTRODUÇÃO 

A globalização tem provocado profundas transformações nas dinâmicas culturais 

globais e locais, desafiando a preservação de tradições e identidades regionais (Hall, 2006; 

Oliven, 2006). No contexto cametaense, o samba de cacete, manifestação cultural tradicional, 

exemplifica a resistência local frente aos fluxos homogeneizadores da cultura global. Essa 

expressão vai além da música, representando a memória coletiva, as narrativas do cotidiano e 

o fortalecimento dos laços comunitários. Lideranças como Dona Iolanda desempenham papel 

crucial na manutenção dessa tradição, enfrentando desafios como a desvalorização cultural e a 

falta de apoio institucional. 

Este estudo tem como objetivo analisar as formas de resistência e adaptação das 

comunidades tradicionais de Cametá, com foco no papel do samba de cacete. Busca-se 
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compreender como essa manifestação cultural contribui para a afirmação das identidades locais 

e para a resistência frente às dinâmicas impostas pela globalização. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

O estudo foi conduzido a partir de uma abordagem qualitativa, utilizando duas 

entrevistas semiestruturadas com lideranças comunitárias, sendo a Dona Iolanda Gomes dos 

Santos, conhecida como Iolanda do Pilão da Comunidade de Pilão e o seu Manoel Raimundo 

da Comunidade Quilombola Terra da Liberdade, foi feita uma análise documental de registros 

históricos e acadêmicos sobre o samba de cacete. Foram realizadas observações de campo em 

rodas de samba de cacete na comunidade de Pilão, em Cametá, onde foram analisados os 

elementos simbólicos, as narrativas presentes nas letras das músicas e as dinâmicas sociais 

envolvidas. A metodologia também incluiu a revisão de literatura sobre os impactos da 

globalização em culturas tradicionais (Canclini, 1995). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os dados coletados de forma detalhada e minuciosa evidenciam de maneira clara e 

enfática que o samba de cacete desempenha um papel central, indispensável e significativo na 

reafirmação das identidades culturais e locais, bem como na resistência ativa e contínua à 

homogeneização cultural promovida de forma massiva e globalizada pela globalização. 

 

Eu vim de longe; Eu vim de Cametá; Eu vim dar batidão em Belém do Pará; Em 

Belém do Pará; Em Belém do Pará; Eu vim dançar o Samba em Belém do Pará. 

(Música cantada pela Dona Iolanda na entrevista)49. 

 

As músicas narram experiências do cotidiano, desafios e conquistas das comunidades, 

contribuindo para a valorização da memória coletiva e para o fortalecimento dos laços sociais. 

No entanto, foram identificados desafios significativos, como a falta de apoio governamental e 

o baixo engajamento da juventude, o que compromete a transmissão intergeracional dessa 

tradição. 

 

Porque eu me entendi conhecendo o Samba, então não tinha grupo, quando iam 

plantar roça, aqueles que queriam, olha hoje é aniversário do Fulano! Vamos bater o 

Samba. (Iolanda Gomes)50. 
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O samba surgiu como uma manifestação cultural ligada à coletividade e ao cotidiano 

das comunidades, desempenhando papel central na integração social. Frequentemente 

associado a celebrações e atividades coletivas, como aniversários e o plantio de roças, reflete 

suas raízes africanas na musicalidade e na valorização da convivência comunitária. Sua 

espontaneidade e informalidade evidenciam tanto a riqueza cultural quanto a resiliência das 

tradições populares. 

As iniciativas de lideranças como Dona Iolanda destacam a importância da organização 

comunitária e da autonomia na manutenção do samba de cacete. Contudo, a ausência de 

políticas públicas voltadas ao fomento das tradições populares limita o potencial de expansão e 

sustentabilidade dessa prática cultural. Observou-se que as manifestações culturais locais não 

são apenas formas de resistência, mas também de adaptação, incorporando elementos 

contemporâneos sem perder suas características essenciais (Canclini, 1995). 

A globalização, com sua ampla disseminação de tecnologias, valores e produtos 

culturais, tem impactado significativamente as tradições culturais locais, como propriamente o 

samba de cacete. A introdução massiva de materiais eletrônicos e novas formas de 

entretenimento, como mídias digitais, aplicativos de música e redes sociais, muitas vezes 

substitui as práticas tradicionais, especialmente entre as gerações mais jovens. 

 

A tecnologia trouxe para nós o enfraquecimento em relação a nossa cultura, a gente 

começou ver rádio gravador, começaram a comprar rádio gravador, botava a fita e 

ficava escutando, já mudava, quer dizer que aquela organização que se tinha antes que 

se organizava para fazer o samba de cacete, por exemplo, que a gente viveu e conviveu 

muito com isso na véspera do plantio de roçado, de plantar manivas, que a gente 

chama de convidados, fazia os convidados e na véspera a gente fazia o Samba de 

Cacete, isso foi enfraquecendo e o samba foi dando lugar a um brega, pagode e que 

influenciou muito principalmente as pessoas mais nova, hoje por exemplo se faz o 

samba de cacete, já não se ver muito jovem. (Parte da entrevista feita com o 

entrevistado Manoel Raimundo)51. 

 

Isso gera preocupações e receios entre as comunidades que preservam essas tradições, 

que temem o enfraquecimento e, eventualmente, o desaparecimento dessas manifestações 

culturais. Esse processo de substituição reflete a pressão da homogeneização cultural, que, ao 

oferecer alternativas modernas e globalizadas, pode marginalizar práticas que dependem da 

interação direta, da oralidade e da vivência coletiva. A resistência a essa influência se torna, 
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portanto, um ato não apenas de preservação cultural, mas também de reafirmação identitária 

em um mundo cada vez mais uniformizado. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O samba de cacete, como expressão cultural de resistência, transcende a dimensão 

artística, atuando como elemento central na afirmação das identidades locais e na consolidação 

do território cametaense como um espaço culturalmente rico e relevante. Para garantir a 

continuidade dessa herança cultural, é fundamental a formulação de políticas públicas que 

promovam o financiamento de projetos culturais, a inserção do samba de cacete nos currículos 

escolares e a realização de eventos que celebrem as tradições locais. 

Além disso, é indispensável o engajamento das comunidades locais, especialmente dos 

jovens, para que essa tradição seja perpetuada e ressignificada ao longo do tempo. Valorizar o 

samba de cacete significa reafirmar as raízes e as histórias de um povo, garantindo que essa 

riqueza cultural permaneça viva e seja compartilhada entre gerações. 
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TERRITORIALIZAÇÃO E RESISTÊNCIA: SANTUÁRIO DOS PAJÉS E 

SUA IDENTIDADE COMO LUTA SOCIAL 
 

Stephany Costa de Oliveira52, José Vandério Cirqueira Pinto53 

 

Eixo 4: Povos e Comunidades Tradicionais e as Lutas Sociais. 

 

RESUMO 

Este trabalho constrói uma retomada do passado e comparação entre o presente no espaço 

dentro do Cerrado que atualmente é denominado como Distrito Federal, trazendo um recorte da 

terra indígena do Santuário dos Pajés, localizada no Setor Noroeste. Com a retomada de 

caminhos passados e presentes, busca aprofundar a história do Santuário dos Pajés como um 

território de re-existência em uma cidade com constante expansão urbana e que desde seu 

planejamento e relocação tem em sua estruturação e seu planejamento, a desterritorialização 

dos povos indígenas de seu ponto de encontro e habitação, com isso construindo uma constante 

luta social e territorial dos povos originários para continuar a reterritorialização do seu território 

sagrado. 

 

Palavras-Chave: Santuário dos Pajés. Território. Povos Indígenas. Distrito Federal. Cerrado. 

 

INTRODUÇÃO 

Este trabalho visa fazer uma rememoração dos fatos geográficos ancestrais anteriores à 

interiorização do país, em espaços que hoje compõem o território do Distrito Federal. 

Um local com uma vasta biodiversidade, clima ameno, um terreno com elevada altitude 

sem preocupação de grandes alagamentos, banhado por diversos corpos hidrográficos, sendo 

berço de nascentes das principais bacias hidrográficas do país, essa região foi palco privilegiado 

de presença dos povos originários da nação Macro-Jê. Estes fatores contribuíram para o Cerrado 

ser a escolha de passagem e habitação dos povos originários, somado a decorrência da invasão 

e ocupação do litoral do país a partir do período colonial. 

Barbosa (2002) vai destacar esses fatores como privilegiados da presença dos povos 

originários na região do cerrado, bem como geograficidade propositora da dispersão territorial, 

buscou-se chamar de Andarilhos da Claridade. A fitofisionomia do cerrado espaçada e aberta, 

a geomorfologia tabular com modelados de dissecação aplainados, além da rica biodiversidade 

e abundância de fontes de alimento estimularam a presença e a mobilidade desses povos aqui 

na região, constituindo uma geografia arqueológica rica, com presença culturalmente diversa. 
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Por isso tratar nesta pesquisa dos tortuosos caminhos que estes povos originários 

empenharam ao longo do tempo, refazer essa cartografia do passado, refletindo acerca de seus 

itinerários migratórios, bem como, a presença dos mesmos no Planalto Central, é fundamental 

para compreender a atual permanência de povos originários nos dias de hoje na região da menor 

unidade federativa do Brasil. O Santuário dos Pajés se configura como esse território de 

resistência ancestral de povos originários no Distrito Federal (DF), se mantendo mesmo após 

iniciativas do capital imobiliário ao expandir condomínios habitacionais para seu território. 

O Distrito Federal com a transferência da capital do Rio de Janeiro para Brasília, em 

1960, foi criado numa região já fortemente marcada pelas políticas espaciais de 

desterritorialização dos povos originários. Desde o século XVIII com a expansão colonial 

portuguesa e a exploração de metais preciosos por bandeirantes em terras da província de 

Goyaz, a constituição do modelo agrário-exportador seguido da decadência do ouro, conforme 

demonstram Barbosa, Teixeira Neto e Gomes (2004), vão atingir diretamente os territórios 

indígenas e vão empreender extermínio dos mesmos, deslocamentos forçados e 

desterritorialização. Os múltiplos territórios indígenas, usando expressão de Haesbaert (2004) 

que ali se configurava, vão ser gradualmente substituídos pelos territórios da monocultura da 

expansão colonial, com suas monoculturas da mente, usando expressão de Shiva (2003). 

Quando Brasília é criada, já em meados do século XX, sobram aqui diminutas 

populações remanescentes. Mesmo assim estas resistiram ao avassalador processo de 

desterramento. Identificar e cartografar esses caminhos e a presença dos povos originários aqui 

no Distrito Federal nos dias de hoje é o objetivo central desta pesquisa. Para isso, é necessário 

refazer essa cartografia do passado para poder comparar com a presença atual, onde estão aqui 

no DF, quem são eles e como resistiram até então. Desse modo, desenvolver pesquisa de 

mapeamento e identificação do Santuário dos Pajés é fundamental para compreender esses 

caminhos dos povos originários no cerrado resistindo até os dias de hoje. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Fazendo um comparativo entre passado e presente, vamos analisar os caminhos e pontos 

de concentração desses povos após a construção de Brasília, para poder avaliar os elementos 

que condicionaram a dispersão destes povos originários e suas estratégias de resistência numa 

sociedade urbana e metropolitana. Sabemos que o Santuário dos Pajés representa esse modelo 

de resistência, por isso está dotado de diversos povos oriundos de regiões distantes. Fica a 

questão central: o que houve com os povos originários do tronco Macro-Jê? Como os caminhos 
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do passado contribuíram com a chegada de novos povos no presente recente? De que forma o 

Santuário dos Pajés mantém as tradições e cultura indígena em meio à capital federal? 

Nesta perspectiva, tomaremos como fundamento teórico também os trabalhos de Porto-

Gonçalves (2006), seja na discussão do sistema mundo moderno colonial e na discussão da re-

existência e seus territórios de resistência, como exemplo também Zibechi (2015), para dar 

subsídios ao debate levantado do Santuário dos Pajés como espaço de re-existência. No que 

tange ao conceito de território, utiliza-se a perspectiva do território (i)material de Saquet (2013). 

O trabalho de Haesbaert (2021) será base para a perspectiva descolonial de território. Já o 

importantíssimo trabalho de Ferreira (2021), Por terra e território, da Teia dos Povos, em que, 

juntamente com Erahsto Felício, será fundamental ao demonstrar os caminhos dos povos na 

terra, seja indígenas, pretos e camponeses para construir alternativas de luta e resistência no 

território contra os modelos hegemônicos de exploração da terra e dos homens. 

No campo dos estudos indígenas e do debate etnográfico, utilizaremos Futuro Ancestral, 

de Krenak (2022) e Metafísicas Canibais (Castro, 2018), além de A inconstância da alma 

selvagem, de Levi-Straus (1989) e Sociedade contra o Estado (Clastres, 2013) como 

fundamentos antropológicos e etnográficos dos estudos indígenas. 

Para a construção deste mapeamento devemos utilizar a fenomenologia, buscando 

analisar ecomparar esses fenômenos ocorridos com a dispersão dos povos originários pelo 

Cerrado anterior e posterior a construção de Brasília. Como fundamento teórico dos estudos 

culturais e fenomenológicos na geografia teremos como base os trabalhos de Claval (2007). 

O levantamento dessas informações deve ser obtidas através dos órgãos que obtém 

dados sobre a demografia indígena registrada no Cerrado Brasiliense, os registros históricos 

dos povos originários que serão o foco deste estudo, como, por exemplo, os povos Xavante, 

Xerente, Xakriabá, Krahô/Craô e Karajá, que foram os povos que estavam e passaram por esta 

localização; os povos Fulni-ô Tapuya, Tuxá, Kariri-Xocó, Guajajara e Tupinambá, a qual são 

os povos residentes no Cerrado brasiliense no presente. 

Ainda com base nos dados bibliográficos, serão consultadas teses, dissertações e 

monografias sobre o tema dos povos indígenas no cerrado, bem como os trabalhos dessa 

natureza sobre o Santuário do Pajés, além de matérias de jornais e demais artigos sobre o tema. 

A pesquisa se desenvolverá em três etapas: 1 - visitas de campo. Pretendemos realizar 

três visitas no Santuário dos Pajés. Uma para reconhecimento e aproximação, outra para 

levantamento de dados e participação dos rituais, outra para integração e aplicação de 

questionários e entrevistas, finalizando o levantamento de dados. 2 - levantamento 
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bibliográfico e documental sobre santuário dos Pajés e acerca dos povos indígenas no cerrado. 

3 - mapeamento do território indígena no DF e tratamento dos dados levantados, gráficos, 

tabelas, fotos e relatos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Podemos a partir disso concluir que a terra indígena dentro de Brasília já está subjugada 

para a margem e em constante perigo de perca, e sua permanência já se torna um território de 

resistência numa capital de segregação, que quando não joga seu povo para a margem, os 

encurrala em suas próprias terras até saírem sozinhos. Essa constatação pode ser observada com 

o território do Santuário, em que no estudo de discussão da Queiroz (2021), quando os povos 

indígenas ocuparam onde é consagrado o Santuário dos Pajés, ele tinha 50 hectares e atualmente 

tem apenas 32 hectares, podendo ainda estarem em maior risco de perda territorial com a 

formação e ampliação do setor Noroeste e com a letargia na demarcação de suas terras. 

Mas indago, a partir deste resultado, mesmo com uma terra declarada isto lhe torna em 

segurança? Uma sociedade que é naturalmente contra o Estado, como afirma Clastres (2013), 

não teria sempre um Estado contra ela e ele próprio poderia lhe assegurar sua terra sem 

constante luta? 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Partindo das discussões levantadas, pode-se afirmar que a permanência dos povos 

indígenas em um estado que antemão a sua construção e partir dela é uma localidade de 

exclusão e segregação, ademais a crescente mancha urbana em cima de outrora era sua 

totalidade de seu território, é uma luta e um símbolo de resistência sem igual, principal por 

ocuparem e habitarem uma região conhecida por habitar um tronco linguístico, os Macro-Jê, 

que não se encontra em meio aos povos habitantes do santuário. 

Por isso, devemos retomar as histórias indígenas e como territórios contados somente a 

partir da construção de um território urbano tinha uma história existindo e re-existindo, que 

continua sendo contada e vivida com a re-existência dos povos Fulni-ô Tapuya, Tuxá, Kariri-

Xocó, Guajajara e Tupinambá no Santuário dos Pajés. 
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ESCOAMENTO DA PRODUÇÃO DE HORTALIÇAS EM CAMETÁ: 
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CHUVAS 
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Eixo 4: Povos e Comunidades Tradicionais e as Lutas Sociais. 

 

RESUMO 

Este resumo apresenta uma investigação sobre os desafios enfrentados pelos produtores de 

hortaliças da comunidade de Inacha, em Cametá, Pará, especialmente durante o período de alta 

pluviosidade. A pesquisa, de abordagem qualitativa, envolveu entrevistas com agricultores 

locais, abordando práticas de manejo, organização familiar, papel das mulheres e condições de 

escoamento da produção. Observou-se que os Sistemas Agroflorestais (SAFs) são amplamente 

adotados, promovendo sustentabilidade e diversidade de culturas. Contudo, a ausência de 

pavimentação e infraestrutura adequada nas estradas compromete significativamente o 

transporte e a comercialização, exigindo ajustes nas rotinas dos produtores. Conclui-se que 

investimentos em infraestrutura são essenciais para melhorar o escoamento da produção e a 

qualidade de vida dos agricultores. 

 

Palavras-Chave: Hortaliças. Sistemas Agroflorestais. Produção agrícola. Pluviosidade. 

 

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho é resultado de uma pesquisa realizada pelos alunos da Universidade 

Federal do Pará, campus Cametá, como parte das atividades avaliativas da disciplina Geografia 

Agrária, ministrada pelo professor Dr. Rosivanderson Baia. O estudo, intitulado “Escoamento 

da Produção de Hortaliças em Cametá: Desafios Enfrentados pelos Produtores de Inacha 

Durante o Período de Fortes Chuvas”, tem como objetivo compreender a rotina e os desafios 

enfrentados pelos produtores de hortaliças da comunidade de Inacha, desde o processo de 

produção até a comercialização dos produtos. 

A metodologia adotada para a pesquisa foi de caráter qualitativo, com ênfase em 

pesquisa de campo, visando conhecer a realidade vivida pelos agricultores locais durante o 

período de intensas precipitações pluviais, que impactam diretamente o escoamento da 
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produção até a Feira da produção agroecológica e economia solidária em Cametá, comumente 

conhecida como Feira da agricultura familiar e/ou Feira agroecológica que ocorre todo sábado 

na praça Nossa Senhora das Mercês em Cametá. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

A pesquisa foi conduzida na comunidade de Inacha, localizada no município de Cametá, 

Pará, como pode ser observado no mapa da Figura 1 abaixo, cerca de 17km distante do centro 

urbano da Cidade. 

 

Figura 1. Mapa de Localização da Comunidade de Inacha em Cametá-PA 

Fonte: elaboração própria. 

 

Foi utilizada uma abordagem qualitativa, com entrevistas e questionários aplicados aos 

agricultores sobre os desafios enfrentados no escoamento da produção durante a alta 

pluviosidade. Os dados coletados abrangeram os tipos de hortaliças cultivadas, o papel das 

mulheres na produção, bem como as condições das estradas e o impacto no transporte. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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A presente pesquisa ocorreu no mês de novembro do ano de 2023, na Comunidade de 

Inacha, localizada na zona rural do município de Cametá-PA. A pesquisa contou com três 

famílias agricultoras para serem entrevistadas, sendo os membros com idades entre 20 a 60 

anos. 

No primeiro momento, os alunos direcionaram as perguntas, de forma geral, aos 

membros das famílias sobre suas rotinas nas propriedades. As três famílias entrevistadas 

apresentaram respostas semelhantes às questões levantadas. A organização familiar ocorre em 

etapas— plantio, colheita, transporte e venda—, e os entrevistados relataram que, geralmente, 

todos os membros participam de todas ou quase todas essas etapas. O cultivo abrange uma 

variedade de hortaliças, como couve, alface, cheiro-verde, repolho e tomate, além de diferentes 

espécies de frutas. As propriedades visitadas utilizam Sistemas Agroflorestais (SAFs), que 

promovem sustentabilidade e diversidade agrícola por meio do manejo integrado de cultivos e 

da conservação ambiental (Senar, 2017). Dessa forma, o manejo do solo segue princípios 

agroecológicos, com irrigação manual e controle natural de pragas (Brasil, 2024). 

No segundo momento, as perguntas do questionário se direcionaram para as mulheres 

das famílias. Todas as mulheres presentes na entrevista relataram que atuam desde o plantio até 

a venda na feira, além disso, são responsáveis pelo trabalho doméstico. Assim, apesar da 

importante participação dessas mulheres nesse contexto, notou-se que acumulam funções, visto 

que conciliam o trabalho agrícola com as demandas domésticas, o que resulta em sobrecarga 

de trabalho. 

No terceiro e último momento, os alunos direcionaram as perguntas para as famílias 

sobre o trajeto que percorrem de suas propriedades até o centro urbano da Cidade de Cametá, 

para a comercialização da produção na feira agroecológica. Os entrevistados relataram que o 

escoamento da produção enfrenta dificuldades devido à ausência de pavimentação na estrada 

de acesso, como pode ser observado na Figura 2. Durante o período chuvoso, a estrada se torna 

escorregadia e repleta de buracos, aumentando o tempo e a dificuldade do trajeto. Dados 

pluviométricos indicam que, entre janeiro e maio, Cametá registra volumes de precipitação 

entre 324 mm e 435 mm (Viana et al., 2024), agravando a situação. Para minimizar os impactos 

e garantir a comercialização de seus produtos, os produtores iniciam suas atividades às três 

horas da madrugada, a fim de lidar com as difíceis condições da estrada e imprevistos, como 

atolamentos, que possam atrasar ainda mais o trajeto. 
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Figura 2. Registro da Estrada do Juaba, próximo a uma das propriedades visitadas. 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os agricultores da comunidade de Inacha desempenham um papel fundamental no 

fornecimento de alimentos saudáveis para o município de Cametá na Feira da produção 

agroecológica e economia solidária. Destacamos a importância dos agricultores que integram 

os Sistemas Agroflorestais (SAFs), visto que apresentam uma diversidade de cultivos, o que 

contribui para uma alimentação equilibrada e saudável dos visitantes da feira. Além disso, 

destacamos a participação ativa das mulheres em todo o processo produtivo, além disso, 

apontamos para uma possível pesquisa que se aprofunde no acúmulo de tarefas desempenhadas 

por essas mulheres, o que evidentemente causa sobrecarga de trabalho. 

Destacamos também os desafios enfrentados pelos produtores durante o período 

chuvoso, especialmente a precariedade das estradas que limitam o escoamento da produção e 

prejudicam a rotina dos agricultores. A pesquisa demonstra a urgência de melhorias na 

infraestrutura da região, como a pavimentação das vias de acesso, sistemas de drenagem 

adequados e a manutenção regular das estradas. Tais investimentos são necessários não apenas 

para fortalecer a economia local, mas também para proporcionar melhores condições de 

trabalho aos agricultores, permitindo que a produção sustentável continue a se expandir e 

beneficiar a população de Cametá. 
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AS DIFICULDADES ENFRENTADAS NO ESTÁGIO DURANTE A 
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Eixo 5: Geografia, formação e a questão profissional. 

 

RESUMO 

O estágio é o período mais esperado na vida dos estudantes de licenciatura, pensar que um 

tempo atrás estávamos sentados na condição de aluno e agora como professor/mediador, é algo 

único e que demanda muita responsabilidade e comprometimento. Porém, é importante ressaltar 

as dificuldades e problemas enfrentados na implementação do projeto de incentivo à leitura, 

visto que a escola enfrenta problemas estruturais, pedagógicos, sociais e políticos, além da falta 

de interesse e motivação dos alunos pelos estudos. Sendo assim, o presente trabalho tem como 

objetivo abordar as dificuldades enfrentadas durante o estágio III na execução do projeto 

“Conhecendo os conceitos de lugar e paisagem para entender o mundo a partir do “meu espaço 

de vivência”, realizado na E.M.E.F Raimunda da Silva Barros, em Cametá, região nordeste do 

Pará, na margem esquerda do rio Tocantins. Para a investigação deste trabalho, adotou-se o 

levantamento bibliográfico sobre o tema, fez-se uso da aplicação de questionários, além do 

trabalho de campo realizado na escola e a observação. Os resultados constataram que as 

dificuldades enfrentadas durante a aplicação do projeto na escola foram inúmeras, isso por falta 

de interesse dos alunos, materiais pedagógicos e falta de estrutura do ambiente escolar que 

carece de investimentos e atenção por parte do poder público. Portando, mesmo diante das 

dificuldades enfrentadas, o estágio nos proporcionou um grande aprendizado. 

 

Palavras-Chave: Estágio. Dificuldades. Projeto. 

 

INTRODUÇÃO 

Podemos afirmar veementemente que o estágio é o período mais esperado na vida dos 

estudantes de licenciatura, pensar que um tempo atrás estávamos sentados na condição de aluno 

e agora como professor/mediador, é algo único e que demanda muita responsabilidade e 

comprometimento. É no estágio que temos a oportunidade de nos aproximar do nosso futuro 

ambiente de trabalho, ele nos proporciona, segundo Pimenta e Gonçalves (1992), uma 

aproximação da realidade na qual atuaremos. É importante ressaltar que o estágio não é apenas 

teoria ou prática. Para Pimenta e Lima (2004), a dissociação entre teoria e prática resulta em 
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um empobrecimento das práticas nas escolas, evidenciando a necessidade de explicar por que 

o estágio é teoria e prática (não teoria ou prática). Pois, a dissociabilidade fragiliza o ensino e, 

consequentemente, irá gerar uma grande lacuna e defasagem no ensino e aprendizagem. 

Mas, convenhamos que o medo de encarar uma sala de aula era gritante, não apenas 

pelo fato de nunca termos tido essa experiência, mas também pelo receio de não sermos bem 

recebido pelos alunos, professores e pela equipe gestora. A tarefa foi ainda mais desafiadora, 

pois, além da regência, tínhamos o grande desafio de implementar um projeto voltado para 

algum problema identificado nos estágios de participação executado anterior a este. Dentre os 

problemas, optamos por resolver ou minimizar o mais urgente, que era a dificuldade de leitura. 

Pois, para solucionar esse problema (dificuldade de leitura), resolvemos envolver a geografia, 

mais precisamente os conceitos de lugar e paisagem, fazendo uso de metodologias inovadora, 

muita leitura, jogos, produção de textos, entre outros. Porém, enfrentamos diversas dificuldades 

na implementação do projeto, não apenas pelos imprevistos que surgiram e pela falta de 

estrutura da escola, mas também pela falta de interesse por parte dos alunos. 

Este trabalho objetiva abordar as dificuldades enfrentadas durante o estágio III na 

execução do projeto “Conhecendo os conceitos de lugar e paisagem para entender o mundo a 

partir do “meu espaço de vivência”, realizado na Escola Municipal de Ensino Fundamental 

Raimunda da Silva Barros, em Cametá, região nordeste do Pará, na margem esquerda do rio 

Tocantins. Atende a periferia da cidade de Cametá – alunos do Ensino Fundamental II não são 

atendidos por transporte escolar e precisam caminhar até a escola, enfrentando sol e chuva. 

 

MATERIAL E MÉTODO 

No que concerne ao tipo de pesquisa utilizada no trabalho em questão, foi desenvolvida 

uma pesquisa bibliográfica, fornecendo uma base teórica sólida para a efetivação deste trabalho. 

A metodologia adotada baseou-se na aplicação de questionário com a equipe gestora da escola 

afim de ficar à par sobre as dificuldades que a escola vem enfrentando ultimamente, além do 

trabalho de campo realizado na escola. Também foi utilizada a técnica de observação, o que foi 

crucial para o fortalecimento da pesquisa. A observação é todo procedimento que permite 

acesso aos fenômenos estudados (Severino, 2007). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As dificuldades enfrentadas na implementação do projeto “Conhecendo os conceitos de 

lugar e paisagem para entender o mundo a partir do “meu espaço de vivência”, realizado na 
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EMEF Raimunda da Silva Barros, em Cametá, Pará (Figura 1). Sabemos que as escolas 

brasileiras vêm passando por inúmeros problemas e isso não é recente, pois acabam refletindo 

no ensino e aprendizagem dos alunos.  

  

Figura 1. Localização da E.M.E.F Raimunda da Silva Barros – Cametá, Pará.  

Fonte: elaboração própria. 

 

Aliado a isso, a carreira docente vem cada vez mais sendo ameaçada e sofrendo cortes, 

vemos alunos de graduação deixando seus cursos porque estão observando que a profissão de 

professor não está recebendo o devido valor: 

 

E no Brasil, ao contrário do que seria de se esperar em face da desvalorização do 

ensino e da carreira docente, falta de recursos nas escolas, dos baixíssimos salários 

pagos aos professores em geral-essa riqueza e pluralidade é maior ainda do que nas 

demais sociedades nacionais. (Vesentini, 2004, p. 221). 
 

Durante o período do estágio e da implementação do projeto de incentivo à leitura, 

constatamos que a escola enfrenta problemas estruturais, pedagógicos, sociais e políticos, que 

dificultam para um ensino de boa qualidade e para a realização de atividades desenvolvidas por 

estagiários que optam em implementar algum tipo de projeto na escola, problemas esses 

carecendo de políticas públicas eficazes. 

Quando pensamos em desenvolver o projeto, contávamos com uma sala de aula 

climatizada, carteiras, apoio pedagógico e alunos bastantes motivados e empenhados em 

aprender, tudo isso para que pudéssemos terminar no prazo estipulado e ter bons resultados. 

Porém, na prática a realidade foi outra, pois, encontramos uma escola sem salas disponíveis 

porque não tinha carteiras, mesas, lousa, ar-condicionado e nem materiais básicos como 

apagador e caneta atômica. Deparamo-nos com alunos desmotivados, não querendo frequentar 
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a escola e sem vontade em aprender, quando passávamos algo escrito, não copiavam dizendo 

que os dedos estavam doloridos, que as mãos estavam doendo (sem falar na bagunça durante a 

explicação e no quanto o celular que eles levavam atrapalhavam na sala de aula), ou seja, uma 

série de desculpas para deixar de fazer suas atividades, algo que é essencial, afinal, essa foi das 

formas de minimizar o problema, pois, o ato de copiar/escrever ajuda no incentivo a leitura, 

melhora a escrita (já que tinham letras praticamente incompreensíveis) e desenvolve a parte 

motora. Faz-se necessário ressaltar, os jogos que utilizamos, como bingo, amarelinha, caça-

palavra (tudo baseado nos conceitos de lugar e paisagem), chamou bastante atenção desses 

alunos, que inclusive fez com que eles não faltassem nos dias que eram executados o projeto 

(dois dias na semana). Isso deixa claro a importância da utilização de jogos nas aulas. 

A escola precisou escalonar as aulas por falta dos materiais já destacados (carteiras, 

mesas, ar-condicionado, entre outros), como estava em período de eleições municipais e 

reforma da escola, a secretária mandou buscar todos esses materiais dizendo que em breve 

chegaria novos, mas não foi o que aconteceu porque a demora foi tanto que precisamos levar 

ventiladores de casa durante a implementação do projeto, pois, sem esse objeto seria inviável 

dar continuidade – salas eram muito quentes e cheias de carapanã. Isso dificultou bastante no 

andamento do projeto, precisou-se mudar os dias da implementação, já que no contraturno os 

alunos não estavam frequentando, em função do atraso por parte da direção no repasse com 

antecedência da escala da semana. Então, é uma série de coeficientes que interferem na 

aprendizagem. Para Miranda, Pereira e Rissetti (2016), muitos fatores podem influenciar na 

aprendizagem, um deles é o espaço escolar, especificadamente a sala de aula. Esse ambiente 

influencia na dinâmica de aprendizagem, pois além da questão de aparência, há a questão de 

disponibilização de recursos didáticos. Isso deixa claro que, antes de se exigir dos profissionais 

da educação, bons resultados e um ensino de qualidade, é preciso adequar o espaço escolar e 

disponibilizar recursos, pois, só assim podemos pensar em uma educação de qualidade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A implementação do projeto em tela, testou nossos limites, colocando-nos diante de 

grandes desafios e obstáculos, testando o tempo todo até onde erámos capazes de suportar, 

conviver e lidar com problemas. Embora as escolas públicas brasileiras apresentem diversos 

problemas e lacunas, a escola em questão não foi diferente, apresentando problemas desde sua 

infraestrutura até nas questões das práticas pedagógicas, isso, certamente afeta diretamente na 

qualidade do ensino e na motivação dos estudantes, pois, ninguém deseja estar todos os dias em 
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um ambiente que não lhe oferece conforto. Essas precárias condições desmotiva os estudantes 

em querer ir à escola. Há estudos sobre as condições desfavoráveis do ambiente e da causa do 

mal desempenho dos alunos nas escolas. Elali (2003) afirma que a disposição da mobília e as 

condições ambientais da classe, como a acústica da sala, a ventilação, temperatura e 

luminosidade, podem interferir no desempenho do aluno e, consequentemente, na saúde deles. 

Vale ressaltar também que, escolas que enfrentam problemas parecidos ao deste 

trabalho, deixa os estagiários na dúvida e inseguros. Por exemplo, quando optamos em realizar 

nosso estágio e implementar o projeto em questão na EMEF Raimunda da Silva Barros, 

pensávamos que iríamos encontrar um ambiente confortável para que pudéssemos realizar 

nossas atividades com êxito, mas não foi o que aconteceu, daí a importância do estágio se fazer 

presente na grade curricular desde o início da graduação para que os estudantes de licenciatura 

decidam se é realmente essa profissão que deseja seguir, tendo em vista os inúmeros desafios 

presentes no ambiente escolar da educação básica. 
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Eixo 5: Geografia, formação e a questão profissional. 

 

RESUMO 

O presente trabalho apresenta as vivências e experiências formativas, a partir do estágio 

supervisionado na E.M.E.F. Demóstenes Ranieri, zona rural, localidade da fazenda localizada 

no município de Cametá, no estado do Pará, as margens direitas do rio Tocantins, 

aproximadamente 30 minutos da sede do município. O estágio é um ato educativo escolar 

supervisionado e desenvolvido no ambiente do trabalho, que visa a preparação para o trabalho 

produtivo dos estudantes. Dessa forma, o estágio é um alicerce na formação docente, trazendo 

oportunidades de interagirmos com o contexto escolar de forma a contribuir na formação 

acadêmica pois, a escola também educa e capacita para à vida além dos muros da escola, 

fazendo com que estejamos preparados para enfrentarmos os desafios que possa surgir durante 

a trajetória docente. Para a investigação científica, buscou-se fazer o levantamento bibliográfico 

sobre o tema, fez-se uso de questionários e a técnica do Trabalho de campo na escola estudada, 

além de entrevistas semiestruturadas e uso da técnica observação. Sendo assim, abordaremos 

as vivências e experiências proporcionadas pela disciplina do estágio I do quinto período do 

curso de licenciatura em Geografia, na Universidade Federal do Pará, Campus Universitário do 

Tocantins/ Cametá-Pará. 

 

Palavras-Chave: Estágio supervisionado; Demóstenes Ranieri; Vivências e experiências 

formativas. 

 

INTRODUÇÃO 

O processo da formação docente e do ensino-aprendizagem tem sido objeto de 

conhecimento para constantes debates sobre a qualidade da educação. Sendo assim, 

 

o estágio docente é um componente curricular dos cursos de licenciatura e apresenta-

se como fundamental para a qualificação profissional de professores graduandos, pois 

dentre outras coisas, [...] realiza integração de conhecimentos, problematiza melhor e 

de modo fundamentado as práticas observadas e vivenciadas, provoca debates sobre 
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a profissão. Entretanto, realiza sínteses teórico-práticas que vão compondo seus 

saberes profissionais” (Cavalcanti, 2011). 

 

Nesse viés, o presente trabalho trás o quão é importante o estágio para a vivência da 

docência, levando-nos a realidade da teoria e prática, de questionamentos e reflexões, tornando- 

se um passo fundamental para a formação docente. Contudo, o estágio faz uma correlação da 

teoria e prática, sendo a teoria uma etapa de leitura de textos, provocações, debates e discussões 

de como enfrentar diversas situações e realidades encontradas no âmbito escolar. A segunda 

etapa se dá por meio de aulas teóricas, que são; observação, planejamento, avaliação e eventos. 

Esses critérios são necessários para conseguir aprender a rotina escolar, seu ambiente, 

cronograma de conteúdo, realização de provas, convivência com os alunos e como ministrar 

aulas entre outros. Portanto, o estágio se constitui como um campo de conhecimento, o que 

significa atribuir-lhe um estatuto epistemológico e que, além disso “o estágio poderá se 

constituir em atividade de pesquisa” (Pimenta; Lima, 2004). 

Nessa lógica, o trabalho tem como objetivo relatar as vivências e experiências através 

do estágio supervisionado realizado na etapa do Ensino Fundamental II, na Escola Municipal 

de Ensino Fundamental Demóstenes Ranieri que está localizada na comunidade de Fazenda, 

zona rural do município de Cametá margens direita do rio Tocantins, distante à 30 min (trinta 

minutos) da sede da cidade, tem acesso pela vicinal conhecida como Vacajó, trata-se da junção 

dos nomes das comunidades de Ajó e Vacaria, a vicinal não é asfaltada e corta a comunidade 

de Fazenda até dar acesso a estrada principal da vila de Juaba. O seu acesso também pode 

ocorrer por via fluvial através do rio Tocantins. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Para a investigação científica, sobre as vivências e experiências formativas, a partir do 

estágio supervisionado na E.M.E.F. Demóstenes Ranieri, localidade da fazenda zona rural do 

município de Cametá, Pará, foi desenvolvida pesquisa bibliográfica acerca da temática em 

estudo, dando assim uma base teórica e sólida para o desenvolvimento deste trabalho. A 

metodologia empregada incluiu a aplicação de questionários, bem como executou-se trabalho 

de campo na escola e entrevistas semiestruturadas. Também foi utilizada a técnica de 

observação, que desempenhou um papel fundamental o fortalecimento da pesquisa. De acordo 

com Severino (2007), a observação e todo procedimento que permite acesso aos fenômenos 

estudados. É etapa imprescindível em qualquer tipo ou modalidade de pesquisa. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As vivências e experiências formativas proporcionadas pelo estágio supervisionado 

desempenham um papel crucial na formação inicial dos futuros professores, especialmente no 

contexto das escolas do campo no qual a E.M.E.F. Demóstenes Ranieri (Figura 1) está inserida. 

 

Figura 1. Localização da E.M.E.F. Demóstenes Ranieri – Cametá, Pará. 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Esse espaço formativo permite a imersão em realidades educacionais que 

frequentemente enfrentam desafios estruturais, pedagógicos e sociais, decorrentes, em grande 

parte, da ausência de políticas públicas específicas e eficazes. Essas escolas, embora carreguem 

uma riqueza cultural e social significativa, são marcadas por limitações que comprometem a 

qualidade do ensino e a valorização da prática docente. 

 

E no Brasil, ao contrário do que seria de se esperar em face da desvalorização do 

ensino e da carreira docente, falta de recursos nas escolas, dos baixíssimos salários 

pagos aos professores em geral-essa riqueza e pluralidade é maior ainda do que nas 

demais sociedades nacionais (Vesentini, 2004, p. 221). 

 

Nesse contexto, o estágio supervisionado emerge como um instrumento essencial para 

à formação acadêmica e profissional, ao proporcionar experiências que vão além da observação. 
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Ele exige do estagiário um comprometimento ético e profissional, além de fomentar habilidades 

como a reflexão crítica, a capacidade de adaptação e a aplicação prática dos conhecimentos 

teóricos adquiridos na academia. Por meio dessas vivências, é possível não apenas compreender 

os desafios enfrentados no cotidiano escolar, mas também desenvolver estratégias pedagógicas 

que promovam a aprendizagem significativa e inclusiva. A prática de estágio também contribui 

para a construção da identidade docente. 

 

O estágio trabalha também com a investigação sobre a identidade e a memória 

docente, as ações pedagógicas, o trabalho docente e as práticas institucionais, a escola, 

sua organização e movimento, situados em contextos sociais, históricos e culturais. 

(Almeida; Pimenta, 2014, p. 48). 

 

Dessa forma, o estágio não é apenas uma etapa curricular obrigatória, mas uma 

oportunidade de aprofundar a compreensão sobre o papel social da educação e o impacto da 

docência na transformação das realidades locais. 

Ademais, é preciso destacar que a docência, enquanto profissão, enfrenta desafios 

históricos relacionados à desvalorização social e econômica. No entanto, a perspectiva de 

valorização do magistério é fundamental para reverter esse cenário. Reconhecer o papel 

estratégico da educação na formação de todas as outras profissões e na construção de uma 

sociedade mais justa e equitativa é um passo necessário para que a carreira docente seja 

efetivamente reconhecida como uma das mais relevantes e transformadoras. 

Por fim, o estágio supervisionado deve ser visto como um momento de articulação entre 

teoria e prática, no qual o futuro professor vivencia a complexidade e a riqueza do ambiente 

escolar, pois não possibilita apenas a aplicação de conhecimentos adquiridos, mas também 

promove o desenvolvimento de competências mediadoras dos processos de aprendizagens. 

Assim, o estágio contribui para que o futuro educador esteja preparado para enfrentar os 

desafios da docência com criatividade, ética e compromisso social. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir dos acompanhamentos e observações realizadas no período de estágio na 

E.M.E.F. Demóstenes Ranieri, zona rural, localidade da fazenda localizada no município de 

Cametá, no estado do Pará, consideramos que ele é de suma importância para o graduando em 

licenciatura, pois possibilita aos alunos a vivência com a comunidade escolar além da 

experiência em sala de aula. Sabemos que ser professor no Brasil implica inúmeras 

dificuldades, assim o estágio nos proporciona refletirmos sobre essa profissão. Ressaltamos o 
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quão foi importante para nossa jornada acadêmica o estágio supervisionado, a participação é 

relevante e notória a experiência que adquirimos dentro e fora da sala de aula, proporcionando 

o primeiro contato com a sala de aula, e com a rotina de uma escola da zona rural, haja vista 

que a educação não acontece apenas em espaços que compõe uma escola, sendo assim, é preciso 

compreender os fatores externos que interferem diretamente na rotina de uma escola e que tais 

situações fazem parte do processo da formação docente. Dessa forma, o estágio proporciona 

uma familiariazação dos discentes em formação com o ambiente escolar, passando a ter um 

olhar dinâmico e crítico para além da academia. Portanto, o estágio supervisionado é uma 

oportunidade de novos conhecimentos e vivências a partir das práticas cotidianas na escola, o 

qual está nos moldando para sermos bons profissionais comprometidos com uma educação 

qualificada. 
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RESUMO 

O presente trabalho se trata de relato de experiência que pôde ser vivenciado a partir da 

participação no Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) no Instituto 

Federal da Paraíba (IFPB), Campus Cabedelo. Esse programa é uma iniciativa do Ministério da 

Educação, o qual visa aprimorar a formação de professores e contribuir para a melhoria da 

educação básica pública no Brasil. A participação no programa permite uma imersão no 

cotidiano escolar, proporcionando uma compreensão mais profunda da dinâmica entre 

professores e alunos, bem como do funcionamento das escolas públicas. Portanto, o presente 

trabalho tem como objetivo relatar as atividades realizadas, incluindo visitas a escolas, aulas 

práticas em laboratórios, participação em eventos educacionais e a realização de um estudo do 

meio para compreender a realidade dos alunos que se deslocam de Lucena para Cabedelo. A 

experiência evidenciou a importância do planejamento de aulas, da relação professor-aluno e 

da necessidade de considerar o contexto socioeconômico dos estudantes no processo educativo. 

Tendo em vista que o professor não é apenas um transmissor de conhecimentos, mas assume o 

papel de facilitador na construção do saber para os alunos, assim o PIBID se torna uma 

ferramenta valiosa para a formação dos futuros professores. 

 

Palavras-Chave: PIBID. Educação Básica. Escolas Públicas. Construção do saber. Educação. 

 

INTRODUÇÃO 

A sala de aula é um ambiente que se torna parte da vida dos jovens, pelo fato de passarem 

a maior parte de suas vidas dentro dela, adquirindo conhecimento e novas vivências. Nesse 

sentido, Almeida (1994, p. 39) nos diz a seguinte afirmação: 

 

O cotidiano da sala de aula caracteriza-se como fonte inesgotável de conhecimentos, 

e desta fonte que deverão ser retirados os elementos teóricos que permitem 

compreender e direcionar uma ação consciente que procure superar as deficiências 

encontradas, e recuperar o real significado do papel do professor, no sentido de 

apropriar-se de um “fazer” e de um “saber fazer” adequados ao momento que vive a 

escola atual. 
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Nesse pensamento, podemos dizer que a docência é construída a partir dos saberes e 

vivências refletidas que engendram uma “personalidade” docente, podendo ter o seu início 

entendido “como um continuum, do qual faz parte a experiência acumulada durante a passagem 

pela escola enquanto estudante, a formação profissional específica – que tem sido denominada 

formação inicial -, a iniciação na carreira e a formação contínua” (Lima, 2004, p. 1). 

Dentro desse contexto, é possível citar como um grande apoio para a formação desses 

profissionais, o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), o qual faz 

parte da Política Nacional de Formação de Professores, sendo promovido pelo Ministério da 

Educação com o objetivo de incentivar a iniciação à docência para estudantes de licenciatura. 

O programa busca melhorar a formação de professores em nível superior, além de 

contribuir para a qualidade do ensino na educação básica pública brasileira. Através desse 

programa, os alunos de licenciatura têm a oportunidade de vivenciar o cotidiano das escolas 

públicas de educação básica, tornando-se uma oportunidade que capacita e enriquece sua 

formação. Segundo Pimenta e Lima (2012), o PIBID é fundamental para a formação docente, 

pois permite aos licenciandos vivenciar o ambiente escolar, observar as relações educativas e 

refletir criticamente sobre a prática pedagógica, articulando teoria e prática. 

Podemos então afirmar que a educação de qualidade é um direito fundamental, mas, 

muitas vezes, o acesso a essa educação é marcado por desafios diários, especialmente para 

estudantes que vivem em áreas mais afastadas dos centros urbanos. 

Sendo assim, este relato de caso tem a finalidade de evidenciar as vivências e as 

atividades realizadas no Instituto Federal da Paraíba campus Cabedelo a partir da participação 

no Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), a qual proporcionou 

momentos de intensos ensinamentos, contato no âmbito escolar e observar a relação professor 

e aluno, proporcionando uma visão acadêmica elencando o futuro profissional da educação e 

podendo observar essas dinâmicas e situações vividas pelo professor, observando também o 

comportamento dos alunos, acompanhar esse processo de aprendizagem e entender mais sobre 

o espaço da escola e seu funcionamento, a trajetória de cada aluno e suas relações sociais. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

O presente trabalho se enquadra em uma pesquisa qualitativa com relato de caso e 

pesquisa bibliográfica. Diante dos conceitos de Minayo (2014), os estudos qualitativos 

permitem compreender os fenômenos educacionais em sua complexidade, valorizando 

especialmente a perspectiva dos participantes e o contexto social em que estão inseridos. A 
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pesquisa bibliográfica foi realizada a partir de buscas em plataformas digitais, buscando sempre 

artigos e livros em periódicos que permeassem o tema da presente pesquisa (Gil, 2002). 

O local de realização das atividades propostas é Instituto Federal da Paraíba (IFPB) - 

Campus de Cabedelo, que se localiza na Rua Santa Rita de Cássia, 1900 – Jardim Camboinha, 

Cabedelo-PB, 58103-772. O instituto oferece cursos técnicos com duração de 3 anos, como 

recursos pesqueiros, designer, entre outros que promovem uma maior qualificação na vida dos 

estudantes que podem se engajar nos projetos de pesquisa e nos projetos de extensão. 

Num primeiro contato, foi possível entender o perfil socioeconômico dos alunos que 

fazem parte do corpo de estudantes do instituto. Esse ato foi primordial, “pois o diagnóstico da 

realidade dos estudantes e constitui etapa fundamental para o planejamento de ações 

pedagógicas significativas, pois permite ao educador estabelecer pontes entre o conteúdo 

escolar e o universo vivido pelos alunos” (Charlot, 2000, p. 56). 

Os encontros semanais aconteceram no Departamento de Geociências no Centro de 

Ciências Exatas e da Natureza (CCEN), na Universidade Federal da Paraíba, onde os alunos do 

PIBID de Geografia se reuniam juntamente com a coordenadora para rodas de conversas para 

que todos relatassem suas experiências semanais dentro da sala de aula por meio da observação. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Com o resultado das observações sobre a realidade socioeconômica dos alunos do 

instituto, foi possível entender que uma grande quantidade de alunos reside e se desloca da 

cidade de Lucena-PB até a cidade de Cabedelo-PB para estudar. 

Através do trabalho de campo, pôde-se observar a distância e o trajeto feito por esses 

alunos diariamente, buscando entender a realidade desses estudantes que precisam se 

locomover de Lucena até a cidade de Cabedelo em busca de uma melhor educação, 

evidenciando a precarização dos transportes públicos e até mesmo da educação. 

Foi possível observar, graças ao projeto, a relação professor e aluno, entender melhor 

essa dinâmica, mudando a percepção que já não é mais de um aluno do ensino médio, agora 

como licenciando, é possível entender melhor essas relações; entender que é muito importante 

passar conteúdo, e que existe também o método que vai direcionar a forma como vai ser 

transmitido esse saber (Pimenta; Lima, 2012). Entender o funcionamento orgânico das escolas 

e, claro, observar as atividades e a importância da partilha de vivências. 

Foi fundamental para o desenvolvimento de uma melhor comunicação com os alunos, 

diante de todas as atividades realizadas e rodas de conversa e com o estudo do meio, podendo 
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se colocar no lugar de alguns estudantes que percorrem longos trajetos até a escola, pois parte 

dos alunos do instituto reside na cidade de Lucena-PB. Essas duas cidades possuem uma média 

de 60 km de distância entre si, pelo rio Paraíba que as separa, e uma média de 20km pela BR-

230 e PB-025. Entender esse percurso é também entender o aluno e a realidade na qual ele está 

inserido. Para Pimenta e Lima (2012), as rodas de conversa entre licenciandos e educadores 

experientes configuram-se como espaços privilegiados de formação docente, onde a reflexão 

sobre a prática possibilita a reconstrução de saberes pedagógicos. 

Foi observado que muitos desses alunos podem chegar já cansados na escola e talvez 

não tenham um bom desempenho por questões exteriores. Entender também que cada aluno é 

único, mas que ali é um espaço coletivo do qual todos devem se sentir abertos a compartilhar 

experiências e fazer contribuições. Nesse contexto, é possível resgatar a fala de Paulo Freire, 

em que ele diz: “O verdadeiro ato educativo só se completa quando o educador se coloca no 

lugar do educando, compreendendo seu universo sociocultural e as condições materiais que 

influenciam seu processo de aprendizagem" (Freire, 1996, p. 47). 

Portanto, se torna fundamental entender que o professor não é o único que detém 

conhecimento, que de fato existe uma troca de saberes que, se for incentivada, gera grandes 

debates e fortes ideias que auxiliam para que os alunos consigam se expressar mais e melhor, 

se sentirem mais seguros de falar e de expor seus pensamentos. 

Quanto a Paulo Freire, ele disse certa vez: "Ensinar não é transferir conhecimento, mas 

criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção" (Freire, 1996, p. 25). 

Essa ideia ressoa, mostrando que ser professor é mais do que dar informações, é incentivar os 

alunos a construir seu próprio entendimento, suas próprias ideias, ajudar no crescimento dos 

alunos como seres críticos na nossa sociedade para que possam observar e, se necessário, 

questionar, ter um olhar mais crítico. 

As rodas de conversa realizadas semanalmente no Departamento de Geociências do 

CCEN/UFPB constituíram espaços fundamentais para a formação docente, permitindo aos 

bolsistas do PIBID de Geografia refletirem coletivamente sobre suas observações em sala de 

aula. Essa prática dialoga com o pressuposto de que “a observação participante permite ao 

futuro professor desenvolver um olhar investigativo sobre as dinâmicas escolares” (Lüdke; 

André, 1986, p. 34). 

Contamos também com o evento nacional de rede de pesquisa, espaço, sujeito e 

existência; recebemos na UFPB o grupo “Dona Alzira” (Espaço, Sujeito e Existência - CNPq), 

professores da UFG de Goiás e alguns professores da UFPE. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Fazer parte do projeto foi fundamental para proporcionar melhores percepções em 

relação ao ato de educar por meio da observação e entender que ser professor vai muito além 

de passar conteúdos e realizar avaliações, é um ato de conexão, é se conectar com os alunos e 

com o ambiente de ensino onde se desenvolve a prática do saber, além de trazer o despertar 

para que eles possam entender como devem seguir seus passos na vida acadêmica. 

A partir de tudo que foi realizado, foi possível, enquanto aluno de graduação, entender 

melhor o planejamento de aulas, bem como o funcionamento das escolas e, após o estudo do 

meio, também entender o trajeto dos alunos até o instituto. 

O PIBID, sem dúvidas, auxiliou muito no desenvolvimento como licenciando, 

permitindo ter esse contato com os alunos, professores, espaços, reuniões e eventos. Todo 

conhecimento debatido e adquirido, ao longo do projeto, fará parte da caminhada como 

licenciando, afinal, tudo isso faz parte da construção pessoal como professor em formação. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

ALMEIDA, J. S. Estágio supervisionado em prática de ensino: relevância para a formação 

ou mera atividade curricular. Revista ANDE, São Paulo, v. 13, n. 20, p. 39-42, 1994. 

 

CHARLOT, Bernard. Da relação com o saber: elementos para uma teoria. Porto Alegre: 

Artes Médicas Sul, 2000. 

 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 25. ed. 

São Paulo: Paz e Terra, 1996. 

 

GIL, Antônio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2002. 

 

LIMA, E. F. A construção do início da docência: reflexões a partir de pesquisas brasileiras. 

Educação, Santa Maria, RS, v. 9, n. 2, p. 85-98, jul./dez. 2004. Disponível em: 

https://periodicos.ufsm.br/reveducacao/article/view/3841. Acesso em: 20 jan. 2025.  

 

LÜDKE, Menga; ANDRÉ, Marli E. D. A. Pesquisa em educação: abordagens qualitativas. 

2. ed. São Paulo: EPU, 1986. 

 

MINAYO, Maria Cecília de Souza. Pesquisa social: teoria, método e criatividade. 34. ed. 

Petrópolis: Vozes, 2014. 

 

PIMENTA, Selma Garrido; LIMA, Maria Socorro Lucena. Estágio e docência. São Paulo: 

Cortez Editora, 2012. 

 



 

141 
 

BALCÃO NA EDUCAÇÃO: PROFESSOR TEMPORÁRIO EM UMA 

REGIÃO DE SIMBOLISMOS FLEXÍVEIS 
 

Jhon Leno Figueiredo da Silva70, Marcel Ribeiro Padinha71 

 

Eixo 5: Geografia, formação e questão profissional. 

 

RESUMO 

Este trabalho destaca aspectos sobre as relações de trabalho baseadas em temporariedade e 

flexibilidade, que pelo uso recorrente do “excepcional interesse público” na educação. A obra 

está ancorada em revisão bibliográfica do tema, fundamental para compreender os impactos da 

contratação temporária dos docentes na educação e suas finalidades outras. No Brasil, 

estabilidade é uma palavra que simboliza uma relação estável de vínculo trabalhista, sobretudo 

na área da educação. Onde impera a contratação flexível, temporária, fomentando 

desvalorização da profissão docente. Os vínculos flexíveis afetam o processo contínuo de 

ensino-aprendizagem, contribuindo para resultados pouco exitosos em exames de 

conhecimento baseados em conhecimentos matemáticos e de linguagem. Os professores 

temporários, para manter o vínculo, mesmo sem muitos direitos, trabalham embora com 

problemas de saúde, para serem chamados novamente. Esses profissionais estão sujeitos a 

violências simbólicas, e sua contratação é tida como moeda de troca, em especial em cidades 

médias e pequenas da Amazônia. Fundamental a realização periódica de concursos públicos e 

valorização dos temporários. 

 

Palavras-Chave: Professor temporário. Contrato flexível. Simbolismo. Discurso. 

 

INTRODUÇÃO 

No Brasil, estabilidade é uma palavra que simboliza um oásis na relação entre os 

contratos de trabalho e a Administração Pública. Imperando as relações de trabalho baseadas 

em temporariedade e flexibilidade. A relação entre o Estado e os professores temporários é a 

mais recheada de amarras que resguardam o primeiro, no entanto, essa proteção não se aplica 

em igual medida aos docentes, deixados ao ar livre no campo de batalha (sem concursos 

periódicos). E toda essa falta de vínculo protetivo reflete na saúde, violência simbólica, 

desempenho dos discentes, relação dos professores com a máquina pública e nas relações nos 

municípios que invocam descompassadamente o dispositivo do excepcional interesse público 

previsto pela Constituição de 1988, afetando a educação de municípios médios, pequenos que 

tem significativa parcela de moradores em zona rural em regiões distantes do centro econômico 
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e político do Brasil, como a região Norte. Nesse contínuo desenvolvimento descontínuo, os 

professores são conduzidos a relações estritas com a máquina pública. Nesses ambientes, 

direitos não são garantidos e instabilidade é a regra. Os trabalhadores comungam das flexíveis 

relações de contratação em vista do desemprego ser um problema estável no Brasil, que oferta 

concursos públicos para sanar vagas na rede pública de forma esparsa e descompassada.  A 

construção de obras sobre a precariedade do vínculo de professores é ampla, sendo este trabalho 

fruto de revisão bibliográfica do tema, ancorado nas premissas de investigar os impactos da 

contratação temporária na educação, assim como verificar suas finalidades de invocação. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Este trabalho está amparado por revisão bibliográfica do tema, com a utilização de 

pesquisa por meio de consultas de portais de instituições de ensino, bibliotecas, assim como da 

visita e utilização de material disponibilizado em ferramentas de armazenamento digital de 

trabalhos acadêmicos online SciELO e Google acadêmico. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na educação da região Norte do Brasil, destaca-se a marca de ser um território 

continental, abrangendo a maior floresta tropical do mundo – a Amazônia –, onde rios, ilhas e 

igarapés integram o cenário educacional e influenciam o planejamento da gestão pública, que 

nessas áreas tem a contratação como moeda de troca. Com o avanço das políticas de 

financiamento, especialmente o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF) em 1996, posteriormente substituído 

pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB) em 2006 e reformulado para o FUNDEB permanente 

em 2020, houve uma reconfiguração na gestão e no financiamento da educação (Feldman; 

Gouveia, 2022). Esses fundos injetam recursos nos 144 municípios paraenses, que possuem 

autonomia para regular a contratação de seus profissionais de educação por meio das leis 

orgânicas municipais, planos municipais de educação, Plano de Cargos, Carreira e 

Remuneração. Essas legislações definem as diretrizes na criação e vigência dos contratos 

temporários (Feldman; Gouveia, 2022). Ao analisar o município de Cametá entre 2011 e 2018, 

observa-se que, em média, 94% dos professores com vínculo temporário estavam lotados na 

zona rural (Feldman; Gouveia, 2022). Essa alta concentração de temporários nas áreas rurais 

reflete tanto a falta de atratividade para profissionais efetivos, em razão de desafios territoriais 
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e longos deslocamentos, quanto fatores políticos ligados ao controle de postos de trabalho. Silva 

e Gurgel (2024) destacam que a administração pública exerce um impacto econômico 

significativo, Feldman e Gouveia (2022) a indicação de professores temporários tem se tornado 

uma “moeda de troca” política nos municípios, especialmente nas zonas rurais. Essa prática 

revela um uso da contratação flexível não apenas para suprir demandas emergenciais, mas 

também como ferramenta de influência política. 

No mundo da educação, regido pela administração pública brasileira, o discurso é uma 

ferramenta constante, especialmente quando se trata de formas de contratação distintas daquelas 

realizadas por meio de concursos públicos. Desde 1993, a legislação permite a contratação de 

professores em regimes diversos, como os efetivos e os contratados pela Consolidação das Leis 

do Trabalho com período máximo de dois anos (Freund; Biar, 2017, p. 4). Essa possibilidade, 

efetivada em 1993, foi pavimentada pela promulgação da Constituição Federal de 1988, que 

introduziu a contratação por "excepcional interesse público". No entanto, essa flexibilidade tem 

sido frequentemente utilizada de forma discursiva para mascarar processos de desvalorização 

dos trabalhadores da educação. O discurso, ao moldar a percepção social, carrega 

intencionalidades na criação de rótulos atrativos e populares. A ausência de concursos públicos 

regulares, o acúmulo de demandas por professores e fatores como aposentadorias e crescimento 

das redes de ensino contribuem para a persistência desse modelo. Assim, os profissionais 

temporários tornam-se a linha de frente de um sistema flexível de contratação, frequentemente 

associados a conotações negativas, como "menos experientes" e "mais frágeis", o que afeta sua 

autoestima e posicionamento social (Freund; Biar, 2017). Essa realidade, marcada pela 

precarização e desigualdade, abre portas para a categorização simbólica, influenciando como 

as pessoas percebem e reagem ao tema. Rotular comportamentos ou profissionais como 

"inferiores" ou "menos qualificados" impacta diretamente na percepção social, mascarando as 

verdadeiras causas estruturais por trás dessas disparidades (Resende; Ramalho, 2011). 

Não obstante a violência simbólica, carregada de intencionalidades às quais os 

professores com vínculos precários estão cotidianamente expostos, há um conjunto de práticas 

que levam esses profissionais a reduzir os cuidados com a própria saúde na busca por manter 

as portas abertas para a renovação de seus contratos, sendo constantemente "chamados" a 

trabalhar na educação. A Organização Internacional do Trabalho (OIT) classifica a docência 

como uma profissão de alto risco para a saúde física e mental. Entre os principais agravos 

físicos, destacam-se os problemas vocais e os distúrbios osteomusculares, relacionados às 

exigências do cotidiano profissional (Martins; Araújo; Amorim, 2022). No Brasil, esses agravos 
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à saúde físico-psicossocial afetam todos os níveis da educação, com maior incidência no ensino 

básico. No caso dos professores temporários da Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais, o 

número de pedidos de licença médica é menor em comparação aos efetivos. No entanto, o 

tempo de afastamento é significativamente mais prolongado, indicando que os temporários 

adoecem de forma mais grave, provavelmente em razão da demora em buscar auxílio médico 

(Martins; Araújo; Amorim, 2022). Essa gravidade está diretamente relacionada à forma precária 

de contratação, que coloca os professores como apenas profissionais, cuja presença constante 

em sala de aula é uma exigência fundamental, mesmo em condições de saúde debilitada. Quatro 

dos cinco entrevistados no estudo de Martins, Araújo e Amorim (2022) – dois professores 

temporários, um efetivo e um psicólogo perito – afirmaram que os temporários evitam buscar 

licenças médicas por receio de não terem seus contratos renovados. 

O desempenho na educação é comumente medido por exames de avaliação de larga 

escala, como o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e o Exame Nacional do 

Ensino Médio (ENEM). Esses exames enfatizam habilidades de linguagem e conhecimentos 

matemáticos, relegando outras áreas do saber a um papel secundário no processo de construção 

do conhecimento dos alunos. A partir desses resultados, os professores são frequentemente 

avaliados (os alunos recebem notas que impactam sua escola e seus docentes). Esses exames, 

entretanto, abrem margem para questionamentos sobre sua real capacidade de mensurar o 

aprendizado de forma ampla e integral. No entanto, no contexto da avaliação docente e do 

desempenho discente, eles se consolidaram como o principal instrumento de análise disponível, 

ainda que apresentem limitações. Ao considerar o desempenho escolar, é necessário 

compreender as condições de trabalho dos professores. O docente efetivo possui a segurança 

de sua permanência na instituição, o que lhe permite conhecer o ambiente escolar e a 

comunidade ao redor de forma mais aprofundada. Esse conhecimento facilita o planejamento 

de aulas que consideram as especificidades dos alunos e os objetivos educacionais, 

especialmente em relação às metas dos exames de desempenho. Essa instabilidade reduz suas 

possibilidades de se integrar ao contexto escolar e comunitário, prejudicando o vínculo com os 

estudantes e a continuidade pedagógica. Os alunos chegam à escola com um repertório de 

conhecimentos adquiridos em suas realidades sociais. Cabe à escola e aos professores 

potencializar esse saber, conectando-o ao currículo formal e às exigências de exames como 

SAEB e ENEM. No entanto, essa continuidade é prejudicada quando há troca de professores 

no meio do ano letivo ou até mesmo durante um semestre, comprometendo a construção gradual 

do aprendizado e a consolidação de metodologias de ensino eficazes. A educação escolar é um 
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sistema interdependente, no qual os resultados esperados dependem de uma complexa rede de 

fatores, como o vínculo estável dos professores, condições socioeconômicas dos alunos e 

suporte institucional. Se essa rede de fatores não for garantida, os impactos continuarão 

afetando o processo da educação no Brasil, e em especial em regiões distantes do centro 

econômico e político como a região Norte, e dentro desse já afetado espaço os municípios 

médios e pequenos com parcela significativa em área rural. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É um processo longo e contínuo, cada etapa de valorização de premissas ligadas a 

edificar, estabilizar, construir uma educação com educadores amparados pelos resguardos 

legislacionais é uma peça na montagem do tabuleiro da educação, visando alcançar a 

culminância de valorização profissional, enriquecimento do ensino-aprendizagem e destaque 

da profissão, que passa pela realização periódica de concursos públicos, valorização dos 

professores temporários como parte do sistema educacional e a utilização do “excepcional 

interesse público” para ações pontuais. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  

 

FELDMAN, Ariel; GOUVEIA, Andréa Barbosa. Os professores temporários nas redes 

municipais do estado do Pará (2011-2020). Educação em Revista, Belo Horizonte, MG, v. 

38, 2022. Disponível em: http://dx.doi.org/10.1590/0102-469838517. Acesso em: 09 fev. 

2025. 

 

FREUND, Cristina Spolidoro; BIAR, Liana de Andrade. Gerenciando o estigma do 

professor contratado: uma análise de discurso crítica. Educação em Revista, Belo 

Horizonte, MG, n. 33, 2017. Disponível em: https://doi.org/10.1590/0102-4698166838. 

Acesso em: 09 fev. 2025. 

 

MARTINS, Ralf Felipe; ARAÚJO, Ana Luiza Gomes de; AMORIM, Marina Alves. Vínculo 

de trabalho & adoecimento docente: análise das licenças dos professores da Rede 

Estadual de Educação de Minas Gerais. Educação em Revista, Belo Horizonte, MG, v. 38, 

2022. Disponível em: http://dx.doi.org/10.1590/0102-4698-26976. Acesso em: 09 fev. 2025. 

 

RESENDE, V. de M.; RAMALHO, V. C. Análise de Discurso (para a) Crítica: o texto 

como material de pesquisa. Campinas, SP: Pontes Editores, 2011. 

 

SILVA, Elaine Barbosa da; GURGEL, Claudio Roberto Marques. Sem vínculo permanente-

condições de trabalho dos contratados na administração pública dos estados brasileiros. 

Cadernos Gestão Pública e Cidadania, São Paulo, v. 29, 2024. Disponível em: 

https://doi.org/10.12660/cgpc.v29.89159. Acesso em: 09 fev. 2025. 



 

146 
 

AUSÊNCIA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO PRÉ 

COP30: UMA ANÁLISE NA FEIRA DO GUAMÁ EM BELÉM-PA 
 

Luisa Conceição Nunes da Silva72, Rita Denize de Oliveira73, Iranildo Carvalho do Carmo 74, 

João Vitor Santos e Silva75, Johnny Ruan Santiago dos Santos76 

 

Eixo 6: Educação, Ensino de Geografia e Produção do Espaço.  

 

RESUMO 

O referido trabalho busca compreender o entendimento das percepções ambientalistas a partir 

dos sujeitos que trabalham na feira e, posteriormente, analisar as ações desses sujeitos no 

espaço. Como procedimento metodológico, adotou-se entrevistas e aplicação de questionário 

com perguntas objetivas. Como resultado, pode ser verificado que há a necessidade em discutir 

a importância da Educação Ambiental (E.A), mas que tal assunto ainda é um desafio para 

garantir a importância das problemáticas relacionadas a falta da prática educacional relacionado 

ao meio ambiente, visto que, a ausência educacional decorre principalmente por muitas áreas 

periféricas, a exemplo da Feira do Guamá, em Belém-PA. A pesquisa, aqui executada, faz parte 

do grupo de bolsistas e voluntários do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência 

(PIBID Interdisciplinar), vinculados à Universidade Federal do Pará. Abordar o tema da 

Educação Ambiental, além de revelar a ação governamental local, estabelece a necessidade em 

criar diálogos amplos com feirantes sobre o assunto. O objetivo primordial é com a participação 

social. Portanto, percebe-se a importância de entidades públicas e científicas no fomento à 

temática, principalmente durante os meses que antecedem a realização da 30° Conferência das 

Nações Unidas Sobre Mudança do Clima (COP30º), onde terá como capital anfitriã Belém-PA. 

 

Palavras-Chave: Educação Ambiental. Periferia. COP30.  

 

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho apresenta os impactos gerados pela ausência da Educação 

Ambiental na Feira do Guamá, em Belém-PA. O objetivo principal foi compreender a 

percepção dos trabalhadores sobre a Educação Ambiental relacionados ao descarte irregular de 

lixos e, secundariamente, analisar as ações desses sujeitos no espaço, considerando as 

contribuições de Bortolon e Mendes (2014) ao afirmarem que a consciência ecológica está 

intimamente ligada à preservação do meio ambiente. Essa pesquisa parte do grupo de bolsistas 

e voluntários do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID 

Interdisciplinar) da Universidade Federal do Pará. 
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Metodologicamente, foi necessário a realização de trabalho de campo acompanhado de 

entrevistas com perguntas objetivas direcionadas aos feirantes. Problema pertinente na feira, 

concluiu-se que, ao mesmo tempo em que é reconhecido o descarte irregular de resíduos (Figura 

1), os trabalhadores ressaltam a atuação deficitária do Governo Municipal frente a coleta dos 

materiais e ainda que as palavras “Educação Ambiental” tenha sido interpretada como uma 

novidade, esses sujeitos têm consciência da necessidade de descartar adequadamente aquilo que 

é utilizado. Portanto, a pesquisa, além de apresentar esses desafios, considera que é necessário 

a promoção de uma discussão sobre a temática nesses locais, a fim de que promova uma 

educação ambiental (Dickmann; Carneiro, 2012) segura e coletiva para a comunidade que 

utiliza o espaço público. 

 

Figura 1. Descarte irregular de resíduos. 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

No percurso da pesquisa ao analisar a historicidade das relações sociais do povo 

guamaense com o espaço, foi possível verificar os pontos negativos que os costumes culturais 

paraenses, deu-se como produto diversas paisagens sujas. Inicialmente, foram necessários 

pesquisas bibliográficas sobre o bairro do Guamá e de trabalhos que contém experiências sobre 

Educação Ambiental em áreas de periferia. Além disso, foi realizado um trabalho de campo 

acompanhado de aplicação de questionário direcionado aos trabalhadores da feira. Nesse 

questionário, havia as seguintes perguntas: (1) Qual seu nome e idade? (2) Há quanto tempo 

você trabalha na feira? (3) Você já ouviu falar em Educação Ambiental? (3) O que você entende 

por Educação Ambiental? (4) Qual é a sua perspectiva em relação ao poder público e a coleta 
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de resíduos sólidos e orgânicos? (5) Quais ações você adota para preservar o meio ambiente? 

(6) Qual é a sua perspectiva futura em relação a preservação do meio ambiente? 

Portanto, foi entrevistado um homem trabalhador da prefeitura da cidade de Belém-PA:” 

não pratico educação ambiental, não sei o que é isso. Só faço meu trabalho e vou embora para 

minha casa”. Além disso, foi feito registros dos locais onde são pontos de descartes de lixo.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O intuito da educação ambiental é formar cidadãos com consciência de preservação do 

meio ambiente para que haja uma sociedade comprometida com a qualidade de vida, bem de 

uso comum do corpo social e sua sustentabilidade. A pesquisa busca compreender o 

entendimento dos feirantes do bairro do Guamá, onde foi realizado a pesquisa em relação ao 

conhecimento acerca da E.A (Educação Ambiental), a mesma é capaz de transformar a vida em 

sociedade e dessa forma modificar de maneira positiva em relação ao homem e natureza, que 

ao longo do ecúmeno habitado possuí episódios conflitantes, logo a E.A (Educação Ambiental) 

vem com o intuito de mudar a realidade ambientalista e a paisagem da região metropolitana. 

Embora o tempo médio de trabalho dos feirantes estejam entre 10 e 30 anos, os 

entrevistados responderam que as palavras “Educação Ambiental” ainda é uma novidade. 

Mesmo diante disso, esses sujeitos compreenderam a importância dessa temática diante do 

cenário que a cidade estava vivenciando. Ao serem perguntados sobre as ações, por eles 

adotadas, capazes de estimular a preservação do meio ambiente, foi dito que, cotidianamente, 

não adotam práticas com essas finalidades. Isso está relacionado tanto com o desconhecimento 

sobre o descarte adequado de resíduos sólidos e orgânicos (Figura 2), quanto com o próprio 

serviço de coleta que dificilmente é realizado. 

Portanto, é assinalado que abordar o assunto dentro desses espaços é necessário, mesmo 

que a gestão municipal ainda tenha que percorrer longos caminhos para considerar o problema. 

Ainda que os trabalhadores direcionem a culpa dessa questão à prefeitura de Belém, é 

importante enfatizar que, para que práticas sustentáveis e de preservação ao meio ambiente 

sejam amplamente discutidas e implementadas, é necessário considerar o papel da sociedade 

civil, de órgãos ambientais e da própria comunidade científica sobre o tema. 
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Figura 2. Descarte irregular de resíduos. 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao entenderem os conceitos de E.A (educação ambiental), os discentes perceberam que 

é parte das entidades públicas promover uma discussão com os trabalhadores das feiras da 

região metropolitana e colocar em categoria um enfoque maior no campo escolar para que os 

sujeitos tenham a formação complementar a respeito da E.A (educação ambiental), cuidado e 

educação com o meio ambiente. Falar sobre Educação Ambiental em um período marcante na 

cidade de Belém, onde diálogos sobre sustentabilidade vêm acontecendo em decorrência da 

COP30, é de suma importância. Antes mesmo de ser oficializado, em maio de 2023, a realização 

da 30° Conferência das Partes na capital paraense, já era possível observar as dinâmicas da 

própria Universidade Federal do Pará sobre o tema. Esse momento pulsante na cidade, 

fortalecida pelo noticiário local, enaltece uma significativa análise para a compreensão da 

participação social frente a essas dinâmicas. Não dialogar com esse público estimula os desafios 

para superar os problemas ocasionados pela ausência da Educação Ambiental, principalmente 

ao desconsiderar que essa abordagem também é crucial nos debates que norteiam os objetivos 

a serem atingidos pelas Conferências das Partes que, historicamente, buscam alternativas para 

conter os efeitos das mudanças climáticas.  

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  

 



 

150 
 

BORTOLON, Brenda; MENDES, Marisa Schmitt Siqueira. A Importância da Educação 

Ambiental para o Alcance da Sustentabilidade. Revista Eletrônica de Iniciação Científica. 

Itajaí, Centro de Ciências Sociais e Jurídicas da UNIVALI, v. 5, n. 1, p. 118-136, 2014. 

Disponível em: https://www.univali.br/graduacao/direito-itajai/publicacoes/revista-de-

iniciacao-cientifica-ricc/edicoes/lists/artigos/attachments/984/arquivo%206.pdf. Acesso em: 

07 jan 2025. 

 

DICKMANN, I.; CARNEIRO, S. M. M. Paulo Freire e educação ambiental: Contribuição 

a partir da obra pedagógica da autonomia. Revista de Educação Pública, Cuiabá, MT, v. 

21, n. 45, p. 87-102, jan./abr. 2012. Disponível em: 

https://periodicoscientificos.ufmt.br/ojs/index.php/educacaopublica/article/view/334. Acesso 

em: 07 jan. 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

151 
 

DO QUADRO-BRANCO AO ESPAÇO URBANO: ENSINO DE 

GEOGRAFIA E DIREITO À CIDADE NO CONTEXTO DAS ESCOLAS 

PÚBLICAS EM ÁREAS DE RISCO - FORTALEZA (CE) 
 

Natanael Domingos Martins da Silva77 

 

Eixo 6: Educação, Ensino de Geografia e Produção do Espaço. 

 

RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo, trazer a importância do ensino das cidades pautado na 

cidadania para a educação básica, e debater como as escolas da rede pública da cidade de 

Fortaleza, localizadas em áreas de risco de alagamento, atingem diretamente o direito à cidade 

dos alunos. Além disso, também analisar como essa temática pode ser abordada em sala de aula 

de forma crítica, em que o professor não dependa inteiramente do livro didático, e construa o 

aprendizado em sala de forma dialogada, didática e crítica. Trata-se de um tema, que está 

diretamente ligado às suas vivências no cotidiano urbano, evidenciando a importância do ensino 

dessa temática na educação básica de forma que explicite as desigualdades que circundam o 

cotidiano dos alunos. 

 

Palavras-Chave: Ensino de Geografia. Direito à cidade. Escola Pública. Zonas de Risco. 

Fortaleza. 

 

INTRODUÇÃO 

O componente curricular de Geografia, na educação básica em tese, deve cumprir o 

papel de fazer com que os alunos analisem, reflitam e compreendam o espaço, de modo que os 

estudantes sejam capazes de ler o cotidiano urbano e o mundo. A partir do tema de ensino da 

cidade e direito à cidade, pelo componente curricular Geografia no espaço escolar, temos a 

importância do ensino do direito à cidade para alunos de classes menos favorecidas, e que se 

encontram em situação de vulnerabilidade social. Portanto, o objetivo geral da pesquisa é 

analisar como o ensino da temática direito à cidade nas aulas de Geografia, pode contribuir para 

a leitura do espaço vivido de alunos em situação de vulnerabilidade social na cidade de 

Fortaleza (CE). O presente trabalho, se justifica ao escopo da formação de uma noção crítica 

dos alunos das escolas públicas, com o intuito de fazer com que eles desenvolvam um olhar 

apurado da cidade, entendendo sobre as desigualdades, sua cidadania e o direito à cidade. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 
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O método utilizado nesse trabalho, foi quali-quantitativo, se ancorando em uma revisão 

bibliográfica realizada a partir da leitura de diversos autores do ensino, sobretudo o ensino de 

Geografia, como Cavalcanti (1999), Kaercher (2007), Menezes (2015). Atrelado também a 

autores clássicos da Geografia Urbana, que reforçam esse diálogo como Santos (2006) e 

Lefebvre (2011). Foi utilizado o uso da ferramenta de Sistema de Informação Geográfica (SIG) 

QGIS, a qual se destinou a produção de um mapa, a partir de dados quantitativos da localização 

das escolas (SME), áreas em zonas de risco de alagamento (IBGE), e localização de corpos 

hídricos (ANA) que auxiliam no entendimento da discussão abordada no texto. O objetivo do 

mapa é, compreender, como as escolas públicas da capital Fortaleza (CE) estão espacializadas 

no seu contexto urbano, e identificar como a localização destas afetam o direito à cidade dos 

alunos e ferem sua cidadania. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A escola tem a função de formação de cidadania, e cabe a Geografia trabalhar com os 

conceitos que orbitam esse tema, como cidadania e cidade (Cavalcanti, 1999). A noção de 

cidadania está ligada, sobretudo, a democracia política, econômica e social, interpretando-a 

como aquela que garante, acima de tudo, igualdade de condições de vida a todos (Cavalcanti, 

1999). “Está vinculada com a prática da vida coletiva e pública, ou com o exercício coletivo da 

vida, com associação forte aos direitos e deveres inerentes ao exercício político democrático da 

vida em sociedade.” (Cavalcanti, 1999, p. 44). Para que as crianças nas escolas terminem o 

ensino básico tendo noção de sua cidadania, elas precisam desenvolver uma noção crítica sobre 

a cidade, precisam conhecê-la, compreendê-la, e decifrar seus símbolos, pois assim, elas irão 

reconhecer as desigualdades e poderão lutar para conquistar seus direitos cívicos e sociais. 

O conceito de cidade, segundo Santos (2006), está atrelado como um espaço dinâmico, 

produto da interação dialética entre as forças sociais, as técnicas e a própria natureza. 

Entendendo-a não como um mero arranjo de objetos, tecnicamente orientados, ou palco onde 

se realizam as ações humanas. A cidade cresce e se desenvolve, na proporção das demandas 

daqueles que a habitam, entretanto, há nas cidades um fator que as corrompe. O capitalismo, 

atribui às cidades modernas um desenvolvimento a partir dos interesses do poder hegemônico, 

voltado a uma pequena parcela da população que detém o poder de modificá-la ao seu bel 

prazer. Cabe ressaltar a discussão do direito à cidade, que é entendido como uma reivindicação 

que vai além do acesso físico aos espaços urbanos. O direito à cidade, implica a participação 

ativa dos cidadãos na produção e transformação espaço urbano (Lefebvre, 2011). Não se trata 
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apenas de ter uma moradia e/ou utilizar os serviços da cidade, mas de poder influenciar e 

modificar a forma como ela é organizada, de modo que atenda às necessidades coletivas dos 

seus habitantes. No mapa a seguir, veremos como as escolas públicas de Fortaleza (CE) estão 

espacializadas no seu contexto urbano. 

 

Figura 1. Escolas de Fortaleza (CE) localizadas em Áreas de Risco. 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

A partir da cartografia, percebemos que no caso da cidade de Fortaleza, esta cumpre 

com a questão do acesso à educação das pessoas que moram em comunidades, tendo escolas 

públicas próximas, mas isso nos leva a indagação de “Até que ponto ela cumpre esse direito?” 

É perceptível que, boa parte das escolas mapeadas estão localizadas próximas a áreas de risco, 

a concepção adotada para essas áreas, é de uma porção do território que, devido às suas 

características de instabilidade geomorfológica, agravadas pelo modo de ocupação antrópica, 

apresenta alta probabilidade de ocorrer eventos desastrosos (Oliveira 2004). Fortaleza é uma 

cidade atravessada por dois rios, sendo eles o Rio Cocó e o Rio Ceará. Seu desordenado 

processo de urbanização, resultou a ocupação irregular às margens dos rios. Portanto, as 

crianças que estão matriculadas nas escolas públicas – municipais e estaduais – próximas as 

essas áreas, estão sujeitas às intempéries, e isso por si só, fere a cidadania dessas crianças e não 

lhes garante um direito à cidade. Essa realidade, atravessa o cotidiano de boa parte dos alunos 

e, ao se deparar com o ensino das cidades, o professor deve buscar relacionar a temática ao 

cotidiano dos alunos, instigando seu pensamento crítico com indagações, por exemplo: “Como 

vocês percebem as desigualdades sociais no seu dia a dia?” “Como a cidade atende às pessoas 

em diferentes bairros de distintas classes sociais?” Dessa forma, o professor está fazendo com 
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que os alunos desenvolvam uma noção crítica, além de considerar seus saberes prévios, que 

deve ser sempre o ponto de partida do educador (Santos et. al., 2022). 

A dialética de um ensino crítico busca não apenas questionar o conhecimento 

estabelecido, mas estimular uma reflexão profunda sobre a realidade em si, evidenciando 

contradições e desafiando o status quo. É importante que o professor esteja atento, pois o ensino 

de Geografia possui intencionalidades. Se o professor se atém a um ensino de Geografia 

tradicional, e não contribui para um pensamento crítico, visando a progressão social do 

estudante, ele consequentemente contribui para sua alienação, tornando-o uma criança acrítica, 

inserida em um sistema desigual e que engole a ela e seus semelhantes cada vez mais. 

Concordando com o que afirma Menezes (2015, p. 354) ao dizer que: 

 

A Geografia Tradicional abarca estas características e assim foi reproduzida no ensino 

devido à algumas intencionalidades. Sua aparente despolitização foi construída 

propositadamente, visando atingir determinados fins. Portanto, não se pode 

desconsiderar o caráter político da Geografia e o papel que exerce na escola. 

 

Desta forma, não podemos desconsiderar o papel fundamental que a Geografia escolar 

desempenha na formação política do aluno. Assim concordo ao que afirma Albuquerque (2021, 

p. 44) “O desdobramento deste processo, resultante de uma postura acrítica, é a negação das 

especificidades inerentes à docência, colocando em xeque sua própria existência no trabalho 

escolar”. Por fim, para que o professor construa em sala, uma educação ancorada a uma 

pedagogia crítica de forma consciente, é necessário que o professor esteja ciente de suas bases 

epistemológicas. Um problema que se tornou nítido é a pobreza do conhecimento de muitos 

docentes em suas próprias bases epistemológicas, se assemelhando ao que afirma Kaercher 

(2007, p. 30) como um “Gigante dos pés de barro”, onde de nada vale sua enorme forma e 

intencionalidade se não possui uma base bem consolidada. 

Para tal, a prática docente dos professores não deve se restringir apenas a aplicação de 

técnicas ou métodos, mas deve estar fundamentada em uma base epistemológica bem 

consolidada. E para isso, deve ser feito pelo profissional a constante indagação “O que é 

Geografia, para que(m) serve, por que ensiná-la” (Menezes 2015). Além de estar alicerçada a 

uma corrente de pensamento da Geografia que embase a ação pedagógica do docente. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após as discussões levantadas, podemos concluir que os alunos da rede pública da 

cidade de Fortaleza enfrentam uma série de desafios e, dentre estes, está a falta de estrutura das 
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escolas. Esse é um problema que atravessa gerações e fere o direito à cidade e cidadania dos 

alunos e professores que estão sujeitos a condições insalubres. Portanto, é interessante que o 

professor de Geografia, ao trabalhar a temática urbana em sala, busque relacionar com o 

cotidiano dos alunos, problematizando como as desigualdades estão presentes no seu cotidiano. 

É de suma importância que o professor mantenha uma postura crítica durante esse diálogo para 

que os alunos também desenvolvam uma noção crítica e sejam capazes de, após sua formação 

escolar, ver e denunciar essas desigualdades, e de forma coletiva reivindicar seus direitos, pois 

apenas a luta do coletivo, traz uma transformação social significativa. 
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DISCURSOS EMPRESARIAIS E EDUCAÇÃO AMBIENTAL: 

ESTRATÉGIAS DISCURSIVAS DA MINERAÇÃO EM JUIZ DE FORA-

MG 
 

Marco Antonio Pizzano Filho78, Lara Aparecida de Souza Ribeiro79, Viviane Amélia Ribeiro 

Cardoso80 

 

Eixo 6: Educação, Ensino de Geografia e Produção do Espaço. 

 

RESUMO 

O presente trabalho é fruto de análises oriundas de uma pesquisa em andamento que busca 

compreender os discursos empresariais da mineração capazes de sustentar modos de pensar e 

praticar a educação ambiental em projetos voltados às escolas e comunidades. O estudo 

concentra-se na Nexa Resources, empresa mineradora com atividades em expansão em Juiz de 

Fora, Minas Gerais, dedicada ao beneficiamento de minérios. Para este artigo, foram 

examinados os discursos educativos veiculados pela empresa em suas redes sociais, como o 

Instagram, e em seu site oficial, no período de maio a dezembro de 2024. A análise desses 

conteúdos se dá pela necessidade de compreensão de qual tipo de educação ambiental está 

sendo desenvolvida com a comunidade local, e junto, às suas intencionalidades. Tendo em vista 

que uma educação ambiental de caráter pragmático pode individualizar a culpa dos impactos 

ambientais nos indivíduos que cercam esses grandes empreendimentos, o trabalho busca 

assimilar quais são os objetivos desses programas educativos e relacionar com uma provável 

acumulação de capital social. 

 

Palavras-Chave: Educação ambiental. Empresas de Mineração. Conflitos Socioambientais. 

Licença para Operar. 

 

INTRODUÇÃO 

Juiz de Fora é um dos grandes centros urbanos do Estado de Minas Gerais. Além de ser 

um ponto de conexão entre as principais capitais do sudeste, a cidade possui uma ligação 

ferroviária e uma proximidade com a BR-040, se tornado um dos principais centros industriais 

no século XIX e XX, recebendo o epíteto de “Manchester Mineira” em alusão a sua vocação 

industrial e desenvolvimento econômico (Bastos, 2002). Com a construção da linha férrea que 

cruza a cidade, abriram-se as portas para a operação da Companhia Paraibuna de Metais (CPM) 

em 1984. Logo em 2002, essa empresa passou a ser adquirida pela Votorantim Metais e Zinco 

(VMZ). Nessas circunstâncias, surge em 2016 a Nexa Resources como fusão da antiga 

Votorantim e da empresa peruana Milpo, que já atuava no ramo de zinco na América Latina. 
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Partindo de um contexto em que processos minerários têm ocasionado impactos e 

conflitos socioambientais em municípios de Minas Gerais, esta pesquisa tem como foco a 

análise dos discursos produzidos em projetos de educação ambiental pela empresa mineradora 

Nexa Resources em Juiz de Fora, MG. Segundo Fernandes (2017), no território de Juiz de Fora 

os conflitos ambientais presentes resultam do tensionamento causado pelo uso e ocupação do 

solo entre os moradores do bairro Igrejinha, onde a Nexa está localizada, gerando impactos 

socioambientais, como a contaminação do ar e da água. Grandes corporações, quando vão atuar 

em um território, necessitam de uma “licença social” para operar, conforme afirmam Acselrad 

e Pinto (2009, p. 58): “não se refere apenas à licença dos órgãos públicos, mas 

fundamentalmente à “licença social”, ao apoio da sociedade local ao empreendimento, ao 

ambiente estável à sua realização”. Os autores argumentam que, frequentemente, esta licença é 

adquirida através da acumulação de capital social, que pode ser considerado como a 

transformação de um risco social, a exemplo de conflitos, para algo controlado pela empresa a 

partir da busca de uma boa relação com a comunidade, transformada em um ativo financeiro. 

Deste modo, a Educação Ambiental promovida pelas empresas de mineração desperta-se como 

prováveis estratégias empresariais que buscam, a partir de programas educativos, consolidar a 

aceitação dos passivos socioambientais e silenciar os impactos e conflitos gerados nos 

territórios (Cardoso, 2024). Tendo isto em vista, a presente pesquisa tem por objetivo investigar 

prováveis sentidos discursivos da Nexa sobre Educação Ambiental (EA) em suas mídias de 

divulgação digital, o Instagram e o site, buscando elucidar como são divulgados as ações e 

programas de EA dessa empresa que se encontra em expansão no território. 

Levando em consideração que a produção da globalização representa um processo de 

internacionalização do mundo capitalista, a utilização dos meios de comunicação, como a 

internet e as redes sociais, pode ser analisada a partir da ótica de Santos (2001). Segundo o 

autor, a produção da unicidade dessas técnicas tem gerado a existência de um motor único na 

história, implicado em discursos ideológicos centrados na acumulação da mais-valia mundial, 

ou seja, do dinheiro, da competição e da exploração. Sob a perspectiva da educação, conforme 

Brandão (2007, p. 60) “do ponto de vista de quem controla, muitas vezes definir educação e 

legislar sobre ela implica justamente em ocultar a parcialidade destes interesses, ou seja, a 

realidade que eles servem a grupos, a classes sociais determinadas”. Partindo da conjuntura de 

discursos centralizados na exploração do ser humano pelo ser humano e da educação como uma 

ferramenta de controle da classe dominante. A EA praticada por grandes empreendimentos, por 

muitas vezes, buscam o objetivo de apaziguar os conflitos em nome do capital, na perspectiva 
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de Layrargues (2018, p. 25): “em nome da salvação da natureza, difunde-se a propaganda 

doutrinadora do capital e do apaziguamento social. Assim feita essa associação subliminar, o 

caminho da salvação da natureza necessariamente passa pelo mercado”. Por sua vez, Loureiro 

(2012) sustenta que nenhum discurso é neutro e que, por meio do discurso como prática social, 

são expostas relações de poder, hegemonia e a qualificação de posições e projetos políticos em 

disputa na sociedade. Desta forma, a EA se configura como um campo em disputa entre práticas 

emancipatórias e aquelas que visam manter as estruturas dominantes e perpetuar as injustiças. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

O caminho metodológico percorrido nesta pesquisa foi, principalmente, a revisão 

bibliográfica de um conjunto considerável de pesquisas que tratam sobre educação, educação 

ambiental, estratégias empresariais da mineração e licença social. Ademais, foram realizadas 

pesquisas no site e na rede social Instagram, em busca de materiais relacionados à educação 

ambiental e com o intuito de compreender como a empresa se comunica em suas redes sociais. 

Realizamos, a partir dos dados do Instagram, a criação de uma tabela para o estudo da 

frequência de palavras pertinentes à Educação Ambiental e que se relacionam às ações 

propostas para a comunidade de Juiz de Fora, buscando aproximações e distanciamentos com 

o site da empresa. Visto a permanência de alguns sentidos discursivos nestas palavras, 

buscamos, a partir das concepções teóricas estudadas, discutir a intencionalidade educativa do 

uso desses discursos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO   

A conta da empresa Nexa Resources no Brasil na plataforma do Instagram possui o 

número de 19,1 mil seguidores, e 535 postagens (até a data de 20 de novembro de 2024), a 

maioria das publicações estão relacionadas com campanhas de conscientização, premiações e 

ações sociais que a empresa realiza nas comunidades que está inserida, sinalizando, nestes 

discursos, como ela é benéfica para aquelas pessoas que ali vivem. Esses discursos ressaltam 

estratégias empresariais de construção de convencimento e da imagem positiva da empresa 

perante a sociedade (Acselrad; Pinto, 2009; Cardoso, 2024). 

Por sua vez, o site possui uma proposta diferente do Instagram. O site apresenta uma 

linguagem e imagem mais formal, buscando apresentar a política da empresa junto à sua 

história, expondo como a extração de zinco é indispensável para um futuro de “energia limpa” 

e como ele é necessário para a fabricação de diversos produtos. O principal slogan da empresa 
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é “a mineração que muda o mundo”, buscando consolidar uma imagem de sustentabilidade, 

sendo a exploração da mineração algo determinante para a produção da energia sustentável. 

Esses discursos se amparam nos discursos dos objetivos do desenvolvimento sustentável (ODS) 

(Loureiro, 2012; Cardoso, 2024). O Instagram, como uma mídia social, busca aproximar a 

população através da propaganda. A seguir, destacamos a Tabela 1 que elenca as principais 

palavras produzidas por esses discursos. 

  

Tabela 1. Frequência de palavra nas postagens na rede social Instagram da empresa Nexa, entre 

o dia 29/05 até 28/12 (imagens e legendas) 

PALAVRAS FREQUÊNCIA 

Mineração 20 

Inovação/inovadoras 14 

Comunidade 14 

Práticas sustentáveis/ sustentável 

Desenvolvimento 

ESG/ Sustentabilidade 

Socioambiental 

Legado positivo 

Impacto positivo 

Educação ambiental 

11 

10 

8 

3 

3 

3 

2 
Fonte: elaboração própria. 

 

Observamos como as palavras ligadas às práticas sustentáveis e “desenvolvimento” 

aparecem com maior frequência, isso pode nos indicar uma política voltada ao desenvolvimento 

sustentável. Segundo o campo da EA, os conceitos de desenvolvimento e sustentabilidade 

podem representar uma apropriação do capital, que busca garantir espaços de consenso e 

silenciar assimetrias de poder, bem como as injustiças socioambientais (Loureiro, 2012; 

Cardoso, 2024). Por sua vez, “Inovação”, “socioambiental”, “legado positivo” e “impacto 

positivo” são palavras que podem ser vistas como uma tentativa da empresa de se vender como 

algo, seja como algo moderno através da inovação, interessada nas comunidades que ela se 

adentra, ou até mesmo, através do socioambiental, como agente atuante na comunidade, capaz 

de fomentar um impacto social positivo (Acselrad; Pinto, 2009). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como parte de uma pesquisa em andamento, os dados iniciais destacam estratégias 

empresariais da mineração que, através da divulgação de ações de educação ambiental, buscam 

consolidar uma “licença social para operar”. A partir de pesquisas bibliográficas e da análise 

dos discursos da mineradora Nexa Resources, em seu site e na rede social Instagram, 
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destacamos operações discursivas que sustentam sentidos associados ao discurso do 

desenvolvimento sustentável e à ideia da mineração como elemento essencial para a produção 

de energia sustentável. Assim, é importante salientar que esses discursos podem silenciar 

conflitos e impactos gerados pelas grandes corporações nos territórios onde atuam, promovendo 

o consenso e o convencimento em torno de suas operações. 
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Eixo 6: Educação, Ensino de Geografia, e Produção do Espaço.  

 

RESUMO 

O Estado de Minas Gerais, desde o final do século XX, é marcado por um intenso processo de 

apropriação e exploração de seus recursos naturais, sobretudo, através da implementação de 

Grandes Projetos Desenvolvimentistas, como a mineração no Vale do Jequitinhonha. Os 

reflexos dessa atividade na região, no entanto, não se restringem apenas aos impactos 

socioambientais e territoriais, mas, estendem-se também à educação escolar. Logo, este estudo 

investiga a relação entre a mineração e a educação nos municípios de Araçuaí e Itinga, no médio 

Jequitinhonha, com foco na mineração de lítio. Para tanto, tem-se por objetivo, analisar a 

influência exercida pelas empresas do setor minerário sobre as escolas, a partir de uma 

metodologia que baseia-se na revisão bibliográfica e na análise de dados disponibilizados em 

canais de comunicação (redes sociais). Os resultados preliminares indicam que há nesses 

municípios uma tendência ao silenciamento pedagógico sobre os impactos socioambientais da 

mineração, o que restringe o desenvolvimento de uma abordagem crítica sobre o tema entre 

estudantes e docentes. Por fim, destaca-se a necessidade de uma reestruturação curricular e 

formações continuadas que ampliem o debate da mineração, para que o ambiente escolar não 

reproduza discursos hegemônicos, mas atue como um espaço de emancipação social.  

 

Palavras-Chave: Mineração. Educação. Escola Pública. Silenciamento pedagógico. Lítio. 

 

INTRODUÇÃO 

A relação entre a mineração e os direitos humanos e territoriais dos povos e 

comunidades tradicionais (PCTs) que vivem no Vale do Jequitinhonha, no nordeste do estado 

de Minas Gerais, tem se consolidado ao longo dos anos como um tema central em debates e 

reflexões. Esse processo é impulsionado pela intensificação dos conflitos territoriais, sociais e 

ambientais desencadeados pela sucessiva implementação de empreendimentos ancorados na 

lógica do desenvolvimento, especialmente, a mineração. Desde o final do século XX, o estado 

de Minas Gerais, em especial a região do Vale do Jequitinhonha, tem sido marcada por um 

intenso processo de apropriação e exploração de seus recursos naturais, orientado, sobretudo, 

pela implementação dos Grandes Projetos Desenvolvimentistas (Alentejano; Tavares, 2019, p. 

194), consolidando um modelo econômico que aprofunda disputas territoriais e impactos 

socioambientais (Honorato, 2024). 
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O boom minerário associado a minerais estratégicos na região (Honorato; Sulzbacher, 

2024), em especial à substâncias que contém lítio, amplificou esses conflitos, principalmente 

em torno das disputas por bens comuns como à água, à terra, ambientes e etc. No entanto, esses 

impactos não se restringem apenas ao âmbito socioambiental, mas estendem-se também a 

educação escolar83. As escolas se tornaram espaços estratégicos, trunfos, a serem disputados 

pelos empreendimentos minerários, que passaram a angariar validação social por meio da 

promoção de ações educativas, voltadas à educação ambiental, investimentos em infraestrutura, 

dentre outros. Esses efeitos são evidentes em comunidades atingidas pela mineração, onde a 

exploração mineral afeta não apenas o cotidiano e a infraestrutura, mas as perspectivas 

educacionais das populações locais e a ligação com o território em que vivem (Rocha; Melo 

Hunzicker, 2022). 

Diante dessa conjuntura, aponta-se uma tendência à prática do “silenciamento 

pedagógico” nos territórios do Jequitinhonha – dinâmica semelhante à vivenciada em Bento 

Rodrigues, Mariana (MG), após o crime ambiental ocorrido em 2015 (Silva et al., 2018). Esse 

conceito, conforme definido por Rocha e Melo Hunzicker (2022, p. 6)84, acentua a desconexão 

entre o currículo e as dinâmicas territoriais onde estão inseridas as escolas, contribuindo para o 

enfraquecimento do papel da educação como agente de ação e transformação social. E em 

especial, impacta a Geografia enquanto área de conhecimento, uma vez que sua contribuição 

passa, justamente, pela compreensão crítica das relações entre sociedade e território. 

Por fim, tem-se como objetivo principal investigar a relação entre a atividade minerária 

e o contexto educacional a partir do conceito de silenciamento pedagógico nos territórios do 

médio Jequitinhonha, nos municípios de Araçuaí e Itinga. A análise se concentrará na 

sistematização e caracterização das ações, eventos, programas e atividades realizadas pelas 

empresas de mineração no ambiente escolar. As questões e resultados preliminares 

apresentados têm por base atividades de ensino, pesquisa e extensão em andamento. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Os dados e discussões que serão apresentadas ao longo deste texto compõem o projeto 

de iniciação científica intitulado “Conflitos territoriais e processos minerários no Semiárido 

                                                            
83 Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte 

forma: a) pré-escola; b) ensino fundamental; c) ensino médio; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013). 
84 “[...] denomina situações que remetem à pouca presença, nas práticas escolares, de temas relacionados aos 

aspectos econômicos, políticos, sociais e culturais vinculados às atividades econômicas de grandes proporções” 

(Rocha; Melo Hunzicker, 2022, p. 6). 
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Mineiro", financiado pela FAPEMIG, e desenvolvido junto ao Observatório dos Vales e do 

Semiárido Mineiro – grupo interdisciplinar de pesquisa, ensino e extensão da Universidade 

Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri. 

A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, fundamentada em dois eixos 

metodológicos principais: a análise teórica e a análise documental. A primeira baseou-se na 

discussão teórica sobre os efeitos e impactos socioambientais da mineração, o conceito de 

silenciamento pedagógico e as estratégias empresariais voltadas para à educação. Já a segunda, 

consistiu na análise de materiais institucionais, campanhas midiáticas e publicitárias, produzido 

por empresas mineradoras, com o intuito de identificar padrões de atuação e formas de 

influência sobre a educação escolar nos municípios de análise – Araçuaí e Itinga. 

Além da revisão teórica e documental, a pesquisa prevê, em etapas futuras, a realização 

de trabalhos de campo com observações participantes e entrevistas com professores e lideranças 

comunitárias, visando aprofundar o entendimento das dinâmicas socioeducativas em contextos 

afetados/impactados pela mineração, além da coleta de dados primários. A combinação dessas 

etapas permitirá analisar como as práticas pedagógicas e as atividades promovidas no ambiente 

escolar têm sido afetadas, e para além, identificar possíveis estratégias de resistência e 

conscientização nos municípios de Araçuaí e Itinga. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os impactos da mineração de lítio nos municípios de Araçuaí e Itinga, refletem 

dinâmicas territoriais, socioambientais e educacionais que, por vezes, desconsideram as 

especificidades locais. Ou seja, há uma desconexão entre as iniciativas educacionais e as 

realidades locais, tal qual como as necessidades das comunidades, o que limita o potencial do 

ambiente escolar de fomentar e promover uma compreensão crítica frente os impactos da 

mineração (Rocha; Melo Hunzicker, 2022). 

As atividades educacionais promovidas por empresas mineradoras nos municípios de 

análise, tendem a seguir três eixos principais de atuação: (1) investimentos conjuntos com o 

poder público em reformas e revitalizações de escolas públicas; (2) implementação de 

programas voltados à educação ambiental; e, (3) a propagação de supostos benefícios da 

mineração, como a geração de empregos e avanços tecnológicos, enquanto minimizam ou 

omitem os impactos ambientais e sociais dessa atividade, utilizando-se de grandes canais de 

comunicação (redes sociais) (Honorato; Teodoro; Carneiro Santos, 2023). No entanto, essa 
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estratégia reforça um discurso que naturaliza a minério-dependência (Coelho, 2017, p. 2)85 

desconsiderando alternativas sustentáveis para o desenvolvimento regional. 

Diante desse cenário, nota-se a urgente necessidade de se reestruturar as práticas 

pedagógicas e, paralelamente, investir em formações continuadas para educadores, garantindo 

que o debate sobre os impactos da mineração esteja presente nas escolas de maneira efetiva.  

Tendo em vista que, muitos docentes enfrentam dificuldades e desafios para abordar 

criticamente o tema, seja pela falta de materiais didáticos adequados, ou pela influência direta 

das empresas dentro das instituições de ensino, o que compromete a autonomia pedagógica 

(Rocha; Melo Hunzicker, 2022). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir das análises realizadas, percebe-se que a atuação das empresas mineradoras em 

Araçuaí e Itinga, não se limita apenas ao território e a economia local, mas influencia 

diretamente o ambiente escolar. Suas ações, embora vestidas com roupagens à responsabilidade 

social, reforçam discursos que minimizam os impactos socioambientais da mineração e 

naturalizam a minério-dependência. Os efeitos sobre o ambiente educacional – através de 

investimentos em infraestrutura, programas de educação ambiental e campanhas midiáticas – 

desconsideram as particularidades locais, enfraquecem a autonomia pedagógica e fortalecem a 

ausência de debates críticos sobre o território pelas instituições escolares. Como consequência, 

a formação dos estudantes é comprometida e os professores, por sua vez, vivenciam desafios 

estruturais que comprometem a construção de uma educação crítica e emancipadora (Rocha; 

Melo Hunzicker, 2022). Essa realidade evidencia uma desconexão entre o currículo e as 

necessidades das comunidades atingidas. 

Diante desse contexto, há a necessidade de se implementar políticas públicas que 

reestruturem as práticas pedagógicas, promovam formações continuadas e incentivem o debate 

crítico sobre a mineração, os direitos humanos e territoriais. A inclusão destes temas ao 

currículo fortalece a consciência crítica dos estudantes e contribui para que as comunidades 

desenvolvam maior autonomia na defesa de seus territórios, de seus direitos e na construção de 

um outro modelo de mineração. 

                                                            
85 “[...] defino a minério-dependência enquanto situação na qual, devido à especialização da estrutura produtiva 

de um município, região ou país na extração de minerais, os rumos da estrutura local são definidos em centros 

decisórios externos. [...]. Esta relação de subordinação faz com que as decisões sobre o que ocorrerá na estrutura 

produtiva local sejam tomadas em centros políticos externos, sejam eles empresas multinacionais mineradoras e/ou 

mercados de commodities minerais, sejam centros consumidores dentro de um mesmo país ou internacionais” 

(Coelho, 2017, p. 2). 
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Eixo 6: Educação, Ensino da Geografia e Produção de Espaço. 

 

RESUMO 

O trabalho descreve a experiência no Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 

(PIBID), exercido no ano de 2024 na Escola Família Agrícola de Porto Nacional (EFAPN). As 

atividades foram desenvolvidas com foco na aplicação da Lei 10.639/2003, que torna 

obrigatória a inclusão da História e Cultura Afro-Brasileira nos currículos escolares. A Lei visa 

combater o racismo e valorizar a contribuição dos afro-brasileiros para a formação da 

sociedade. Durante o PIBID, tivemos discussões e leituras de materiais sobre cultura afro-

brasileiro e sua importância para o ensino de Geografia nos encontros de planejamento das 

atividades na Universidade, e, foi desenvolvido uma atividade prática com a dinâmica da 

música “Frutos da Terra”, para discutir o tema “Identidade” com alunos da EFAPN. A 

experiência revelou entendimento sobre as culturas locais e regionais por parte dos educandos, 

avanços na inclusão da cultura afro-brasileira a partir dos novos livros didáticos, e a importância 

de uma educação que valorize a diversidade e promova a inclusão de diferentes culturas. A 

vivência no PIBID me permitiu perceber o impacto da Lei no combate ao racismo e na formação 

de cidadãos críticos e conscientes, reforçando a necessidade de uma educação mais justa e igual. 

 

Palavras-Chave: Lei 10.639/2003. PIBID. Ensino de Geografia. Cultura Afro-Brasileira. 

 

INTRODUÇÃO 

A Lei 10.639/2003, sancionada em 9 de janeiro de 2003, estabeleceu a obrigatoriedade 

do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira nas escolas de ensino fundamental e médio. Seu 

objetivo e valorizar as contribuições dos afro-brasileiros para a formação da sociedade e 

combater o racismo nas instituições educacionais. A inserção da temática no currículo escolar 

representa um passo fundamental para a construção de uma educação mais inclusiva e diversa, 

promovendo a conscientização sobre a importância da cultura afro-brasileiro (Brasil, 2003). 

No entanto, sua implementação no ensino de Geografia tem enfrentado desafios 

significativos, como a resistência de alguns educadores, a falta de materiais didáticos 

apropriados e a ausência de formação específica para os professores. Este trabalho foi realizado 

durante a participação no Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), 

                                                            
86 Universidade Federal do Tocantins-UFT, wanderson.oliveira@mail.uft.edu.br. 
87 Escola Família Agrícola de Porto Nacional-TO, francislenebezerra@seduc.to.gov.br. 
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teve como objetivo investigar como a Lei 10.639/2003 tem sido aplicada no ensino de 

Geografia, identificando os avanços e as dificuldades encontradas pelos professores. 

Apesar dos esforços para incluir a cultura afro-brasileira no currículo, ainda existem 

obstáculos, como a falta de recursos adequados e a escassez de formação docente. No entanto, 

as atividades realizadas no PIBID demonstraram que é possível superar esses desafios por meio 

de novos recursos pedagógicos, como livros didáticos atualizados, filmes e documentários. Ao 

trabalhar a cultura afro-brasileira no ensino de Geografia, os alunos não apenas ampliam seus 

conhecimentos sobre o Brasil, mas também valorizam suas próprias raízes culturais e a refletir 

criticamente sobre as questões raciais na sociedade. 

O trabalho evidenciou que a Lei 10.639/2003, promove avanços na valorização da 

cultura afro-brasileira, mas sua implementação plena ainda enfrenta desafios. A adaptação dos 

materiais didáticos e o uso de metodologias ativas mostraram-se estratégias eficazes para um 

ensino mais inclusivo. A experiência no PIBID foi essencial para minha formação como futuro 

professor, permitindo-me compreender a importância de uma educação que valorize a 

diversidade e combata o racismo de forma efetiva. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

As atividades desenvolvidas no PIBID tiveram como foco a aplicação da Lei 

10.639/2003 no ensino de Geografia na Escola Família Agrícola de Porto Nacional (EFAPN), 

com ênfase nos desafios e avanços desse processo. 

A metodologia adotada combinou abordagem teórica e pratica, incluindo analise de 

artigos, uso de recursos didáticos e uma atividade pedagógica em sala de aula. Realizamos 

visitas à EFAPN, leitura e discussões sobre os artigos de Renato Emerson dos Santos e a 

elaboração de uma atividade baseada na música Frutos da Terra, aplicada aos alunos do 1º e 2º 

ano do ensino médio. A atividade seguiu o formato de aula expositiva dialogada. 

Os artigos analisados foram discutidos durante encontros entre os bolsistas e a 

professora supervisora na Universidade Federal do Tocantins, campus Porto Nacional. 

 

 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Durante o PIBID, as leituras dos artigos de Santos (2011, 2024) evidenciaram que a Lei 

10.639/2003 tem potencial transformador, mas sua implementação enfrenta barreiras 

estruturais. Segundo o autor, “o eurocentrismo ainda domina a grade curricular, dificultando a 

inserção de conteúdos que valorizem a cultura afro-brasileira no ensino de Geografia”. Essa 
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perspectiva se confirmou na prática, pois percebemos que muitos professores ainda enfrentam 

dificuldades. Buscando superar esses desafios, utilizamos os livros didáticos (Figura 1) com 

conteúdo diversificado sobre a história e cultura afro-brasileira, especialmente no contexto 

histórico do Tocantins. Os materiais didáticos ajudaram na elaboração das atividades e 

estratégias pedagógicas para aborda a Lei 10.639/2003 em sala de aula. 

 

Figura 1. Execução da atividade em sala de aula e livros didáticos utilizado. 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

Santos (2011) defende a necessidade de metodologias como a pesquisa-ação para 

desenvolver práticas pedagógicas que articulem conteúdos geográficos com a temática 

afrodescendente. Durante a execução da atividade na EFAPN, buscamos essa integração ao 

relacionar a música Frutos da Terra à identidade dos alunos, discutindo a influência dos povos 

africanos e quilombolas na cultura e na geografia do cerrado. A experiência demonstrou que 

estratégias didáticas inovadoras favorecem o engajamento dos alunos e ampliam sua percepção 

sobre a diversidade cultural, pois eles interagiram demostrando ter conhecimento de alguns 

frutos ou animais originais do cerrado, a parti da discussão gerada sobre o tema, deu-se abertura 

para dialogarmos com a questões culturais, locais e regionais de cada aluno ali presente que se 

sentiram a vontade em participar da dinâmica. 

Além disso, discutimos com os alunos a importância do ingresso no ensino superior, 

abordando políticas públicas que garantem acesso às universidades. Essa abordagem reforça o 
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argumento de Santos (2024), que afirma: “A valorização da cultura afro-brasileira no ensino 

básico deve estar aliada a políticas de permanência e inclusão no ensino superior, garantindo 

que os estudantes negros tenham acesso à educação de qualidade em todos os níveis”. 

 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A experiência no PIBID foi crucial para minha formação docente, permitindo a 

aplicação prática do que aprendi na universidade e ampliando minha compreensão sobre a 

importância de uma educação inclusiva. Ao trabalhar com a Lei 10.639/2003, percebi como ela 

pode ser uma ferramenta poderosa para valorizar a cultura afro-brasileira e combater o racismo. 

Troca de experiências entre professores, alunos e universidade reforçou a importância 

de um trabalho interdisciplinar, como propõe Santos (2011), ao afirmar que “o diálogo entre 

diferentes atores da educação é essencial para fortalecer práticas pedagógicas que valorizem a 

diversidade cultural brasileira”. Além disso, a leitura de seus artigos demonstrou que a história 

e cultura afro-brasileira devem ser abordadas de forma crítica e integrada ao currículo, evitando 

sua marginalização como tema secundário. 

O papel do professor vai além da transmissão de conteúdos; ele é um agente de mudança. 

Para Santos (2024) “o ensino da cultura afro-brasileira não deve ser um conteúdo eventual, mas 

sim uma perspectiva constante na formação dos alunos, ajudando-os a reconhecer e valorizar 

sua identidade”. Inspirado nessa visão, quero atuar como educador que promova a diversidade, 

fomente a reflexão crítica e contribua para uma sociedade mais inclusiva e igualitária. 
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